
Salvador, 23 de setembro de 2005. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da CPMI - Correios 
Sub-Comissão Relataria IRB 

Doc. 
001243 

Senador Delcídio Amaral 
Brasília-DF 

Em anexo, 3 dossiês sobre o IRB : 

Volume 1/3: Carta Aberta endereçada aos Membros da CPMI, de 22.09.05, na qual 
expõe a grande relevância de convocação do atual Presidente do IRB pa _ 
ra depor na CPMI. 
Junto à carta, encontram-se apensos cópias de Oficios n°s. 047/05 e 048/ 
05, de 27.07.05, do Líder do Governo na Câmara dos Deputados, Deputa_ 
do Arlindo Chinaglia. 
Inexiste resposta do Presidente do IRB ao Oficio do Líder do Governo na 
Câmara dos Deputados. 
Também em apenso, cópia do expediente recebido da Ouvidoria do Mi 
nistério da Fazenda, de 15 .08.05, com a resposta correspondente em 
17.08 .05 . 

Volume 2/3: Dossiê: 
IRB : O Ilustre Desconhecido; 
RETROCESSÃO INTERNA: ilegalmente, os Administradores não 
exercitam. 

Volume 3/3 : IRB: 
Destituição da Direção: decisão honrosa; 
Nomeação do novo Presidente: decisão nefasta; 
Projeto de Lei Complementar n° 249/05 : o neocolonialismo. 

Senhor Presidente da CPMI: a documentação encaminhada pretende 
demonstrar irregularidades na atual Administração do IRB e que o PLP-249/05 
encontra-se inserido numa engenharia articulada que afeta os princípios fundamentais 
da Constituição. 

Projeto desenvolvido hermeticamente para atender a ditames dos gigantes 
externos, apoiados em nativos servis e que, para tanto, utilizam de premissas falsas. 

O PLP-249/05, em verdade, se trata de desconstrução , esfacelamento, de uma 
das peças de projeto de construção de Nação soberana. 

Há 15 anos o SNSP - Sistema Nacional de Seguros Privados, tinha uma 
participação de 1% do PIB, na receita de prêmios; hoje é da ordem de 3,5% do PIB e, 
dentro de 10 anos poderá atingir a 8% do PIB. 

As ações nefastas foram desenvolvidas, em especial, a partir de 1990, 
aceleradas durante o Governo Fernando Henrique e tendo prosseguimento no- atual 

005 
CN 1 

Governo. ROS n_~ 9.~/2 - -
A partir ~e 01.07.2000 os Administradores do IRB, ilegalmente, não e PcM:\tni CO~~EbOS 

a RETROCESSAO INTERNA, compulsória e, como conseqüência, WJ?~-

36 .õls 
Doe: -- ---·--



graciosamente para o mercado externo, prem10s de resseguro da ordem de US$400 
milhões/ano e como conseqüência alimentando o nicho de comissões de corretagem de 
resseguro externo, da ordem de US$40 milhões/ano, para 23 apaniguados, dentre eles o 
Sr. Henrique Brandão, homem de relações estreitas do então Deputado Roberto 
Jefferson. 

Há inclusive de ressaltar que o PLP-249/05 foi "parido" porque a Lei Ordinária 
9932/99, literalmente ordinária, é inconstitucional. 

Entretanto quanto a RETROCESSÃO INTERNA, compulsória, instrumento 
regulatório previsto no Decr. Lei 73/66, o Presidente do IRB não exercita, 
fundamentado na Lei N° 9932/99, inconstitucional. 

Efetivamente nada mais perigoso cumprir a lei somente no que lhe convém. 
Por oportuno, cito um trecho do discurso do Presidente Lula no Fórum Global 

de Combate à Corrupção realizado em Brasília, de 07 a 10.06.05 no qual disse que 
"estamos conduzindo um grande projeto de transformação social que assegurará um 
longo ciclo de desenvolvimento sustentável." 

O PLP-249/05 nega o desenvolvimento auto-sustentado da Nação. 
Para finalizar, registro que antecipando-se ao PLP-249/05, o atual Presidente 

do IRB, desde quando ocupava a Presidência do Conselho de Administração do IRB, a 
partir de 2003, tem tomado decisões desastradas e irregulares, razão pela qual eu tenho 
desenvolvido, em companhia do incansável Eduardo Pinto Canabrava-MG, diversos 
trabalhos em defesa do modelo IRB, e neste momento apontando irregularidades que 
entendemos imprescindível sua convocação para os esclarecimentos na CPMI. 

Respeitosamente, $:'t_u/ ~ J'?q{~ 
~z6'n"' de Sousa S{ínola 

Rua Monsenhor Antonio Rosa, 101/604 (Edf. Morada do Candeal) 
Salvador, Bahia 
CEP 40280-390 
e-mail : nílzon=spino!a(q)hotmail.com 

tels. : (71)3494.8238 
(71)8801.7143 

OBS.: SOLICITO A ATENÇÃO PARA RATIFICAR O RECEBIMENTO DO 
EXPEDIENTE. 
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Salvador/Belo Horizonte ~Setembro de 2005. 

C Excelentíssnnos Senhores Congressistas 
Membros da CPMI do Mensalão 
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CARTA ABERTA 

Quando as leis vigentes e fundamentais de um país que dizem respeito aos 
direitos constitucionais de seus cidadãos, às suas políticas econômicas garantidoras 
da sua autodetenninação e soberania ficam sob suspeição, os resultados são 
sempre: perplexidade e desesperança, principalmente em relação à sua classe 
política. 

O Brasil vive, por mais uma vez, o trauma do desgoverno institucional e 
político ao ter o seu Poder Legislativo, guardião da democracia e dos valores 
republicanos, atingido pela suspeição. 

De um lado a corrupção explícita mostrada ao vivo e em tempo real a uma 
nação atônita, cujas raízes históricas Raymundo Faoro analisou magistralmente em 
sua obra "Os Donos do Poder" ao registrar a promiscuidade entre a coisa pública e 
a privada, onde a ética política confunde~se com a ética pessoal ao valorizar a 
lealçlade e o compadrio para uso da economia estatal com finalidades privadas e 
como instrumento de poder, a coisa pública passa a ser uma extensão da 
propriedade territorial privada, e a elite dirigente age como um patronato político. 
De outro lado tem produzido antídotos didáticos que permitem a superação das 
crises pelo aprendizado e a mobilização, a exemplo do que ocorreu com o 
"impeachment" do presidente Collor. 

A instalação da CPMI do Mensalão é um marco político por desvendar os 
caminhos da corrupção que, com certeza, levará os culpados às barras dos 
tribunais, e gerará ações cirúrgicas e purificadoras que oxigenarão o ambiente 
político e fará com que as Leis e a Constituição Federal sejam permanentemente 
respeitadas, única maneira de se demonstrar ao País que o Congresso Nacional é 
formado, na sua maioria, de patriotas. 

O IRB - Brasil Resseguros S/ A é uma empresa de economia mista 
subordinada ao Ministério da Fazenda. Desde 1939 quando foi criado exer , 
atribuição constitucional de regular o mercado ressegurador nac ;8tOO.Ml~~.?~~~leE~ ~ ~ 
c d " · fi · 1· l - ~ cõ~R~R : f6~ ' 1ez com renoma a competencta e pro tsswna tsmo que o co a m e ~s 

maiores resseguradores do mundo. "O IRB está para o mercados gwador n c~flhl k< 
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assim como o Banco Central está para o sistema bancário" afinnou o TCU no seu 
relatório sobre a auditoria feita na Instituição a pedido do Congresso Nacional e 
publicado no DO no. 162, de 25/02/98, o que ratifica a importância da empresa 
para o Sistema Financeiro Nacional. 

Envolvido no esquema de corrupção que deu origem a essa CPMI do 
Mensalão pelos motivos aqui mencionados, e que dizem respeito à apropriação 
indébita dos recursos públicos, o IRB teve a sua imagem pública e empresarial 
injustamente denegrida, inclusive no exterior onde realiza vultosos negócios com 
beneficios para o país. 

O andamento das investigações por parte dessa CPMI, com os resultados até 
aqui apresentados, mostra que a origem do Mensalão está na busca do 
fortalecimento da base de sustentação do Governo Federal no Congresso Nacional 
com vistas à reeleição, e o mais grave, aprovar suas propostas eivadas de 
inconstitucionalidades, a exemplo do projeto de cobrança dos 11% dos velhinhos 
aposentados do serviço público, do crime ambiental da Lei de Biossegurança, 
denominada Lei Monsanto, que beneficia esta multinacional que impõe aos países 
pobres, pelo mecanismo da corrupção, o terror da incógnita dos grãos 
geneticamente modificados, o fiasco deliberado da CPI do BANESTADO, cuja 
desmoralização "avalizou e legitimou" a evasão ilegal de divisas que pertencem ao 
povo brasileiro, altamente prejudiciais ao País. Não há mais dúvidas: o PLP-249/05 
em tramitação na Comissão de Defesa Econômica Indústria e Comércio da Câmara 
dos Deputados, de iniciativa do governo federal, é produto da "força democrática 
e civilizadora do Mensalão", para a privatização do IRB. Só a força moralizadora 
desta CPMI poderá corrigir essas graves distorções. 

Respeitosamente, nos permitimos fazer as seguintes observações: 

É de grande relevância a CONVOCAÇÃO do Sr. Marcos de Barros Lisboa, 
presidente do IRB, para depor nessa CPMI do Mensalão e esclarecer: 

a) Por que na qualidade de presidente do Conselho de Administração do IRB na 
época da gestão predatória do PTB na Instituição quando, simultaneamente, 
ocupava o cargo de Secretário de Política Econômica do Ministério da Fazenda 
como segundo homem na hierarquia do órgão, NÃO informou ao Ministro 
Palocci sobre as irregularidades que visavam gerar um Mensalão de 400 mil 
reais ao partido, quando o assunto já era abertamente comentado no mercado 
segurador. A possível alegação de que não sabia de nada e tudo desconhecia 
não se sustenta, principalmente partindo de um servidor público do seu porte e 
importância, cuja responsabilidade básica é, no mínimo, estar bem informado 
sobre o que se passa na sua área de atuação. 

ROS n° 03/2005 · CN · 
. d l' . . , d" CPMI- ~ l CORREIOS ' 

b) Se hou~e _omissão o~ acomo a~ão po ltlCa no e~ ISO 10 . q e. envo vews ~ 
transferenc1a de 600 milhões de do lares das reservas mternac10 CflS: do IRB ar~ _ 
o Banco do Espírito Santo, sediado em Portugal e controlado p la TELECOM, 
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e que renderia ao PTB/PT, se concretizado, uma comissão de 120 milhões de 
reais como produto das negociações feitas pelo operador oficial do esquema do 
Mensalão Marcos Valério e o tesoureiro do PTB Emerson Palmieri. É evidente 
que o credenciamento destes emissários oficiais que se apresentaram como 
representantes do governo brasileiro NÃO poderia estar sendo feito à revelia do 
Conselho de Administração do IRB e do Ministério da Fazenda, do qual a 
Instituição está subordinada. É preciso investigar se a privatização do IRB não 
tem relação com este episódio. 

c) Esclarecer, também, uma série de coincidências: 

- O Banco do Espírito Santo faz parte do sistema financeiro da comunidade 
européia, onde estão sediadas as maiores resseguradoras do planeta. 

- "O Primeiro-Ministro da Alemanha, Gehard Schroder, pressionou o presidente 
Lula, em Davos na Suíça, para que o Brasil abra, com rapidez, o mercado de 
resseguros", conforme matéria publicada na Revista "Isto É Dinheiro" no. 388 
de fevereiro de 2005, cuja cópia nos permitimos anexar. A propósito, o 
anteprojeto oriundo do Ministério da Fazenda sobre a privatização do IRB foi 
encaminhado ao presidente Lula, para aprovação e posterior tramitação 
legislativa, coincidentemente dentro do mesmo período. É a clássica política de 
subserviência externa na qual só é possível e acontece nas relações de poder, 
pela dependência e total submissão. 
A abertura do mercado de resseguros, como proposta, afeta a soberania 
nacional, com grandes perdas de divisas para o País, que constitui o sangue e a 
vida da nacionalidade e, diante da possível associação ao convencimento do 
Mensalão, entendemos que este assunto passou a ser também de competência 
dessa CPMI. 

d) Sobre a política de investimentos durante a gestão do PTB no IRB, e 
as possíveis conseqüências danosas para a Instituição e seus acionistas. 
Verificar, também, se estas ações não foram deliberadas para 
desmoralizá-lo com o objetivo de tornar o processo de sua privatização 
mais palatável ao Congresso Nacional, bem como junto ao povo 
brasileiro que em passado recente assistiu, perplexo, à entrega de 
importantes empresas estatais que foram negociadas de forma idêntica, 
e cujos resultados hoje se refletem nos custos abusivos das tarifas 
públicas, quebras de contratos, e serviços de má qualidade que as 
transformaram em campeãs de reclamações junto aos Procons. 

e) Se a pressa na privatização do IRB, segundo notícia publicada 
recentemente no jornal " O Globo", não está diretamente -~~~~~312005~: / 
com um possível saldamento de dívidas já contraídas para c~.Ml~~l~RR s""' 
do Mensalão. lU r 
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f) Se a sua nomeação para a presidência do IRB, depois de nele exercer a 
presidência do Conselho de Administração, e ter participado direta e 
ativamente da elaboração do anteprojeto sobre a privatização da 
Instituição quando ocupava o cargo de Secretário de Política 
Econômica do Ministério da Fazenda, e a concomitante indicação de 
deputados do PTB, partido que saqueou a empresa, para a presidência e 
relatoria na Comissão de Desenvolvimento Econômico Indústria e 
Comércio - CDEIC da Câmara dos Deputados onde o referido projeto 
tramita, não faz parte de um esquema de blindagem visando sua rápida 
aprovação com o menor risco. Suspeita, que se confirmada, revela no 
mínimo falta de ética parlamentar, pois réus confessos não podem ser 
juizes de si mesmos, ainda que para beneficiar terceiros. 

g) Sobre o IRB continuar a manter negócios com corretoras de resseguros 
suspeitas que foram citadas no relatório de sindicância interna que 
apontou indícios de irregularidades, ao afirmar que a Instituição não 
contrata diretamente corretoras, mas resseguradoras Gomal "Folha de 
São Paulo de 31/08/2005"), pratica um sofisma absurdo, pois uma 
empresa pública não pode compactuar ou fazer negócios com a 
corrupção, ainda que indiretamente. Os problemas que ocorrem com a 
intermediação das corretoras, antes inexistentes, são conseqüências do 
descumprimento da RETROCESSÃO INTERNA, atribuição legal que 
é responsável pela eficácia do modelo. Esta ilegalidade provoca 
prejuízos, aproximadamente, de US$ 400 milhões I ano de prêmios de 
resseguros que pertencem ao Mercado Segurador Nacional. A título de 
esclarecimento: a RETROCESSÃO INTERNA é a essência do modelo 
de resseguros administrado pelo IRB, que resume-se no retomo, às 
seguradoras que operam no País, de grande parte dos prêmios de 
resseguros arrecadados, atendendo ao princípio da pulverização de 
riscos e minimização de saída de nossas parcas divisas, mas tão 
necessárias ao desenvolvimento auto-sustentado da Nação, ao ter 
desrespeitadas as suas leis, por Administradores que passam para 
ocupar o nobre cargo no IRB, entretanto sem o compromisso do 
interesse público. 
Há, aliás, de se elucidar sobre a quase não utilização dos Contratos 
Automáticos de Resseguro, da ordem de US$200 milhões, entre os 
maiores do mundo: quadro no qual quase não utilizaria a figura do 
corretor de resseguro externo, ou seja, praticamente inexistiria a figura 
da intermediação. r.:R:;-;:0:;-;:S:-n-;;-0703::-:/::-:20:-0-5 -_ C-N-J 
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e 62,48o/o do lucro base de balanços dos exercícios de 2003 e 2004, 
sobrelevando-se aos já excrescentes dos exercícios de 2001 e 2002 do 
Governo passado, da ordem de 50%, quando historicamente não 
ultrapassaria da ordem de 25%, prática no mercado nacional. 
Assim procedendo, o Presidente do Conselho de Administração do 
IRB, está em verdade, negando o modelo IRB, faltando portanto ao 
cumprimento do dever, desde quando não maximiza a retenção de 
divisas uma vez que não proporciona o aumento dos limites de retenção 
de resseguro em função do desejado crescimento patrimonial. 

i) Enquanto não vem a nova lei complementar do seguro e resseguro, o 
Decreto Lei 73/66 continua vigente como Lei Complementar. 
Há portanto de se elucidar o descumprimento do exercício regulatório, 
nobre missão institucional, em especial quanto a RETROCESSÃO 
INTERNA. 

CONCLUSÃO: A pretendida mudança do modelo de resseguro adotado 
com sucesso no Brasil, seja pela abertura do setor, seja pela privatização 

'· do IRB é analisado apenas pela ótica dos interesses financeiros de curto e 
médio prazos. Os verdadeiros interesses do País estão sendo desprezados 
em função de uma bem articulada engenharia financeira que visa, no 
fundo, simplesmente, engordar os já polpudos lucros das grandes 
corporações externas (terra de gigantes) que atuam no mercado 
ressegurador, e de quebra propiciar recursos para sustentar projetos de 
poder partidários calcados na corrupção e manipulação da economia 
estatal. Esta tem sido uma visão míope que compromete à soberania 
nacional e os valores republicanos sob a guarda do Congresso Nacional. 

Usar o argumento da corrupção ocorrida no IRB como uma 
oportunidade para privatizá-lo sem que tenha havido um amplo 
debate entre os segmentos envolvidos, principalmente técnicos do setor 
e do mercado segurador, seria o mesmo que se utilizar da dialética 
para defender a estatização da economia privada por que empresas do 
setor corrompem, sonegam impostos, promovem o trabalho escravo, 
usam empréstimos subvencionados para projetos inexistentes, 
cometem crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, e muitos 
outros. O que se precisa, urgentemente, é o Congresso Nacional criar 
mecanismos de tolerância zero para com o crime de peculato, e punir, 
principalmente o corruptor que é a origem do problema. 

Entendemos ser esta uma oportunidade ímpar para que ess · ~f~312 -~-
do Mensalão esclareçaà nação a relação de promiscuidade entr ~~~s!l cÓ~~e~~ - · 
pública e a privada. Estando o IRB, lamentavelmente, envolvi o neste G R 
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para que preste esclarecimentos a essa CPMI visando que seja 
restabelecido seu prestígio empresarial e a auto-estima dos seus 
funcionários que vivem momentos de grandes constrangimentos ao ver 
uma empresa que eles ajudaram a criar e prosperar ao longo de 66 anos, ser 
injustamente desmoralizada . É importante, também, que o senhor Marcos 
de Barros Lisboa defenda o seu projeto para o IRB, como início de um 
amplo debate técnico. 

Acreditamos, plenamente, na honradez das pessoas aqui citadas no 
trato de seus negócios privados e suas boas intenções de servir ao País, 
mas é preciso que fique claro que o trato da coisa pública tem mna 
dinâmica própria, no qual o exercício da transparência pela prestação de 
contas de suas gestões na máquina do estado são deveres permanentes. 

Cordialmente. 

@~(~rava 4/~=t-df~ 
/.N<Izon de Sousa Spínola 

Eduardo Pinto Canabrava 
C Rua Cassiano Campolina, 15 - Dona Clara 

Belo Horizonte - MG 
( CEP 31260~210 

C Tel.: (31) 3497.7242 

( Nílzon de Sousa Spínola 
( Rua Mons. Antônio Rosa, 101/604 (Edf. Morada do Candeal)-Brotas 
( Salvador-BA 
C CEP 40280-390 
c Tel.: (71) 3494-8238 
( (71)8801.7143 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

LIDERANÇA DO GOVERNO NA CÂMARA 

Of. N°. 047/05/Lid.Gov.CD 

Brasília 27, de julho de 2005. 

Ao Senhor 
Marco de Barros Lisboa 
Presidente do IRB- Brasil Resseguros S/ A 

Assunto: Encaminhamento documentação para análise 

Senhor Presidente, 

Encaminho para sua análise cópia de correspondência recebida do Sr. Nílzon de 

Sousa Spínola. 

O documento em questão faz críticas ao PLP 249/05, que dispõe sobre a política 

de resseguro, cosseguro, etc. 

Caso V. Sa. julgue adequado gostaríamos de receber texto com a avaliação que 

essa diretoria tenha ou venha a produzir sobre os objetivos e implicações do referido 

projeto. Uma outra alternativa seria uma resposta direta para o Sr. Nílzon de Sousa 

Spínola da qual também, solicitamos a gentileza de nos remeter cópia, se possível. 

Deputado Ar 

GER 3.17.23.004-2 (JUL/02) 

f ROS no 03/20ÕS- CN · 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

LIDERANÇA DO GOVERNO NA CÂMARA 

Of. N°. 048/05/Lid.Gov.CD 

Brasília 27, de julho de 2005. 

Ao Senhor 
Nílzon de Sousa Spínola 
Rua Monsenhor Antonio Rosa 101 ap. 604 
Ed. Morada do Candeal - Brotas 
40280-390 - Salvador - BA 

Assunto: Encaminhamento cópia correspondência 

Senhor Nílzon, 

Encaminho para seu conhecimento cópia de Ofício N° 47/05. dirigido ao Senhor 

Marco de Barros Lisboa, Presidente do IRB, sobre avaliação feita relativa ao PLP 

249/05. 

Atenciosamente, // 
. . / 

/ ; /_/. :, 
~- . / / ' · .. ~ · :· . . 

Deputado Arlinc:lo"êfl';~á-glia 
' / 

Líder do Governo 
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Início 1 Meu MSN 1 Hotmail 1 Compras I Grupos & Spaces I Messenger Grátis Buscar n< 

Hoje I Correio I Agenda I Contatos I 
nilzon_spinola@hotmail.com Messenger: Offline .... Not 

~ Responder I 0 Responder a Todos I ~ Encaminhar I X Excluir I e Colocar na Pasta .... I ~ Visualizar Impressão I ~ Sa 

De: 

Enviado: 

Nilzon Spínola <nilzon_spinola@hotmail.com> ó I 'O' I X I I@ Caixa de Entrada 

quarta-feira, 17 de agosto de 2005 18:55:37 

Para: 

Assunto: 

À 

ouvidormf@fazenda.gov.br 

RE: Publicação de Mensagem 

Salvador, 17 de agosto de 2005. 

Ouvidoria do Ministério da Fazenda 

Recebi "Resposta à Mensagem 55703", entretanto chamo a 
atenção que se trata de mensagem protocolada sob n° 55948 que 
inclusive previa resposta até 31.03.05 para posteriormente adiar 
para até 11.04.05, entretanto não consumada. 

Efetivamente a ADIN-2223/7 foi arquivada sem julgamento 
do mérito, diante da nova EC-40/03 onde a regulação do Sistema 
Financeiro Nacional se dará por Leis Complementares, sendo que o 
mercado de seguro e o resseguro nele inserido, se dará por Lei 
Complementar única e exclusiva. 

Enquanto não promulgada a nova Lei Complementar do Seguro 
e Resseguro, o Decr. 73/66 continua cogente como Lei 
Complementar. 

Sobre a EC-13/96, em síntese, ela veio para elucidar o 
inciso II do art. 192 da CF, e: 
- MERAMENTE, abriu a possibilidade de empresas privadas exercerem 
a atividade de resseguro após nova lei complementar; 
- abriu a possibilidade de extinção, privatização ou até mesmo o 
fortalecimento do modelo IRB, mesmo com a abertura para o 
ingresso de empresas privadas. 

O resseguro foi meramente desconstitucionalizado. 
Desse modo, ao contrári o do informado pela Ouvidoria: a 

EC- 13/96 não e liminou a figura do órgão oficial ressegurador, até 
que venha a nova Le i Compl ementar e inclusive enfatizo, através 
do próprio texto abaixo, da Ouvidoria: a EC- 13/96 meramente 
POSSIBILITOU "que houvesse regulamentação para tratar da 
existência de outros resseguradores atuando no país". 

O que há de se enfatizar nesse momento é que a partir de 
1990, mesmo sem amparo constitucional, para atender a interesses 
não confessos, o modelo IRB tem sido enxovalhado por alguns 
Administradores sem o compromisso do interesse público. 

O país necessita de ações fortes para o combate à 
estrutura de impunidade. 

A eleição do novo Governo representa a vontade da 
sociedade para o avanço institucional do País. 

Hoje há o PLP-0249/05 que trata do seguro e resseguro, 
pois a Lei 9932/99 é inconstitucional . Lei Ordinária, 
literalmente ordinária. 
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Do mesmo modo e segundo os mesmos princípios, também, 
hoje, só restaria aos Administradores do IRB, o uso do 
instrumento regulatório no exercício da RETROCESSÃO INTERNA 
COMPULSÓRIA: não exercitar é pretender cumprir a Lei somente no 
que lhe convém.Até o momento e desde 01.07.2000, os 
Administradores do IRB não exercitam a Retrocessão Interna: 
ignoram a Lei. 

Para finalizar, ressalto que à apresentação de projeto de 
lei complementar do seguro e resseguro, "tendo em vista da 
extensão e diversidade que afetam vários setores da 
economia" (texto transcrito do expediente abaixo), caberia uma 
discussão ampla e abrangente com os vários segmentos 
representativos da sociedade, porque enfim, também, mais de 80 % 
da receita de prêmios do SNSP é poupança popular: algo 
extremamente delicado e de relevante interesse coletivo. 

Sendo assim, entendo que o PLP-249/05 teria que ser 
retirado de pauta no Congresso Nacional e até que houvesse um 
estudo amplo e abrangente: este PLP apresentado no Congresso foi 
trabalho fechado desenvolvido hermeticamente. 

Agrava-se o cenário, quando se constata que o Presdente e 
Relator do PLP são políticos dos 
quadros do PTB e que segundo a Veja o Relator tentou colocar 
afilhados nos quadros da instituição, ignorando que para o 
ingresso requer o concurso público. 

Hoje o país vige um momento doloroso, cheio de decepções. 

A todo momento ha explosão de denúncias de corrupção. 
Há de se lutar pelo estabelecimento da dignidade da 

sociedade brasileira. 
Há necessidade do estabelecimento de padrões éticos, da 

moralidade pública. 

Spínola 

O Brasil tem pressa. 
Atenciosamente, 

e-mail: nilzon_spinola@hotmail.com 
tels.: (71) 3494.8238 

(71) 8801.7143 

From: ouvidormf@fazenda.gov.br 
To: nilzon_spinola@hotmail.com 
Subject: Publicação de Mensagem 
Date: 15 Aug 2005 16:00:15 -0700 

Ouvidoria do Ministério da Fazenda 

Nílzon de Sousa 

Ministério da Fazenda - Ouvidoria Resposta à Mensagem 
55703 Sr. Nílzon de Sousa Spínola Acusamos o recebimento do e­
mail de Vossa Senhoria, datado de 04 de janeiro de 2005, 
encaminhado em 05 de janeiro do mesmo ano, cujo assunto se 
identifica como PRIVATIZAÇÃO DO IRB, o qual foi objeto de 
nossa maior atenção. 

Esclarecemos que o Ministério da Fazenda tem estudado o tema 
ao longo dos últimos anos, considerando a experiência nacional 
e internacional do setor de seguros e resseguros, bem como as 
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questões constitucionais e regulatórias envolvidas e que as 
contribuições adicionais ao tema são sempre bem vindas. 

O texto da Secretaria de Política Econômica ao qual Vossa 
Senhoria se refere contém apenas síntese dos pontos 
considerados relevantes para serem tratados naquele documento, 
em vista da extensão e diversidade de assuntos nele abordados, 
que afetam vários setores da economia. 

Como deve ser de vosso conhecimento, a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade no 2.223/7 foi arquivada sem julgamento 
do mérito. De qualquer forma, a Emenda Constitucional n° 13, 
de 1996, introduziu modificações em nosso ordenamento jurídico 
nacional ? o que, em síntese, significou a eliminação da 
figura do órgão oficial ressegurador, possibilitando que 
houvesse regulamentação para tratar da existência de outros 
resseguradores atuando no país. 

Apreciamos tomar conhecimento de que Vossa Senhoria foi 
colaborador e tem sido em estudos e modificações legais 
implementadas no setor securitário e, neste contexto, 
agradecemos vossa contribuição histórica ao país, bem como a 
ora apresentada para nossas reflexões. 

Atenciosamente, 
Atenciosamente, Ouvidoria do Ministério da Fazenda 

SAS Quadra 6, Bloco o, 7° Andar, Brasília/DF, CEP 70070-917 
0800 702 1111 - www.ouvidoria.fazenda.gov.br 

Ouvidoria do Ministério da Fazenda 
SAS Quadra 06 - Bloco O - Ed. Órgãos Centrais - 7° andar 
70070-917- Brasília/DF- Tel.: 0800 702 1111 
www.ouvidoria.fazenda.gov.br 
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-RETROCESSAO INTERNA: 
ILEGALMENTE, OS ADMINISTRADORES 

"" I 

NAO EXERCITAM 

l) CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

i 

Este trabalho pretende apresentar resumidamente, considerações nas quais, 
eventualmente, poderão subsidiar estudos investigativos nos tlórgãos competentes, 
sobre irregularidades no IRB, apontadas pela imprensa escrita objeto de escândalo 
nacional. 

I -
Aponto irregularidades pelo não exe~cício da RETROqESSAO INTERNA 
COMPULSÓRIA e inclusive já levei ao conhecimento na Câlnara.dos Deputados, 
desde 2001 c que foi objeto de audiê~cia publica n. 0365/oi1 em 16.05 .2001 na 
CFFC. 

I-lá tempos fala-se da abertura do mercado brasileiro de rcss~guros e, para tanto, 
alega-se que o IRB por se tratar de monopólio, é prejudicial ao cor sumidor do produto 
seguro. Não me atcrei à análise dessa hipocrisia para não fugir d~ t~mática. 

Aliás quem bem enfatiza a relevância do modelo IRB na, eJtrutura da economia 
nacional é o TCU e inclusive transcrevi parte do relatório no expedj'ente que elaborei em 
09.06.2005. 

De qualquer modo enfatizo que a pujança do Sistema Nacional ' e Seguros Privados -
SNSP se deve à poupança popular, que sem a necessidade ' de recoirer ao resseguro, esta 
receita supera em 90% da receita de prêmios do SNSP. 

Monopólio de resseguro na acepção pura do termo, inexiste. Trrta-se em verdade de 
assertiva inverídica e manipuladora. O IRB, em verdade se ~rata de um órgão 
centralizado r do resscguro,.y, no país. Através deste modelo, todo ~ mercado segurador é 
também um ressegurador; com o exercício da RETROdESSAO INTERNA 

• I 

COMPULSORIA. Hoje, o que há, é o descumprimento da lei!, não exercítando a 
Retrocessão Interna Compulsória. É a caracterizada falta de cumprimento do 
dever da Alta Administração do JRB c inclusive do Conselho 1c Administração do 
IRB, que desde o início deste novo Governo c até maio/OS era presidido pelo cx-
SPE do Ministério da Fazenda e atual Presidente do IRB. i 

I 

"'-- ... 

Monopólio do IRB, isto sim, é no seu exercício regulatório e ;scalizatório, poder~M 
dever do Estado, bem definido em lei, em beneficio da socicdad

1

c. - -. , ---------, 
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I 
Em 21.08.96 foi promulgada a Emenda Constitucional n~ 13 que 

I . ' " 
desconstitucionalizou o tema Resseguro e, meramente, abriu a PpSSIBILIDADE de 
ingresso do ressegurador privado, somente após nova Lei Complementar. 

. . . . I 
E, após Lei Complementar, o IRB ipoderá ser 
- extinto; 
- privatizado e ou 
- fortalecido, cenário que assim entendo como necessário, na prese~vação dos interesses 
maiores da Nação, e . ainda, cada vez IT)ais justificado este mÓdelo diante da Lei 
Complementar 109 de 2001 , que trata .dos fu.ndos de pensão, à ghrantia de liquidez c 
solvência do sistema. I 

Enquanto não vem a nova Lei Complementar, o IRB, órgão oficial ressegurador, 
continua regido pelo Decr. Lei 73/66. · 

A Constituição Federal de 1988 ex1g1a a regulamentação jpor uma umca Lei 
Complementar, abrangendo o funcionamento dos mercados banc:ário, segurador e de 
valores mobiliários. ! 

Todavia com a promulgação em 29.05.0J,da EC-40 de 2003, ~ regulamentação do 
sistema financeiro nacional se dará por Leis Complementares, sÇndo que o mercado 
segurador e o resseguro nele inserido, será regulamentado por Lei Çomplementar ·única 
e~~~- r 

I 

Concluindo: enquanto não promulgada a nova Lei Comple~entar do Seguro e 
Resseguro, o Decreto Lei 73/66, continua vigendo como Lei CompJementar. 

I . 
2) DECRETO-LEI 73/66 

2.1 -Sobre a Retrocessão-País (Retrocessão Interna) 

Sob anexo n. 1, paite do Decreto-Lei 73 66. 

Artigos 2, 5 - alínea II, art. 6, art. 44 (letras a, f, h e J - sobre a competência 
do IRB, na preservação dos intere,sses nacionais.· 

Artigo 58 - a aceitação do Resseguro pelo IRB é obrigatór a. 

Artigos 59 e 60 - obrigatória a aceitação da Retrocessão XRB pelas Sociedades 
~ , ,... I 

Seguradoras - (RETROCESSAO-PATS ou RETROCESSAO IN'I[ERNA) . 

I 

Artigo 79- parágrafo primeiro - cessão compulsória de resseguro no IRB. 
I 
I 

Artigo 81 ·_ colocação de resseguro no estrangeiro, feitq exclusivamente por 
intermédio do IRB. ' 

2.2 -Sobre Fundos 
ROSno 03/2005- CN _ 
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- I 
3 SOBRE DESCUMPRIMENTO DA RETROCESSAO I INTERNA PELA 

ALTA ADMINISTRAÇAO DO IRB E, SOBRE FUNDOS 

3.1 - RETROCESSÃO-PAÍS (RETROCESSÃO INTERN11) 

Trata-se de instrumento estabelecido no Decr.Lei 73 166, de competência 
privativa do IRB, na preservação da poupança interna gerada pelo sleguro, tão necessária 
ao desenvolvimento auto-sustentado da Nação. 

O IRB, para cumprir ao que ciispõc ~ letra "a" do art. 44 l , considerando-se as 
letras f, h, j e o art. 6 do Decr. 73/66, estabelece Normas Ge~ais de Resseguro e 
Retrocessão- NGRR (vide anexo n. 2) e sobre a RETROCESSÃf-PAÍS (razão maior 
da existência da instituição na preservação da poupança interna 1 gerada pelo seguro, 
necessária_ao desenvolvimento_ a.uto-sustentado da Nação), encont1

1

a-se no Capitulo 3-
RETENÇAO E RETROCESSAO DO IRB, Cláusulas 301 e 302. 

Estas Cláusulas, com: as Normas Específicas de caaa Ramo (Incêndio, 

;:;~:~~1~e=~í~scos Diversos, etc), é que permitirá a maxímízaçãt da RETENÇÃO do 

I 

Somente após esgotada a retenção país, é que o IR~, como instituição, 
procederá a RETROCESSÃO-EXTERIOR. j 

Este é o instrumento existente para o IRB bem cump~ir o estabelecido no 
Decreto-Lei 73 de 1966. I 

l 

·I 
l 

3.2 - LEI ORDINÁRIA 9932/99 I 

A malsinada Lei 9932/99 (anexo n. 3) de 20.12.99,1 pretendeu 
atribuições regulatórias e fiscalizatórias do IRB para a SUSEP ,i 

I 

transferir 

Esta l,ei que foi objeto de ADIN impetrada pelo Rf.T, culminou com a 
Liminar expedida em 13.07.2000, pelo Ministro Marco Aurél"o de Melo, do STF, 
suspendendo sua eficácia e ratificada pelo pleno do STF em Olt/2002. 

Sobre o tópico RETROCESSÃO-P AÍS, o CNSP-Cclnselho Nacional de 
Seguros Privados, expediu a Resolução CNSP 02 (vide anexo f· 4) de 14.01.2000 e, 
de acordo com o art. 3 de referida Resoh,Ição, estabeleceu rue as operações de 
Retrocessão-País encerram-se após 30.06.2000. Resolução pau~ada na Lei Ordinária 
9932/99, literalmente ordinária, inconstitucional : sem eficácia portanto. 

A Alta Administração do IRB, em 05 .07.2bOO, expJdiu para o mercado 
segurador, o Comunicado DITEC-002/2000 (anexo n. 5), c9municanclo que por 
força do disposto no art. 3 da Resolução CNSP n". 02/~0 de que os riscos 
iniciados a partir de 01 de julho de 2000, inclusive, não terão responsabilidades 

I 
cedi,d~s a _Retrocessão-P~ís,_ ou seja: pautou-se numa Resoluç~o que se tmhi\~SSr1~,41.!2005 _ CN _

1 
eficacm, clmnte daquela L1m~ar da ADIN- 2223/7, ele 13.07.f000. CPM11.~ CORREIOS 1 
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I 
Sendo assim, diante da · Liminar vitoriosa da ADINf 223/7, do PT, de 

13.07.2000 e inclusive ratificada pelo pleno do STF em ou~/2002, só restaria à 
Administração do IRB estabelecer um novo Comunicado cancelando o de n°. 

, ·I 
DITEC-002/2000, restabelecendo-se as Normas Gerais de Resteguro e Retrocessão 
à minimização de saída de divisas, para dar cumprimento: à ADIN vitoriosa. 
Entretanto assim não procedeu, mas ao contrário deu continui~ade ao cumprimento 
daquela Resolução CNSP-02/00 que se pautou na Lei .:Ordinária 9932/99, 
inconstitucional. I ' 

Diante do descumprimento da Aita .Administração do ~ ~~B, ao não voltar a 
exercitar a Retrocessão Interna desde julho/2000, rest~u-me denunciar a 
irregularidade ao PT que através da CFFC da Câmara dos De~utados convidou-me 
e também ao Presidente do IRB, para os esclarecimentos, em at~diência pública. 

. . I 

A audiência pública foi consumada em 16.05.2001, sob n°l 0365/01 e ali houve 
o compromisso do então Presidente do IRB, do retorno da IRetrocessão Interna, 
compulsória, a partir de 01.07.2001. I 

I i 
Todavia diante da estrutura de impunidade

1

, não hpuve o retorno da 
Retrocessão Interna, compulsória, e inclí.ts~ve até hoje perduri este quadro, mesmo 
com o novo Governo. 

' i 

3.3 -Sobre Fundos I 

' 
Atendendo ao previsto no art. 62 do Decr. Lei 73/66, h~ diversos Fundos de 

Garantias de Retrocessões . 

Ao IRB cabe administrar os Fundos, Consórcios e Contas. do Governo Federal, 
conforme abaixo: 

- Fundo de Estabilidade do Seguro Rural - FESR I 

-Fundo de Equalização de Sinistralidade de Apólice de Seguros do Sistema 
Financeiro de Habitação - FESA ' 

- Fundo Geral de Garantia Operacional - FGGO · 
- Fundo de Comissão de Corretagem de Seguros Vultos6s 

' I 
- Excedente Unico de Riscos Extraordinários- EURE (Resseguros com 

Garantia do Governo Federal) ' ! 
-Consórcio Ressegurador de Catástrofe Vida em Grupo I 
- Consorcio Ressegurador de Catástrofe Acidentes Pessoais 
-Consórcio Brasileiro de Riscos Nucleares (CBRN) I 
- Seguro de Crédito a Exportação. 

A Resolução CNSP n. 26 (anexo n. 6) de 17.02 [00, dispõe sobre a 
transferência dos recursos e responsabilidades dp Fundo r Geral de Garantia 
Operacional - FOGO, providenciando a liquidação do referido f undo. 

I 

.. ,. ... 

Esta Resolução encontra-se fundamentada no art. 1 O 
9932/99 de 20.12. 99, inconstitucional. 

da taF bém 
RQS 11° 03/Z , - • CN .. 
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I 
Também há uma Portaria n°. 203 de 31.07.00 (posterior por~anto à Liminar da 
ADIN-222317), do Ministro da Fazenda, transferindo o Fundo FESA para a 
Caixa Econômica Federal (vide recortes de jornais sob anexÓ n. 7). 

I I ' 

Esta transferência foi procedida também com fundament~ no .
1

art. 10 da Lei 
9932/99, mas que, segundo a própria imprensa escrita: o Ministério da Fazenda 
tomou o cuidado para que no texto não houvesse a cita~ão de referida Lei 
9932/99. 1 

. I 
Também o Consórcio Brasileiro de Riscos Nucleares- CBRN, lsob a Administração 

do TRB, segundo a imprensa escrita (Jornal do Comercio de 21
1

.07.00), o Conselho 
Nacional de Seguros Privados retirou a administração pelo IRB. I 

I 

Demais fundos, embora sem informes disponíveis, tenhoi' certeza que foram 
transferidos ou extintos e inclusive ignorando a concessão de Limi ~ ar da ADIN-222317, 
do STF. 

4 -ANÁLISE SUCINTA AO DESCUMPRIR O DECR. 7~/66: 

SOBRE A RETROCESSÃO INTERNA: I 

Não procedendo a retrocessão interna compu,lsória (rl torno de parte dos 
prêmios de resseguro assumidos pelo IRB, para todo o 1mercado !segurador nacional), 
implica na transferência graciosa, ilegal, para o mercado externo, da poupança interna 
gerada pelo seguro. 

Diria então que a alta Administração do IRB estabeleceu um duto ilegal de 
exportação de poupança interna gerada pelo seguro. ! 

Rompendo-se o modelo IRB, o cenário não mais ser4 um duto e sim, a 
abertura de comporta, para exportação de poupança interna gerada pelo seguro, aos 
resseguradores externos. 

Quadro portanto sombrio, pois se trata de desmonte de tima das peças de um 
projeto de construção de Naçao. 

I 
Este novo modelo interessa às grandes forças hegemônicas externas, apoiadas 

em nativos servis, sem o compromisso de Nação. 
I 

Seguro se trata de gestão de recursos de terceiros, e sda pujança se deve a 
poupança popular que no Sistema Nacional de Seguros Privados ~em uma participação 
da ordem superior a 90% ela receita de prêmios deste Sistema. I 

C . · . 1 Ad . . - d IRB _i . d orno Ja expus ac1ma: a a ta mm1straçao o nap vem exercJtan o a 
Retrocessão Interna desde julho de 2000 e até o presente, nestel novo Governo, tem 

I 

." ... .. 

ignorado portanto a Lei: faltam ao cumprimento do dever. I ,-R- -0-~-o------1 v n 03/2005 . CN . · 

Há de atentar que no exercicio da Retrocessão Interna C~mpulsón f,Pi~!:'í.Ís~ ORREIOS 
a figura da intermediação: inexiste a figura do corretor de ress~guro. Fls: ,. ·' 
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No exercício de 2004, a alta Administraçao do IRB ao não ex~rcitar a Retrocessão 
Interna, repassou graciosamente para o merca~o externo, '· prêmi:os de resseguro da 
ordem de US$ 400 milhões. Além da inexistência de amparo legal, há de se observar 
que este procedimento, permitiu a alta Administração do IRB alimentar um nicho para 

I 
os apaniguados, privilegiados, 23 corretores de resseguro e>..ierno ~ conforme denúncia 
da imprensa escrita e que dentre eles há um de estreita vinculaç~o com o Deputado 
Roberto Jefferson.Criou-se portanto um nicho de corretagem dei resseguro para um 
grupo de apaniguados, da ordem de US$20. milhões a US$40 milhões, somente no 
exercício de 2004. 

Independentemente do aspecto ilegal no repasse do resseguro para o 
mercado externo, gostaria i.nclusive de enfatizar quanto ao possível critério de 
repasse (ou a sua inexistência), para dar preferência na utiliz~ção dos serviços de 
corretores de resseguros externos, abdicando assim da utilização daqueles 
contratos automáticos de resseguro, em plena vigência e 4uc são celebrados 
anualmente entre~anto i:existiria a intermediação do corretor ~e resseguro. 

5- CONSUDERAÇOES FINAIS: I 

. ~ I 

Conforme expus em documentação elaborada em 09 de junho de 2905: 
I 
I 

- a destituição da Direção do IRB, em juuho/05, pelo Preside1ite da República, foi 
honrosa diante das irregularidades citadas na imprensa escrita; 

- entretanto a nomeação do novo Presidente do IRB, o Sr. Marcos he Barros Lisboa, foi 
nefasta e, 

- agravada, considerando que o Sr. Marcos de Barros Lisboa : f01i o coordenador dos 
trabalhos que resultaram no Projeto de Lei Complementar 0249/0B que se encontra no 
Congresso Nacional: com furldamentações inconsistentes e inveridir as. ' 

Desde o início deste novo Governo, o Sr. Marcos de Bai os Lisboa, enquanto 
Secretário de Política Econômica- SPE, do Ministério da Fazen~a, foi Presidente do 

· Conselho de Administração do IRB e nesta condição, · faltou ao cumprimento do 
seu dever bem estabelecido estatutariamentc ao não ~xigir da! Diretoria do IRB o 
exercício da RETROCESSÃO. INTERNA COMPULSÓRIA, ~~ara bem cumprir o 
estabelecido no Decr. 73/66. 

I 
Aliás como observação, chamo a atenção de que o ex-~PE, atual Presidente 

do IRB, sabedor da inconstitucionalidade da Lei Ordinária 9932/~9, teve o cuidado e 
coordenou estudos que resultou no projeto de lei complementar p249/05 que trata do 
seguro e resseguro. 1 

I 

Entretanto, amparado naquela mesma Lei p rdinária 9932/99, 
inconstitucional, não exigiu dos Administradores do IRB o exerf ício . da Retro cessão 

Interna Compulsória. I RÕS n°~S - CN -
. CPMI-· ~. CORREIOS 
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Como expus na documentação elaborada em 09.06.2üp5: o modelo IRB, 
transcende o simples papel empr~sarial, que hoje tem uma receitj anual da ordem de 
R$3 bilhões e que aliás seria bem maior se gerida por Administrad9res compromissados 
com o interesse público, enfim, segundo a ótica do interesse maiotr da sociedade, para 
que não vivêssemos quadros angustiantes como no Seguro Saúd1 e DPV A T que são 
objetos de escândalos constantes. , 1 

Há cerca de 15 anos a receita do SNSP era de 1 o/d do PIB.! Hoje a receita é da 
ordem de 3,5% do PJB, mas que dentro de 1 O anos deverá atingir tpna ordem de 8% do 
PII3 (US$ 50 bilhões/ano), em especi~tl "diante da alavancagcm do Seguro de 
Previdencia Privada, da indesejada privátização do Seguro de Acid~nte de Trabalho e da 
contratação direta do resseguro previsto na Lei Complementar 1!09/0 I que trata dos 
fundos de pensão, à garantia de liquidez e solvência do Sistema. 

Finalizando: o Brasil reclama por pa~rões éticos, de moraljad~ pública e assim, 
há de se efetivar processo investigativo em profundidade sobre as irregularidades no 
IRB, que tem sido enxovalhado, e resgatá-lo ao pleno exercício de ' sua nobre atribuição 
de importância estratégica na estrutura da economia nacional, na preservação das nossa 
parca poupança interna gerada pelo seguro que constitui o sangue e a vida da 
nacionalidade, tão necessária ao desenvolvimento auto-sustentado da Nação. 

.. 

Deste modo, ' há de se exigir da Alta Administração do !IRB o cumprimento 
imediato das atribuições institucionais do IRB: há de exercitar a: Retrocessao Interna 
Compulsória. 

ANEXOS: 

1- Parte do Decr. 73/66 
2- NGRR 

Salvador,l2 dej~ho J)2005. 

! J!r~J~::-1! 
Nílzo,?'drSousa Spínola 
CI 807346-50 - SSP/BA 

3- Lei Ordinária n° 9932, de 20.12.99 
4- Resolução CNSP n° 02, de 14.01.2000 
5- Comunicado DITEC-002/2000, de 05 .07.2000 
6- Resolução CNSP n° 26, de 17.02.2000 
7- Recortes de jornais, inclusive após audiência pública 0365/01, na CFFÇ 

Tel..: (71)8801 .7143 

... ~ ... 

Rua Monsef'nhor Antonio Rosa, 101/604 
(Edf. Morada do Candeal) - Brotas 
SALVADOR- BAHIA 
CEP 40280-390 
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DECRETO-LEI 1N° 73 -DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 

Dispõe sobre o si~tema Nacional. de Segur l P~vados, regula as Operações 
de seguros e resseguros e dá <>Utras providê~ , I . 

Texto consolidado de acordo com as alte~ ··r-c-· 
Decretos-leis: 168 de 14.02.67 

2% de 28.02.67 
826 de 05.09.69 

1039 de 21.10.69 
1115 de 07.10.71 

Decretos: 88597 de 09.08.83 
94110 de 18.03.87 

Leis: 5627 de 01.12.70 
5710 de 07.10.71 
6194 de 19.12.74 
7682 de 12.12.88 
8374de 13.12.91 

I 
·I 

..... . 

O Presidente <h Repúblia.. usando cU :ú , lbuição que llie confere o artigo 
2° do Ato Compkmcnt.ar número 23 , de 20 c1f outubro. de 1966. <kcre:t.a: 

CAP(TULO r . 
Introdução 

Art. I 0 
- Todas as operações de seguros ~ realizadas .ao Pais ficarão 

subordinadas às dispo5iyões ào presente ~ 
' I .I 

Art . 2 ° - O cootro I c ào EstadO se cxerc6-á pelos órgãos instituídos oeste 
Decreto-lei. no intefesse dos Segurados e Beneficiários dos contratos de segu-

ro . I 
Art. 3° - Considerarn.:.se operlloÇÕeS de scgqros ~ados os seguros de coisas., 

pessoas. beDs, responsabi.lidade. obrigações, ~tos e gou-antias. 

Parágnúo único. Ficam excluídos das ~ deste Decreto-lei os segu­
ros do âmbito da Previdência SOCiàl. regidos pela legislação espe-
cial pertinente. I : 

Art. 4 o - Integra-se oas operações . de segwps privados o sistema de cossegn­
ro, resseguro e retrocessão, por forma a pulv~ os riscos e fortaloccr as . re-
lações econômicas do mercado. 1 

Art. 5° - A 'política de seguros privados obttiv~: 
I - promover a expansão do mercado de spguros e propiciar condições ope­

racionais necessárias para sua integraçã9 oo processo econômi<;Q e social 

~P~; I 
n - evitar evasão de divisas, pelo equilíbrio do balanço dos resultados do in­

tc:rcimbio de negócios com o e;~;.terior; 
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m fi da . .dad I - de · - rmar o pnDC1pto rcctpTOC1 e em, opcraçoes seguro, condicio-
nando a autorização para o fuoci~o de emptesas e fumas es-
trangeiras à igualdade de condições no País de ori~ 

I , 
rv -promover o aperleiçoam::nto das Sociedades Sega~ 

V- preservar a liquickz e a solvência das ~edades ~~ 
VI - coordenar a política de seguros com a !r lítica de investimento do Go­

verno Federal. observados os critérios estabelecido6 pan as pPlíticas 
· monetária, creditícia e fiscal. 

r "~ •. 

Art. 6 ° - A colocaÇão de seguroS e ~ DO ex:tcricx =i limitada aos 
riscos que . ~ encontrpn cobertura DO País l que não CQD'Ycnham aos inl.e­
resses II3ClODJOS.. 

CAPITuLO li 

Do Sistema NlKionaJ de ~ Privados 

Art. 7° - Compete privativamente ao G<Nl Fc:deral formular ~ política 
de seguros privados, legislar sobre suas IJOt"IniiS g=ais c fiscalizar as operações 
no mercAdo nacional. 

Art. 8° - Fk:a instituído o Sistema N~ de Seguro6 Privado6, regulado 
pelo presente Decrcto-lei e constituíà9: 

a) do Consellio Nacional de Seguros ~ - CNSP; 
b) da Superintendência de Seguros Privados ~ S\)SEP; 
c) do Instituto de Resseguros do Bf'1lSil - IRBr. 
d) das Sociedades autoriz.ada.s a opaar em segtJI"06 priv~ 
~) dos corretores habilitados. 

CAPITuLO ill 

Disposições EspecWs Apliciveis ao Sistema 

I ·' 
Art. 9° - Os seguros serão contratados ~i.ante ~ assiDadas pelo 

Segurado, sc:t1 representante legal ou por corretor habilitado, com emissão das 
respectivas apólices, ressalvado o d~ no igo ~te. . _ 

Art. 10 - É autorizBda a contrataçao de ~ por simples cnnssao de bi­
lhete de """""'· modiau<o .,licil>çiio vcro.l do tntc=sodo. 

§ 1°- O CNSP regu!arocntacl os caso$ previstos neste artigo, padronizando 
as cláusulas e os impressos necessários. \ ·: . · . 

§ 2° - Não se aplicam a t.ais seguros as dií'ções do artigo 1.433 do Códi-
go Civil. I 

1-51 I 
I 
I 
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CAPITuLO ~I 
Do Instituto deR~ do Brasil 

SEÇÃO 1· 
Da Natureza J~ridica, Finalidade, ztuiçdo c Compaineta 

Art. 41 • O IRB é '""" >Oci<dadc de Jmi,1 mim. dotada de I'="'>'Úi· 
dade jurídica própria de Direito Privado e go~, de autonomia administrati­
va e financeira. 

..~ •. 
Parágrafo único. O IRB será reprçsent.ado em 'JlllZO ou fora dele por BCU 

Presidente e responderá no foro ~~m. 
I . 

Art. _42 - O IRB tem a finalidade de regul~ o cosscguro, o ~guro e a re­
trocessao, bem como promover o desenvolvtme.n~ · das opeT"BÇoes de seguro, 
segundo as diretrizes do CNSP. \ 

I 
("')Art. 43 - O capital do fRB é de Cr$180.000.000.000,CX:X cento e oitenta 

bilhões de cruzeiros ), divididos por LOOO.ood (u~ milhão) de ações nominati­
vas. Cada ação tem o valor unitário correspoo<knte . a 1/l.OOO.OOO(um milioné­
simo) do capital social, sendo 50% (cinqüent.J. por cento) de propriedade do 
Instituto. de. Admini~ Fioancein: ~ Previdência e Assistê~ SociAl - lA­
PAS (actomsta classe A ) e 50% (cmquenta por cento) das Soctedades Segu­
radoras autorizadas a operar no Pais (I!Cioni~ classe "B"). 

§ I 0 - O fRB pode .a.~ntar seu capital al'irando o número de ações ou o 
valor unitário delas, inclusive pela i+rporação da correção monetá­
ria do seu ativo imobilizado, modi.an, proposta do Conselho Técnico 
e aprovação do Ministro da Indústria \e do Comércio . . 

§ 2 ° - As ações do IRB, que poderão ser shbsti tu idas por ti toJos e cautelas 
múltiplas, não se · prestarão a garanti~. ·exceto as de classe "B •. que 
constituirão cauçio permanente de ~arantia. em favor do lRB, das 
operações das Sociedades Seguradora:-;[ 

§ 3 ° - a transferência de ações só ;~ ocbrrer 
classe. dependendo de prévia autori:&ção 
IRB. ao qual incumbirá · fixa~ o ágio \rara 
reservas, fundos e provisões do lnstitut,o . 

Art. 44 - Compete 110 IRB: 
I 
I 

entre acionistas da mesma 
do Conselho Técnico do 
atender à valorização das 

., 
I - Na qualidade de órgão regulador de coss<\guro, resseguro e n:trocessão: 

a) elaborar e expedir normas reguladoras de cosseguro, resseguro e re­
trocessão; 

1-ó 1 

I 

\ i 
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b) aceitar o re&;eguro obrigatório e faj ltativo, do País ou do exterior: 

. 1· ·'-d i \ c) reter o resseguro ace1to, na tota ,.._... f ou ·em parte: 

d) promover a colocação, no exterior. pe seguro cuja aceitação não con­
venha aos intere= do País ou que: I nele oão encontre cobertura: 

~) impor penalidade às Sociedades Se~radoras pot" infrações cometidas 
na qualidade de ccr.;seguradoras, ressf:guradas ou retrocessionárias: 

fJ organizar e administrar consórcios, ~odo ioclus:ive cessão integral 
· de seguros: 1 . • ..... 

g) proceder à liquidação de sinistros. [de conformidade com os cri~rios 
traçados pelas normas de cada ~ de se~; . 

h) distribuir pelas Sociedades a parte J dos 1rcsseguros que não retiver e 
colocar no exterior as respon.sabili~es excedentes da capacidade do 
mercado segurador interno, ou aqvelas cuja cobertura fon do País 
convenha aos intere= nacionais; I 

i) representar as retrocessionária:s nas l liquidaç.õcs de sinistros .amigáve.ill 
ou judiciais: I 

(*) j) promo~er o pleno aproveitamenfu da capacidade do mercado na-
cional de seguros. i 

I 

(*) TI - Na qualidade de promotor do ~vimento das operações de segu-
ro , dentre outras atividades: I 

a) organizar-= para a formação , e .aperlciçowne:oto de tócnicos em 

seguro: I 

b) p~vcr congressos, ~ revniões, simpósios e deles parti-

etpar; , , I. 
c) incentivar a criação e o desenvolr· de associ2oÇÕeS tócnico-cien-

tíficas· 1 \ 
• I . 

d) organizar plantas cadastrais.. ~ de embarcações c aeronaves, 
vistoriadores e correto~ . I 

~) compilar, processar e divulgar aJos estatísticos; 
I 

f) publicar revistas espocializad:as c butras obnts de Dature2ll. tócnie&. 
I . 

Art . 45 -Caberá ao IRB a ad~ 1 das Bolsas de Seguro. destinadas a 
promover a colocação. oo P.aís ou no extcrioc, de. seguros e resseguros esp<:­
ciais que não encontrem cobertura normal ~ Sociedades . ~ras partiCI­

pantes do mercado nacionaL 
I . 
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(*) a) parentes consangüíneos até o segundo grau, cunhado. sogro ou genro 
do Presidente, dos membros efelivos t ou . ~ple.ntes do aludido Con.--e­
lho; 

b) administradores, gerentes ou quaisquer 
1 1 

r7-iJores de Sociedade Segura­
dora de que faça parte algum outro membro efetivo . ou suplente dos 
Conselhos Técnico ou Fiscal. I 

Art. 53 - O IRB terá um Con..<>etbo Fiscal - CF. composto de dois repr~n­
tantes dos acionistas da classe • A· e um representante dos da classe • B ·.cada 
um com o respectivo suplente. 1 , I ..... 

§ I 0 
- O provimento dos cargos do CF obeàecerá à sistemática estabelecida 

no artigo 49. vigcooo restrições idêntibsl . às do artigo 52. ambos deste 
Decreto-lei. ' 

I 
§ 2° - Os membros do , CF tomarão ·posse W:rantG o Ministro da lnJú.stria e 

do Comércio. 

I 
Art. 54 - Os Estatutos fixarão a competênpia do CF e a remuneração de 

seus membros. 

SEÇÃO IIl 

Do Pc;soa/ 

Art. 55 - Os serviços do IRB serão executados por pessoal admitido modian­
tc concurso público de provas ou de provas e títulos. cabendo aos Estatlllos 
regular suas coodiçõe:s de realização, bem como . os direitos, vantagens e d.:ve­
res dos servidores, inclusive as punições aplicáveis. 

! 
§ I 0 

- A nomeação para cargo em comi.ssãO seri feita pelo Pre::s:iclentc.. de­
pois de aprovada sua criação pelo cdoselbo Técn.ico. 

I 

§ 2° - É permitida a contratação de ~ destinado a fti.oyões técnicas 
especializadas ou para serviços auxiliares de ma.nntenção. transporte. 
higiene e limpelll. 

(*) § 3°- Ficam assegurados aos servidoreS do rRB os direitos c\eçorrentes 
de normas legais em vigor no que digam respeito à participação 
nos lucros, aposentll.doria, eoquadnunento sindical. esta.bilidade e 
aplicação da legislação do ~-

§ 4 o - Os vencimentos dos servidores do ~ constarão de quadro aprovado 
pelo cons>ellio T6cnico. ~ pror do Presidente. 

SEÇAO IV 

I 
Das Opu~ 
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I 
Art. 56 - O IRB opera em qualquer tipo [de resseguro ou de retrocessão. se­

gundo as normas aprovadas pelo Conselho ifécnico e dentro das diretrizes tra­
çadas pelo CNSP. que regulamentará/ a realização dos seguros previst~ no ar-
tigo 20 do Capítulo III deste Dec.reto-lei. J 

Art. 57 - As operações do IR'B têm a g
1
l rantia de seu capital e rcséívas e. 

subsidiariamente. a da União. 

1 

· 

t\r{. 58 - A aceitação de resseguro pelo lRB é obrigatória. em principio, pa­
ra as responsabilidades originárias e para <>4 riscos ac.-;ssórios. 

I 
...~ •. 

Art. 59 - O IRB poderá organizar e dirif,r consórcios.inclusive deles partici­
par. sendo considerauo resseguraclor e ficando as Sociedades Seguradoras. nes-
se caso. como retrocessionárias. I 

Art. 60 - É obrigatória 1 aceitação da retrocessão do IRB pelas Sociedades 
I . 

Seguradons autorizadas a operar no Pais. 1 

' I 

(*) § I 0 
- A circunstância de n.ão operarbn em seguro no ramo e modalida­

de da retrocessão não exime b Sociedades SeguraclOTaS das obri­
gações estabelecidas •neste artiko . 

' 
I 

§ 2°- Na distribuição das retro<:essões. Ó IRB levará em ·conta o volume e o 
I 

resultado dos resseguros recebidoS. bem como a orientação t~-nica e 
a situação ccooõmico-fin.anceira db Sociedades Seguradoras. I , 

I 
' 

Art. 6 I - O IRB poderá efetuar ad ian.thmentos às Sociedades SeguradoDS. 
por conta de recuperação de indeniZações !provenientes ' de sinistros. 

§ l 0 
- No caso de receberem adiantamento. as Sociedades Seguradoras fica­

rão obrigadas a aplicá-lo na liquidação dentro de 30 diàs. Constitui 
crime qe apropriação indébita a falta de utilização dos adiantamentos 
recebidos. oa forma e • oo prazo previstos oeste parágrafo. 

§ 2° - Os diretores e administradores das Sociedades Seguradoras respou­
dem civil e criminalmente pela inobservância do disposto no parágra­
fo anterior. 

Art. 62 - A.~ Sociedades Seguradoras fiLm obrigadas a constituir e a manter 
um Fundo de Garantia de Retrocessões -. FGR -. destinado a responder subsi­
diariamente ·pelas rcspoqsabil i d.ades decorrentes das retrocessões do fRB . 

I 
I 

§ 1° - O FGR ·se~ considerado para t~os o,s efeitos cqmo r~rva técnica. 

(•) Retificado pelo Incm:o-lei :a• 2%, de 28.02.671 
I 

I 
I 
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§ 2° - O FGR será con~tituítlo pela tramferêocia , anual de percentuai!' Jos 
lucros líquidos apurados pelas Sociedades, da forma e rus condições 
estabelecidas pelo CNSP, que po<.lerá d~terrninar a transferéncia para 
o FGR de parte ou da totalidade dos saldos auferidos pelas Socieda­
des Seguradoras. na condição de retrocessionária do IRB . 

§ 3° - O CNSP fi~ará o montante do .FGR· a ser recolhido ao rRB. sobre o 
qual este abonará juros. podeqdo efetuar a compensação .dos seus 
créditos nos ca.-;os de liquidação das Sociedades Seguradoras. · 

I 

Art . 63 - Todas as informações e demais esclarocimentos oec~os às ope­
rações do IRB serão obrigatoriamente fornecid~ pelas autoridades e pelas So-
ciedades Seguradoras a que forem solicitados. ..,.. -

Art. 64 - Para a realiu.ção da polític,a d~ se~ros estabelecida Pelo CNSP. o 
Mirustério da Fazenda e os órgãos do Siste~ IFioaoceiro Nacional prestarão 
ao IRB a colaboração necessária e lhe proporcionarão os meios para a efetiva-
ção de suas operações no e~terior. _ , I , 

SEÇAO V I 
I 

Das LiquUiações d~ SinFos 

Art. 65 - Nos casos de liquidação de sinistros. as normas de decisões do 
fRB obrigam as Sociedades Seguradoras. I 

ARt. 66 - As liquidaÇões extrajudiciais só ob~garão o IRB quando ele hou­
ver homologado o acordo relativo à indenização 1 e . autorizado previamente seu 
pagamento, n;ssalvadas as exceções de cada ramo. 

' . I 
Art. 67 - O IRB- responderá perante as Socijxlades Seguradoras diretas na 

proporção da responsabilidade ressegurada, inc!F ive na parte correspondente 
às despesas de liquidação, ficando com direito regressivo contra as retrocessio­
oárias, para delas reaver a qUQt.a que lhes cou., oo sinistro. 

Art. 68 - O I~ será coosid_e~do litiscoOS?rtel nocessário nas ações de. segu-
ro. sempre que tJVer responsab1hdade oo poc.hdo. i ; 

§ I 0 
- A Sociedade Seguradora deverá deci.Jar, oa contestação. se o IRB 

participa na soma reclamada. Sendo of caso, o juiz mandará citar o 
Instituto e manterá sobrestado o aodanlento do feito até a efetivação 
da medida processual. 1 

§ 2°- O rRB respoodcrá no foro c:m que for~ a SocKdade Segu-

radora. . I 
§ 3° - O rRB não responde diretamente pcranfc os Segurados pelo mont.an-

le assumido em rcsse~ro. I 
§ 4° - Nas ações e~ccutivas de seguro e nas e~ecuções de sentença, não terá 

efic.ki.a a penhOra' feita antes da ci~ da Sociedade Seguradora e 
do IRB. I 
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'a) a situação económico-financein &,s $ocic::d.il<ks &~~ 
'b) as ccxxiiçõos técnicas das ~vas "Cllrteij1 ~ 
c) o resultado de 50:&S .openções ~.o lRB. 

; , 

§ I 0 
- As Soc-iedades Seguradora.~ t>hQ ·oorigad LS .a i'CSSeguiAr no IRB as res­

ponsabilidades excodcntes de seu limi
1
te técnico em cada ramo "tte 

operações e. em caso de cosseguro, a c1ta que for fuada pelo CNSP. 

§. 2 ° - Não haverá ~be rtun. de resseguro ~ as responsábilida.des assumi­
das pelas Sociedades Seguradoras ·em desacordo oom as normas e ins-
truções em vigor. 1 

Art. 80 - As opentÇÕeS de cosseguro obodc:Ca-ão a critérios fixados pelo 
CNSP. quanto i obrigatoriedade e oormas técni=s . 

Art. 81 - A colocação de seguro e ~guro no estiAngciro será feita exclu­
sivamente por interméd.lo do IRB. 

I 

Parágrafo único. As reservas de ganÚrti.a corresponden~ aos seguros e res­
seguros efetuados no exterio1' ficarão integralmente retidas no 
País. 

Art. &2 - As Sociedades Segun.doras só poderão aceitar res:segu ros mediante 
prévia e expressa autori.z.açio do IRB. 1 

Art. 83 - As apólices, certificados e bilhetes Jie seguro menclon.arão a res­
ponsabilidade máxima da Sociedade Seguradora \expr~ em moeda nacional. 
para cobertura dos riscos neles descritos e caracterizados. 

Art . 84 - Para garantia de todas as suas obriga~ões • . as Sociodad~ Segurado­
ras constituirão reservas técnicas. fundos especiai~ e provisões, de confonnid.a­
de com os critérios fiudos pelo CNSP. além das \reservas e fundos determina­
dos em leis espociais. . 

.. ('1') Art. 85 - Os bens garantidores das reserv~ técnicas, fundos e proviSÜes 
serão registrados na SUSEP e não poderão ser alienados, prometidos alienar 
ou de qualquer fonna gt:avados sem sua prévia e expressa autorização. sendo 
nulas de pleno direito as alienações realizadas ou os gravames constituídos 
com violação deste artigo. 

Parágrafo único. Quando a garantia recair em bem imóv,el, seri obrigalOTÍll­
meate inscrita no competente Cartórib do Registro Geral de Imó­
veis, mediAnte simples n:quetimcnto I firmado pela Sociedade Se­
guradora e pela SUSEP. 

Art. 86 - .Os Segurados e Beneficiários que 'sej.p.m credores por indenização 
ajustada ou por ajustar têm privilégio especial sobre reservas tócnicas. fundos 
e1.-peciais ou provisões garantidoras das operações \· de seguro, ~bendo ao !RB 
o mesmo privilégio após o pagamento aos Segurados e Beoefic1anos. 

.. "-- ... 

l-69 
ROS no 03/2005 - CN -, 
CPM1 • CORREIOS 

f&J r. "' 

'v' F ls :_~----

36 o 5 
Doe: 

c ---



o 
o 
() 

""'""'' 

" : ' I t • 

- : :· 
~·-- ·. . : : _;;.,~ . . 

. :::;;,._ . -.- I(\D _INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL 

- ----- --·--- ~-----------------1-----

í 
.[ 

.. ~ : . . 

{f- NORMAS GERAIS 

DE RESSEGURO 

E RETROCESSÃO DO IRB 

}: \-J:J. TU tL:: J.:lll ~ 

JAN I 93 



\ 

'~~-~-~= 

- - - -- . - --- ------ - · -- · - ·- ------ - ----- -

o 11 () :::O o (f) -uo () (.N :S:UJ 
O) - :::J 

' • 
o 

o o 
(.,.) 

OI 
(") N 

~ o o 
;;o o 
:::tJ CJl 

c m ' - o Oz cn ' 

L_--'-'-------- - - - ·- -·· · 
··.::: .. : .. :· ·. ·· . . . · 

PUBLICAÇÃO IRB NQ 114 

CONSOLIDAÇ ÃO DAS NORMAS GER AIS DE RESSEGURO E RETROCESS ÃO DO IRB 

N • G • R • R • 

CIRCUL AR PRESI-011/93 - NGRR-001/93. de 29/01/93 

RELAÇÃO DOS INSTRUUENTOS NORMATIVOS 

DO R B 

OBJETO DESTA PUBLICAÇÃO 

Circular PRESI-033/83 - NGRR -0 02/83 , de 26.10 . 83 

Circular PRESI-003/84 - NGRR -001/84, da 1 o .o 1 . 84 

c;rcutar PRESI-009/88 - NGRR -002/88 . da 08.04 . 88 

Circular PRESI-035/89 - GERAL - 008/89, de 23.08.89 

Circular PRESI-042/89 - NGRR -ao 1189. de 07. 11 . 89 

Circular PRESI-006/90 - GERAL -002190, da 09 . 02.90 

Circular PRESI-025/90 - GERAL-010/90, da 01.09.90 

Circular PRES I -022/91 GERAL-020/91 , de 22 . 08 . 91 

Circular PRESI-036/91 - GERAL-027/91, de 07 . 1 o . 91 

Circular PRESI-051/91 NGRR -002/91 . de 09 . 12 . 91 

- - - -- ---- - - - ---- -----~ - c ·r-r ·c:·u·r-a·r-p R Es-I-- o 2·2-1 9 2 - - ·NGRR --00 4 /92. de .. 5.07- 92 

Circular PRES I -04J /92 - NGRR -005/92 , de 27. 11 . 9.2 

Comunicado SUOPE-0.15/91 GERAL-024/91, de 19 . 09 . 91 

- Comunicado SUOPE-004/92 - NGRR -006/92, de 1 ~. 12 . 92 

(•) no cue se refere ao i t em I da Clàusula 501 -
Remessa de Formulãrios e Documentos . 

(') 



o CJ-1 11 (') :::0 
o (/) ., o () m ~ (f) 

o '"'!"' ::l 
o 

o 
01 (...) 

(") t0 
-..._] o o 
~...:.. :::0. o 

:::0 Ul 

~ m ' 

NORUAS GERAIS DE RESSEGURO E RETROCESSÃO D O lRB - NCRR 

O INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL, om c u mprimento ao au e 
dispOe a letra ·a- da art. 44 do Decreto-Lei no 73, de 21 de novem~ro 
oe 1966. baixa as ~egutntes normas reQuladoras d o resseguro e oa 
retrocessào, obrlgatôrias para toco o mercado brast l eiro oe seguro, 
as ouais vigorarào em conjunto com as Normas Especificas da cada 
ramo de seguro . 

CAPITULO 1 - ACEITAÇÃO 00 IRB 

Clâusula 101 - CessOes ao lRB 

As Sociedades Seguradoras oue ooeram no Pais ceder~o ao lRB as 
responsabilidades oue excederem os seus 1 imites operacionais, de con­
formidade com estas Normas e com as Normas Especificas apl icàveis a 
cada ramo de seguro. 

Cláusula 102 - Riscos Cobertos 

1 -As cessOes de resseguro abranger~o todos os ~i scas seguráveis 
previstos na Legislação, Tarifas. CondicOes Gerais das Acól ices e/ou 
CondiçOes Especiais e Particulares, aprovadas pelos órgãos competen­
tes. 

2 - A aceitac~o. para efeito de resseguro. de riscos exclu\dos ou n:'!o 
previstos nas Tarifas, Condições Gerais das Apólices e/ou CondicOes 
Esoeciats e Particulares. referidas no Item 1, oepe n derâ ce consulta 
prâv1a ao IRB em cada caso concreto. 

2 . 1 -As cond1ç0es e taxas para riscos excluldos ou n~o tarifados 
a oue se refére o Item 2 ser~o aorovaoas pelo lRB •ad referendum• da 
Suoertntendênc1a de Seguros Privados·- SUSEP. 

3 - Constatada a emiss:'!o de aoól ice em desacordo com a · Legislação, 
Tarifas e CondiçOes Gerais e/ou Especiais e Part i culares acrovadas 
pelos órgãos competentes ou sem a observância da consulta prévia de 
cue trata o item 2, o lRB poderà, a qualQuer tempo, recusar, parcial 
ou totalmente, a cobertura de resseguro cu estabelecer taxas e 
cond1ç0es oue julgar adecuadas para efeito de resseguro. 

Clàusula )03 ~Responsabilidade do IRB 

Respeitadas as 1 imitacOes e restrições es tabelecidas nestas 
Normas Gerats e nas Normas Esoecirtcas de cada ramo de seguro, ares­
ponsab t 1 t da de do 1 RB começa com as da~ Soe i edades Segurador-as e c ·om 
elas · termina.--

-==-=· CAPITULO 2 - RESSEGURO NO IRB 

ClâusUla 201 - Cessões e Prêmios de Resseguro 

1 - As Sociedades seguradoras farao cess0e3 de ~e53eguro ao IA8 de 
conformidade com as Normas Especificas de cada ramo de secura . 

2 ~As Sociedades Seguradoras se obrigam a pagar ao IRB os prêmios de 
re~seguro de Excedente de Responsabilidade- ER ou de Quota. na mesma 
base das taxas e prêmios originais do seguro. 

2 . 1 -No caso de aoól Ices com prOmlos parce l •doa, o IRB parti­
cipar• do adicional de fracionamento na o~ooo r clo do prêmio de 
re3~eguro ou• lh• couber. 
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J - O IMS :se re~erva o direito oa 
sempre Que a taAa ou o prêm io for ratificar 03 prêmios de resseguro, 

i nferior ao minima caoivel. 

Clãu s ula 202 - Comissões 

~e;s~g u;~a d~ag~~ã o~sau~~Ciecaces Se~uradoras , sobre os prêmios da 
fracionamento e 1 icu 1005 a'c!cr~!~~~~= 00 ~ respectivos adic1ona1::s da 
com1ssOes de resse~uro fl ~ acas nas Norm~:nE~~ec~ftc~=s~~tu~cOes, as 
sagu~o . e coorara das suas re~rocessionârias no p ~da ramo da 
prémaos Quo lhes forem retrocadicas as . õ a1s, sabre os 
fixacas nas mesmas Normas. · comtss as Oe retracessão 

2- E ~acultado ao IRB. em casos B3Deciats, fixar comissões de resse­
~~r~8~~~~~antes das estaoelectaas nas Nor-mas Especificas 08 cada ramo 

Clâusula 203- Resseguro Automâtico- Proposta de Resseguro 

I - Considera-se coberto automaticamente tod r 
enquadrados na Clausula 102 - Riscos Co~arto~ ~~seg~ro sob~a risco~ 
de ntro das condicões e limitas fixados nas No;mase~sp e,s,~b tem 2. I' 
r amo aa saguro. oc tcas da cada 

2- O~ resseguro~ de riscos n~o cob•rtos automattcamdnt• daverao 
50

,. 

~~~~~!~~~ ·~olR~e~~~~.s~~~~~~~= ~~curacora ou pela Lloer, anta~ da 
d e Resseguro - PR. a apresentação do formularia Proposta 

2.1 .1 - Cua~do a PR fa~ · apresentada i3 Sucursais do IRB 
.pr a=o previsto no sub1tem 2 . 1 serã acrescido oe 7 alas . o 

sal icitar 2.1 .. ~ - S~mpre Que o IRB, -- cara melhor estudo da 
. e~. ~rec1mentas .saora a co::>ertura pretendi 

prevl~to no sub1tem 2 . 1 comecarà a ser contaao da da, 0 
r eceo 10os o::s ascl ara c Imantas 50 1 t c 1 taaos . data em Que 

riscO, 
prazo 
forem 

2.2- A aceitacão ou recusa co IAS f · 
segunda via_ da PR. devioamente assinaaa ar-se-a pela devo1ucão ~a 
t acão , devera constar a data oo inicio ca Co~:r~~~~: em caso de acel-

--- ~ +2 ,...J__...._ -Se - as- Soe- i &dad·e-5-S·e-ot~-r-a-o i 
a ntes da oac i são co I RB nos -o·r--a-s-a·c:;-e ·_ ·t-a·r-e~-r-es·pon·s·crb-tJ-i·"Cla·ce-s- - - -~-
c ooertura se o IRB, exam;nanoo 0c~~~~ su~eltos a PR: somente terão 
n essa ~ioótese. apenas dentro da cocert~~ac~:~o. ass~m reso~ver. e, 
c ooertura essa àue será concacida r . Que a nda dispuser. 
e~ cessos dos $BUS 1 imites 08 resoons~b~~~~;~~~almante aos respectivos 

~------------~--, 
lnimo~:JU . ;em~~~er~~~ ~ seguro não se efetivar ou se efetivar oor o 

o 
~ ~ L ice ~~ará obrigada : c~~~7~~~ ~:,:R;a~os~~i~~~den~e~~r~aora ou a 

• ae 2_.0~ , contaoos ca Oata ca aceitaç3o ca orooosia a-o mãxtmo 
. ~ . 

o 
C Tãu ~uT 04 - L lmi tas Técnicos 

~ !3a~!~! Tà~~~~~~o ;:raasd::c:::~:::a::g::::::::~a:m caca ramo 
~X~fn bela' Conselho Nacto~:;ar~~n~~~~ro;o~~~rm~ as Otsooslcões 

~ta9"flla ê 1 os pelo IRB. 05 SUSEP. observados os m1n1mos 
S upe~ r& nl' éncia oe Seguros Prtvad - va os- CNSP e pela 

- (') 
6 o z 
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2 -Os novos LT cevarão vigorar: 

a) para aoó1 tce::s, endosso::s e a v arbaç0e5 cujo Inicio de vigência 
de resoonsabil Idade ocorra a par t ir da da~a d e terminada p a ra o inic i o 
de viçOncla dos me smos; 

b) para as responsab I 1 ldade::s cujo reajustamento da cess~o de 
resseguro se tornar nacessãrio , a partir da mesma data, por aumento 
ou reoucãa da 1moort~ncta segurada ou cor Qualquer alter a ção do ris c o 
que determine alteracão no re~seguro. 

2 . 1 -Para a::s aoól tces de orazo suoertor a um ano , jâ em vigor 
na data do tnicio de vigência do novo LT, a sociedad e Seguradora 
podara adotar o novo 1 tmtte. a partir de cada aniversârto d e vigência 
das aoóltces, desde aue notifique o IAS , cor escrito , atê 30 dias 
contaaos da data em oua entrar em vigor o novo LT, ente nde ndo-se , no 
caso de ~t1êncto, aue a Sociedade Seguradora não deseja valer-se do 
disposto neste subttem . 

CAPITULO 3 - RETENCÃO E RETROCESSÃO DO IRB 

Clãusula 301 - Retencão e Retrocessão do IRB 

A rstencão e a retrocessão do IRB no Pal5 serão r eg ulamentadas 
n a s Normas E::soeciflcas do cada ramo. 

Clãu::sula J02- Parttctoacao das Sociedades Seguradora::~: no~ Excedentes 
ou Consorc1os 

1 -A oarticloacão das Sociedades Seguradoras e, eventua lmente, a do 
IRB no5 Excedentes • nos Consórcios sgrAo regulamentada s nas Normas 
esoaclflcas da cada ramo. 

2 -O ••erclclo dos Excedentes • dos Consórcios • a par~tcloacão das 
Sociedades Seguradora::~: e a do lRB vlgorarlo de 01 de ju lho oe cada 
ano a JO de junho do ano subseoüante, ooservada::s as Normas cara 
Inclusão, Exclus3o e Reinclusão de Sociedades Seguradoras no Resse­
guro Automãtica e na Partic;pacão das RetrocessOes. 

3- A diferença entre 100~ e a eventual partlctoacão do IR B nos Exce­
dentes e nos Consórclos sarà dtstribuida da seg~inte forma : 

a) ~O~ procorctanalmente aos Ativos Llaufdos- AL a cu rados pela 
SUSEP com base no Balance de 31 de dezembro, adotando-se p ara as So­
ciedades Seguradoras Que não tiverem AL estabelecido · n aauela data, 
mas cue não estejam impedidas de participar nos E xcede ntes e nos 
Consórcios, o Ultima AL aue a SUSEP tiver apurado; -

b) 30% procorcionalmanta aos· prêmios de ressegur-.;;--ced tdosno-a~----- ­
-anter ior; 

c) 30~ proporcionalm8nte â ralacão entre o •RasütÍado do Ressegu­
ro• oe cada Socieaaae Seguradora e o •Resultãdo do Res5 egu ro· do ~er­
caao, no ül t im.o triênio·. exclutdas as Sociedades S egu radoras cem 
•Resultado do Resseguro• negativo em tal periodo. 

3 . 1 -o •Resultaao ·do Resseguro• no Ultima triênio se rá determi­
nado pela soma dos resultados anuais, considaranao-se ca ra apuracão 
desse::s resultados, em valores constantes: · · 

a) como receita: os prêmios da resseguros ced idos , 1 touidos 
de cancelamento e restituicOes , e a provisão de sinistros a liQuidar 
do ano anterior~ 

b) como despesa : as comissOes ae ressegur o~. as recuoe­
racões de sinistros, liQuidas de salvados e ressa rci mentos e a 
provisão da sinistro3 a . liouidar do ano. 

7 
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3.2- No cãlcula dos parametro~ daftntaos na~ letras •b• a •c• do 
i tem 3 serão con~taerada5 03 va1ora3 aos uovtmentos Operacional~ ae 
j aneiro a oezemoro oe cada ano, acurados com base em todos os ramos 
e m conjunto, exceto os ramos OPVAT e Riscos Nucleares. 

~ -O percentual de partlctpacãa de cada Sociedade Seguradora, 
a curado na forma do item 3 oastfa Clausula, aplica-se a todos os 
r amos, exceto no tocante: 

a) aos ramas DPVAT, Riscos Nucleares e Ri~cos do Exterior, por 
e starem regidos por crltârtos prôprtos ; 

b) &os ramos am Que a apl tcac~a da3ses porcentuat5 do part1ct­
p acao na retencão maxima cos respacttvo3 Excedante5 ou Con5órcios , em 
v igor de OI ce jutno do mesma ano, conduzir a valor de particioacão 
s uperior a 1,5 vez o Limite da Operac6as (L . O . ) de cada Sociedade 
S eguradora. em vigor na mesma aata . Nessa htpôtesa. as parcelas · 
excedentes de percentuais de parttcipacão serão redistrtbuidas entre 
a 5 aemais Socledaoes Seguraoora~. proporcionalmente aos seus 
p ercQntuais de participac~o. afatuada tal redl5trlbutcão ouanta5 
v ezes foram necassãrias ã obad1ência desse valor mãxtmo ce 
partictpac~o em todas a' Soc1edade~ Seguradora~ . 

~ . 1 -Nos r~m03 em que prevalecer mais de um Excedente ou Consór­
c io para um mesmo risco, a retanc~o mãxima corraspondarâ à soma das 
r atancOas máximas dos respectivos Excedentes ou Consôrcios. 

~.2- No~ ramos am ou• nouver cobertura 1 tmttando, em ca30 do 
s tn 'stro, a r••Ponaao I I I dada doa r••o•ct tvoa Excudant~;~s ou Conaorc toa 
• m n Ivo 1 tnf•r lar .• r• t•nc&o mA x I mA . a:~~• 1 lm 1 t• da roaoon:iaO I I ldo.du 
p revalecera em lugar aa retencào maAtma. 

5- As exclusões ou ratnclusOes de Sociedades Seguradoras nas retro­
c essões aos Excedentes ou dos Consórcios serão reguladas por normas 
próprias aprovaoas pelo IRB, ficando. no entanto, excluidas duranto 
t odo o axercicio das retrocessOes as Sociedades Seguradoras que : 

a) apresentarem A~ negativo em lC da jane;ro de cada ano; 

b) estiverem em atraso de pagamento das Guias de Recolhimento 
C R, por mais de 60 dias ~pós o seu vencimento; a 

c) estiveram em atraso na comprovacão da apl icacão de adianta­
mento de recuperacão concedido pelo IRB, conforme previsto no item 
5 da Clàusula 403 - Adiantamento da Recuperação oe Re~seguro . 

Cláusula J03- Receita a Despesa dos Excedentes ou dos Consórcios 

A receita e despesa dos Excedentes ou dos Consórcios serão 
r egulamentadas nas Normas E~pecifica~ de caca ramo . 

C 1àusula 30~ ~ Provisões Técnicas 

1 - O IRB e as Sociedades Seguradoras re1rocessionãrias participantes 
_ _ __ _:: _______ _c;d!!O'l.;S Excedentes ou dos Consórc tos · co~st i tu irão as pro v 1sões técnicas 

(') :5:J i forme 1no i caco ·n~s. Normas Especificas a e caca ramo a e seguro. · ' 

10 ~i O IRB . c~muntcara as Socledades Seguradoras retrocassionãrias as 
~ ~~ponsab11 1dades a cargo oos Excedente~ ou dos Consórcios . corres­
- ... ...s::J.P i Clentes ao mont~nte da provisão de sinistro a JiquicJar canstituida 

- ~~ o Excedente-Pats ou pelos Consórcios . . -"" s:? T O IRB retera 10X da provisão de · sinistros a 1 tquidar constitulda 
C) ~ ~ o Excedente-Pais ou pelos Consôrcios. ajustando-a mensalmente. 

-.__-Q_ GD i o IRB reaistribuirá, no final.do exorcicio aos Exceaentes ou aos 
L . ~ ~msorctas. as provtsóes tacnicas menctonadas no Item I, debitando ãs 
~~~ ~ iedadas Seguradoras participantes pelas provisOes correspondentes 
l\. .-,m ã s percent~gens . d~ '?art1ctoacão na exerc:icio finde e credita.nao-as 
t.~,.,- ~ as proV1SÕBS tecn1ca~ corespondentes ãs percentagens de partici-

0 P-: ão _n'? _novo Qxerc\clo~ oevendo as Soc;edades Saguracoras 
Gn ;o ta0111za-1as nas respectivas contas de Provisões.Tecnicas. 

~--------------~~8~ 

·· .. :: · ... ; .::. : · ·;;.·:.:· ;;. : . ." ,. ··.::····: ·· :- ....... .. :. ·. 
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~ . 1 -Os valores corresoondentes aos oãoitos e 
na forma co t tem 4 , poderão ser desooorados 
parcelas mensais e consecutivas, lan~adas nos 
Retrocessão co o ~ovimento Financeiro. 

Cláusula 305- Fundo de Garantia de RetrocessOes 

crãd i to s. apurados 
pe 1 o I RB em atO 4 
Oemons tra. ti vos de 

As Sociedades Seguradoras, como participantes da5 ra t r ocessOes 
do IRB . constituirão o Fundo de Garantia de Aatrocessões, de acordo 
com a~ normas batxada3 oelo CNSP. 

Clãusula 306- Fundo Ceral ~a Garantia Operacional 

1 -os participantes dos Excedentes ou do~ Consórcio~ com 1 t ouidacao 
m•nsa1 de saldos contribuirão para o Fundo Geral de Caran tt a Opera­
cional - FGGO, com a tmoortâncla correspondente a JX do~ prêmios a 
eles retrocedidos men3almenta. 

2- A admlnlstrac~o a a uttl tzacão do FGGO serão regidas por Normas 
Especificas e obedecerAo às resoluções do IRB. 

CAPITULO ~ - SINISTROS 

Clâusula 401 - Regulacão e Ltouidacão de Sinistros 

1 - A ocorrência de sinistros cuja regulação for da ccmc e tência do 
IRB devera ser a ele comunicada pelas Sociedades Seguradora3 ou pela 
Ltder, Jogo acôs o conhecimento dos mesmos . 

1.1 -As comunicaçôes dadas por telefona . telegram~. te l axograma. 
facsimi1e ou carta devarao ser confirmadas na forma das Ins t ruções em 
vigor. 

2 - As regulações de stnl~1ros serão processadas pelo IR B ouando a 
estimativa total dos crejuizos for superior ao 1 imtte de r egulação. 
na data do éventa. da Sociedade Seguradora Interessada, ou da Lidar. 

- observadas ~s parttculartdades da .cada ramo ~e . seguro. c o nforme as 
Normas Especificas dos .mesmos. 

2 . 1 -A atuação do IRB. nas regulacOes ~ far-sa-â por t ntermâdto 
de suas sucursais. em funcão do local da ocorrência do sinistro e nas 
seguintes jurisdicOes. observadas as particularidades de cada ramo 
de seguro. conforme as respectivas Normas Especlfi~as ~ 

SUCURSAIS 

S.ELÉ.M 

.~~---JtJRI-S·0-1-e-ÃO--~--~-----~-

SALVADOR 

SÃO PAULO 

CURITIBA 

SEDE 

: · 
;.::··. ·< .. · .. ::··: 

Estados do Acre, Amazonas. Roraima, Ron­
dOnla, Parà. Amaoã e ·Maranhão 

Estados do Ptaut. 
Nc~te, Paratba, 
Sergipe e Bahia 

Caarâ, Rio 
Perna~buco. 

Grande do 
Alagoa:s. 

Estado5 de São Pau1o. Uato Grosso e ~ato 
Grosso do Sul 

Estados d.o Paranà. ·santa Catar i na 
Grande ao Sul 

e Rio 

Estados do Rto de Janeiro . Eso l rlto San­
to. Utnas Gerais, Distrito Federal. 
Goiàs e Tocantins . 

r:; 



2.3 -O IR9 encamlnharã c6o i A aos relatórios de regulaçào aos si­
n i stros por e1e regulaoas as So=leaaoes Seguraooras interessadas . 

J - As Socieoaoes Seguraooras ou a Lioer ficam autorizadas a r e gular 
o s s1n1stros ouanoo e. esti ma~ 1v a total aos oreJuizos for igual ou 
i nf erior ao se u 1 im t te oe regulac~o. na data do evento, observadas 
as parti cu lar 10aaes de cada r amo de seQuro, conforme suas Normas 
Especificas . 

3.1 -No caso ae ~is oe uma Socieoade Seguradora cobrindo os 
mesmos riscos , a regulacào oc Sinistro caoerá àcuela Que tiver o 
1 i mtte de regulação ma1s ela ~ aoo ou a que for oestgnada por acerco 
en t re os 1nteressaoos. o::~servaoas, no Que se aplicar, as dispoSições 
cas Normas Es~ecificas oe caca ramo oe seguro. 

3.1 . 1 -O 1 imite da Sociedade Seguradora oue efetuar a 
re g ulação pravalecerâ, para fins oe liou1oacão. para tocas as 
Sociedaoes Se ~uraooras interessa=as no sjnlstrc . -

3 . 2- se. no escorrer da re;ulacão·. for vertficac:Jo Que a estima­
ti v a total dos prejuizos ultra:::assarâ o seu 1 imite de regulação. a 
Sociedade Securaoora oeverâ cientificar imediatamente 8 Sucursal do 
IRB em cuja jurisdicao tenha ocorrido o sin1stro . 

3.2.1 -Caso seja a So:iedade Seguradora autorizada a dar 
con tinuidade aos traoalhos ce re~ulacão , cevara submeter â anâl ise da 
Sucursal o respectivo relatório , f1cando c pa~amento Qa indenização 
co n aic1onaoo a prâvia autorizaç~o co lRB. 

3.3 -Não oostante a autori~acão daoa âs sociedades Seguradoras 
pa r a regulação de sinistros. o I RS poderà assistir. interferir em. ou 
cha~r a si a regulação de QualQuer sinistro, independentemente oo 
vu l to dos prejuizos e oa fase em que ela se encontrar. 

3 . 4 -O IRB se reserva o direito de sol icttar a remessa do rela­
tório de cua1Quer sinistro regulaoo pelas Socieoades Seguradoras. 

.c - o IRB e as Sociedades Se~uradoras ou a L i der poderão indicar 
assistente para acompan~ar a reçutacão QO sinistro, o Qual deverâ 
assinar o respectivo relatôrlo, juntamente com o encarregado da 
~=~u l:cã~~e~;~ 50 f6~e~~~is6~;~~Ôe;~:s~=~ a receoimento de honorãrios. 

5 - o IRB e aS SociedadeS Seguradoras coorarâo honorãrios oe 
reg u lação de sinistros. com base na tabela aprovada pelo IRB, e serão 
reembol sacos ca:s despesas oire t amente .1 iQadas ã apuracão cos 
prejuizos. inclusive cespesas juciciats ouanco neceSsárias. excluídas 
as c escesas ac:-m_if!istrat ivas . 

6 - A real fzaçlo de despesas · com procedimento e acOes judiciais 
f icarà suboro1nada a prãvio acordo entre o lRB e as ·sociedaoes 
Seg u radoras . salvo Quando sa tratar de medidas preventivas ou de 
i nterveniéncia em processo criminal. 

o I_RB, _Q_uanoo a regula c ao _es ~ L~ a_c _a -s.e.u- ca~-a-,~e-xpad-i-r- â.-au-tor-1-za------~~ --­
c ão para pagamanto de s~nlstros . 

7 . 1- Se, aoós o cecurso de 20 dj as da data da ~xpe .dicã.o de: __ auto­
rizac~o de 1iouioac~o oe sinistro. não tiver sido efetuado o paga­
man~o da inoanizaçào ao Segurado . as SoCiedades Seguradoras ficam 
obr ; gadas a informar ao IRB. nos 10 a;as subseqüentes. as r~~ões oo 

{(Q=j------_Ji..!Jm!!lP?_!:eidl__:l'.:m~e':n~t~o tla v i elo. 

o 2! n :::o 
0 (Jr..,f ~ - A~~1eoace:s Seguradoras ou a Lidar ficam autorizadas a pagar os 

O) stn i ,sSa~or &las regulaoos atê o valor do lim i te de regulacào pre­
v is ~~-a:J /armas Especiricas . 

<::::) 9 - -·N! s d ' gutacOes e 1 icuidacOes de stnistros, as Sociedades Segura­
coras ~~gicioantes dos Excecentes ou dos Consórcios serão represen-

(.J1 ._J tijj a =C"') p&J JRB, cuja sorte seguirão na proporç~o das responsa-
13'+-1 ; 'e1~ ue tr1es couberem . 

~ ;o o . 
,.. .._l t) ;o CJ1 
<IW W' m , 
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Clâusula ~02 - Recuoerac~o oe Resseguro 

1 -A recuperac~o de ress e guro abrangerá indent~acO e s. honor&rios e 
despesas oe v 1damente discriminaoes, aeduztdos os salvados e o s 
ressarcimentos e serà calculada ae conformidade com a s Normas Esooc i ­
ftcas de c a da ramo ae seguro . 

2- Em caso de sinistro em que a 1 iouldaç~o dep e nder de autort~ac ào 
do IRB . a recuperac~o de resseguro serã calculaoa nos termos e 
valores constantes da autori2:aç~o excedida , tnoeoenoen t e da data em 
cue o pagamento tenha s'do efetuado , sem prejuizo do disposto n o 
subi tem 8 . 2 e Item 11 da ClBusula 503 - Penal idades . 

J - Pera serem creditadas pela recuoeracão de r e Sseguro, as Soct e ­
Oades Seguradoras deverào entregar ao IRB os documentos e formu1â­
rios na forma e nos prazos orevi s tos na Clàusula 501 - Remessa d e 
Formulàrios e Documentos . 

3 . 1 -Nos sinistros em oue a 1 iouidacão for de competência das 
SocieCades Seguradoras. deverâ ser enviada ao IRB, cunndo solicitada . 
a oocumentacão hãbtl cue comprove e determine a causa do sinistro. a 
cobertura e os prejut2os. 

4 - Nenhuma responsabilidade caberà ao IRB se o oagamento da tnoen i ­
=acão não tiver sido feito a quem de direito. 

4 . 1 - Nas liqutdacOes de sinistro. os acréscimos porventura 
resultantes de juros. atualização monetãria e custas ser ã o 
sol ldariamente suportado5 pelo IRB e Sociedades Seguradoras n a 
proporção Oe suas responsabll tOaOes originais . 

5 - Se aoós o pagamento da indenização ao Segurado. vier o mesmo a 
ser co~denado em Ju t zo. ·par t 1 t c i to ou e. de a 1 guma forma se r e 1 acIo n e 
com o contrato de seguro. as Sociedades Seguradoras interes~adas 
aeverão promover perante a Justica uma acão de devoluç~o de in~eb ~~ c 
contra o Segurado. dando ciência ao IRB. sob cena de oerder o d1re1 t o 
a recuoerac~o obtida . 

Clãusula 403 - Adiantamento de Recuoeracao de Resseguro 

1 - Poderã ser concedido adiantamento d9 recuperação de ressegu r o 
ouando o valor a recuperar cela Sociedade Seguradora. em cada solic i ­
tacão de um mesmo sinistro. for igual ou superior • 50% do respecti v o 
LT viQente no d~a do sinistro. 

2 - Quando o valor a recuperar ~ar: 

2.1 - Igual ou sucerlor a SOX do LT da Sociedade Seguradora e, n o 
mã.xtmo. igual a lOOX desse limite. o recibo de indenizaclo _tJuitado ~ 
pelo Segurado ou Beneficiârio ou o documento comcrobatorto ~e 
quitação deverâ ser encaminhado · ao IRB. obrigatoriamente, junto à 
sol icitac~o de Ad ian~amento _- SA. Em se tratando de coss~guro. o ~ 
recibo da Sociedade Ltder. identif;cando convenientemente o _ s1~tstro. ~ 
poderá subst itutr o rectbo . ~e ouitacão do Segurado ou Benef1ctarto ou (h-
~ -~ocument~_co~probat~~ ~- ouitacão . · _ ---~VJ... _ _ _ 

. 2. 2 - . Suoer ior ao L T da Soe iedade Segurador e. f t c a dispensada a ~~ 
anexacao do refe~ido r~cibo de out,acã~. 

·3 - Em ~uaJouer hfoõtese~~ condicão indispensável oara a c~n~ess~o 
do adiantamento. Que a Sociedade Seguradora não tenha deb1to ~-e 
oualquer natureza par~ . com o IRB. -

4 -o adiantamento será efetuado por 1ntermâdio de cheoue nominat iv o 
ou crãdito em conta bancârta da Sociedade Seguradora sol tcltante. 

5 - A sociedade Seguradora resoonsàvel pelo pagamento ~a indentzac3o 
ao Segurado ou Benefictàrto ftcarã c~rtgada a comprova-lo perante o 
IRB hO prazo de JO dtas. contados da data do rece~imento do chea u e 
relativo ao adiantamento ou do crédito em conta bancaria . 

5 . 1 -Se a comprovação n~o se concretizar no prazo previsto n o 
•caout• deste item. a Sociedade Seguradora ficará obrigada a de~olver 
a importância adiantada dentro de 48 horas seguintes ao. term i no 
daQuele prazo. independentemente de aua1ouer tntercelação . 

1 1 
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6- A falta do devoluc~o no pr~zo estabelecido no suottem S. 1 desta 
Clâusula sujeitara .a Sociaoaca Seguraoora â suspensão da cual3cuer 
outros adiantamentos, som preJulzo das sancOas previs~as na 
cacrato-Lsi no 73 , oe 21 . 11.86 e no Oecrato no 60.460. oe 13.06.67-
Estatutos do IRB e acarratarà o e~torno da recuperacão na conta 
seguinte ~o venc1mento co cra20 previsto no mesmo sub item S. 1 . 

8. I - A Soclecace Se~uradora só terá direito a novos adianta-
mentos de recuperacào após a 1 1au1dacão da conta em aue houver sido 
falto o estorno previsto no •caout• desta item . 

7- As dlsposlcOes desta C1ãusu:a ap l icam-se aos 3eguros slmple:s o 
aos cosseguro:s, tncl us iva aos ~eguros suje t tos ao reçpma de sorte i o 
não aorangtdcs por normas próprias . 

Clàusula ~04 - Ressarcimento 

t - As Sociedades Seguradoras deverão tomar todas as providências ca­
blveis com o objetivo de promover os ressarcimentos, amigàveis ou ju­
oiciais, das lnoenizacOes pagas, dando ciência ao IRB sempre Que 
houver recuperacão ce resseguro. 

1.1 -As recuperacOes correspondentes a honorários de advogados, 
relativas a acOes oe ressarcimentos. somente serão concedidas se os 
honorários foram acordados com base nas tabelas elaboradas pelo IRB. 

2- É facultado ao lRB, a (luatouar tempo. intarvtr em aualouer ação 
de ressarcimento, em defesa oe seus interesses e nos das retrocessio­
nãrias. 

3- As Sociedades Seguradoras, uma vez obtido o ressarcimento, ficam 
oorigadas a envtar ao IMS o respectivo comprovante, na forma a no 
prazo previstos na Clãusula 501 - Remessa de Formularias e Documentos. 

CAPÍTULO 5 - DISPOSIC0ES GERAIS 

Clàusula 501 - Remossa•do FormulArias a Oocumantos 

1 - As Sociedades Seguradoras dever~o remeter ao IRB os formulârios e 
documentos necessârios ãs cessOes e cancelamentos de resseguro no 
pra:::o mâximo oe 60 (sessenta) dias contados elo última dia do mês de 
emissão das correspondentes aoóltces. aditivos, bilhetes, faturas e 
cantas mãnsats . 

1. 1 - Quando a remessa, segundo o c r i tér i o a c i ma, ocorrer em 
pr~zo superior a 90 (noventa) dias contados do último dia do mês de 
tn1c1o de vigência dos documentos ., as resoactivas cessOes serão 
constceradas em atraso. su]~itando-sa a Cedente ãs sançOes previstas 

----'-"'-'a'-':s"-'Nor!fl~~~guro_.!_Cl tcãve ~------ _____ _ - --------

2 - O prazo d~ - remes~a ~o IRa, pelas Socia~ades Seguraooras. dos for­
mulários e documen~os relativos a ·sinistros. oosarvaoo o disposto no 
item 3 e ressalvados os pra2os ·a as particularidades oe caaa ramo de 
~aguro. conforma suas __ Normas Esoectrtcas , é de 60 dias contados: 

a) "Avtso de Sinistro: do dia do c6nnecimehto da ocorrência pela 
;osociedaaa Seguradora ou do dia ca emissão da apólice, ouando esta for 

D P,osterlor ao dia do connecimento da ocorrência, observada a legis-
1 ação em v igar. caoanoo. nos casos da cosseguro, â L ice r a sua 

(/) amassa; 

=:lo b) Recibos ou documentos .comprobatórias da auitacão de inoent­
~ r~ cão _ ~ das honorãrios a das despesas ae liQuidação devidamente 
(..o..) ç:Jlscr~m!':'a<;~as : do dia co pagamento da indenizacão ao Segu~aoo ou 
-- eenef1C1ar1o; 

~~ c) Certificado de Oeoósito Juelictal : 
~ ' ndenizacão: e 

do dia do deoós I to o a 

a O) Comprovantes de r~ssarcimento e de venda do salvados: do dia 
0 o seu receo imanto. 

z 
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2.1 -Os documentos referidos nas a\ lneas b, c e d cover3o ser 
anexados ao formulário prevt3tO nas InstrucOes oa Resse~uro ao caca 
ramo do seçuro ou a uma cart• com dados Que toentificuem o sinistro. 
f1canoo o prazo estaoolocldO neste item automaticamente prorrogado 
atâ o dia ft~ado para a entrega dos formu1ãrtos refe~ido3 no Item 1. 

2.1 . I -Para efeito do recuoeracão • adlantamonto oe recu­
peracão, até o valor ao LT aa Sociedaae Seguraoora, este Instituto 
admiti rã, como documento comprooatório do pagamento de tndentzac~o ao 
Segurado, declaracão emittaa pela Seguradora, desde Que contenha 
todos o:s dadas necessã.rios a seu processamento pola IRB , Inclusiva 
tdanttficacão co cnoaue emtttoo. 

2.1. I . I -No caso do ramo Transportas, prevale­
corã o Limita de Sinistro da Socloaade Segurador& am lugar do Limite 
Técnico. 

feita no verso 
aoiantamento de 
ADIANTAIJENTO. 

2 . 1 . 1 .2- A declaracão da Seguradora paderi ser 
oo:s ~aoas de Recuperacão ou, em se tratando da 
resseguro, no verso do rormulàrio SOLICITACÃO O€ 

2 . 2 -Em caso de cosseguro, desde aue alguma Sociedade Se~uradora 
tenha resseguro, Quando o pagamento da tndenizac!o for efetuado me­
diante recibo coletivo, caberâ somente à Lidera obr;gacão de enviar 
ao IRB uma via co recibo coletivo oe Quitacão, salvo (luanoo dispu­
seram da forma dtfaranta as Normas Especificas oa caca ramo da 
seguro. 

3 - Nos casos de adiantamento da recuoeracão do resseguro, a remessa 
do comprovante do pagamento da 1noentzação deverã ser feita na forma 
a no prazo previstos na Clãusula 403 - Adiantamento da Recuoeracão 
de Resseguro . 

~ -As Soc;adades Seguradora:s remeterão os formulârios a documentos à 
Sede do IRB ou, Quando autorizadas, ás suas Sucursais . 

~ . 1 - Para as Sociedades Seguradora~ sediadas am locais fora da 
Sede ou das Sucursais do IRB, a data do carimbo do carttftcado de 
ragtstro da agência local dO correio sarà conslcerada como a cata da 
entrega efetiva dos formulârlos e documentos ao 1RB. 

5 - Não havendo expedi~nte na IRB no dia prefixado para a remessa ae 
documentos pela Sociedade Seguradora, a referida rBmessa aevera ser 
feita no pr;meiro dia Üt11 subseqüente . 

Clãusula 502 - Prestação de Contas 

1 - A prestacão de contas serã feita mensalmente, em cada uma das 
moedas/indicas. abrangendo todos os ramas de segura que a Sociedade 
Seguradora operar com o IRB. 

1 . 1 -Os saldos, a faVor ou contra a Sociedade seguradora. cansa­
oüen taS a as rllVBr sãs oparaçõe s- s·s-c·r -i t·ora-d-as--no-mé s--;---s·e-r-~a- .:.d--i-s-c-1!--im..Ln~ 
CO$ por operação e por moeda/tno.ice, em relatório~ que acomoanharJo o 
movimento geral de Conta Corrente. · 

1.2 -Quando, por QualCluer circunstàncta, o movimento de um mês 
não ouder ser tncluido na prestacão de contas desse mesmo mês, figu­
rarâ na prestacão ca contas ao màs seguinte . 

1.3- o satoo final de todas as moedas/indtces, credor ou 
devedor , constari da GU!A DE RECOLHI~ENTO (GRl em1tida paio IRB. aue 
ESTARi a DISPOSiç30 DA SOCIEDADE SEGURADORA JUNTO COIJ A CONTA 
Corrente uensal, até o último aiaútildomàsaaue5ereferira 
conta ~ com vericimento no 8o (oitavo) aia üt;1 do mês seguinte. 

1 .3 . 1 - Se a Conta Corrente uensa\ for emitida aoós o pra:o 
prev;sto acima, seu vencimento ocorrarã no 8M (oitavo) dia ütil após 
a cata da emissão . 

2 - a~aisouer dúvidas sobre lancamentos na conta mensal não impedirão 
o reco1h1mento da GR. procedendo-se a ev~ntuais correc6es na conta d o 
més :seguinte . 

1 J 
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2 . 1 - se a soctecade Seguradora comcroYar . dentro de 8 d tas ~a 
data da e xoedtcão da conta, auatouer lncorrecão de lanca~~~rà 

ntlrmnda pelos ór~~os competentes do lRB, o ~aldo da conta O 
~~r retificado, para ttns de liautdac:i.o da GR. oroceoendo-so au a nto 
aos lancamentos de ajuste, na forma do Item 2. 

3 -Para convers~o dos saldos constantes da GR o lRB_dlvulgará, no 
dia do venctmento da Conta, as ta xa5 Que deverão ser Utll tzadas. 

3 . 1 - Se , ao converter os 
. to ta 1 apurado for OEVEOOR oara a 
efetuaoo em aualcuer AC~NCIA 
cnecue da praca. 

saldos constantes da GR para C~S . o 
Seguradora, o pagamento devera ser 
CENTRO 00 BANCO 00 BRASIL S/A, com 

J t· 1 - Após 0 recolhimento. a Sociedade Seguradora do verà 
remeter ao iRâ (Departamento Financeiro) a ~a vta da GR! devidamente 
auitada pelo Banco do era3il 5/A, cu transmiti-la atraves de FAX . 

3 . 1 . 2 - Caso atrasa o pagamento da 
sociedade seguradora ás penal idades previstas no 
503 -Penalidades. 

GR. suja I ta-sa a 
Item 13 da Cláusula 

3 . 1 • 3 - A GR não 
lancada como GUlA E~ VIGOR na 
1 toutdac~a. 

quttada pela Sociedade Seguradora s~rá 
conta corrente ~en~at atâ a sua efettva 

3 . 2- Se, na conversA9 da GR o total apurado for CREDOR _para a 

~~~!:d~~~r~~~~r~~~~à;i~·~~e 1 !0~!~~~~d~~~0m!~~~n~!r!~ã~u~~Q~=~o:6~~c~~ 
do Banco do Brasil S/A . 

deverã. manter 
comunicar ao 
coma o nome, 

3 . 2 . 1 - Para tanto, a Sociedade Segurad~ra 
conta bancária em qualouer Agência do Banca do Brastl e 
Oeoartamento Financeiro do IRB o nümero . dessa conta, bem 
0 código e a local idade oa Agência Bancaria . 

A atual tzacãoAos dêbltos e créditos resultantes 1eoi~~i!f~ca~~~s 
~e-lançamento~ sara fetta com base na Taxa Referenc~~ em ~ue se der~ 
no oertodo comoreendtdc entre o dia da auttacão ~a tncluido o de v ido 
t ncorrecão e o d r a da QUi ta cão da GR na aua 1 f o 
acerto . 

~- 1 _Esse procedtmanto serâ extensivo, atnda. aos atrasos de re­
messa (prêmios e sinistros) e de lancamentC? · i~decen~en~e;en~:r~~rs~~ 
origem e natureza, hipótese em QUe a atual~zac ~r~~asa~: cada ramo . o 
mês em aue . de acordo com as Normas spec 
dâbito deveria ter 3loo efetuado . 

Cláu5ula 503 - Penal !dadas 

- , -As lnfraç~es ao3 dtspostttvos das Normlasd d~ Ress~~~roTa~:~ o da Tarifa das TartracOes lnd Vl ua1s e . 
·--- - -- Instr':fc . es, v ..tas aios órgãos competentes, :suj~itam as So~tedades 

- - -- - - ---E-s-o-ec-t-a..t.s._ apt:....O..Y..a_~ _ _ Q _ _ _ ----- - - ;--·----t-a-s - Norma s-:: sem ore.;]ulzo de 
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Seguradoras às penal1dades prev s~as ~es • 
outras estabetactda3 na 1egts1aç3o em v1gor. 

2- Panalidada·s a crltilrlo- oo Pre51dante do IRB · .. -

2 . 1 _o Presidente do IRB podará, na conformidade do ar; . 198 ed~~ 
Estatutos do lnst i tu to, levando em con .ta a gravidade da a ta 
tnfracOas cometidas : 

a) multar as sociedades Seguradoras QUe cometerem infr~c3es 
nilo previstas expressamente nesta Clã.'-:':sula. nas _ ln_strucc3~s e d~~~~~~= 
do lRB , com como aplicar outras penal ~dada~, atem das a01ante 
tas, no~ casos de reinc idência st:stematlca .· 

b) suscender . mediante aviso crévt~. as resse9uros automá­
ticos e/ou retrocessOes, tanto para as Sacledades Seguracoras oue 
Infringirem as Normas. InstrucOes e d~ctsOes do IRB . com~ ~ar~ 

1 cuja situac~o econOmtco-ftnancetra ou ortentacão tecntco 
:~~~n~~trat 1va for ~.octva aos tntare:ssa:s do lRB e das retrocesslo-
nârlas; e 

------·--- .. --- ·-· --- -·-··-··- --·- ----

c) recusar , parcial ou totalmonte , a rGcuoerac~o de ress e­
guro ou ~uspend e r a cobertura automâti ca d e ress e guro e a part t cl­
pacilo nas r et rocessões , nos casos de fal t a de apl tcacâo a os 
ad1antama ntos conceoidos pelo IR B, na forma e no pra~o pre v tstos na 
Clãusuta 40J Adiantamento de Ra cuoerac ã o oe Resseguro . 

2 . 2 -As penalidades previstas no art . 99 dos Estatutos do IRB 
serão apt icadas pelo Presidente do IRB , com audiência oo Conselho 
Tecnico, na hipótese de as Sociedades Seguradoras deixarem de 
oenunciar o IRB â 11cer, sempre que a oart ic•pacão do resseguro for 
superior a 50~ do valor oemanoado . 

3 - lnfrac Ao de Tarifa 

3 . 1 -Em consacüêncta da tnfracao das dtspostcOa5 tartfart a 3 em 
vigor cu das ta~as aprovadas pelos órg Aos comoetantes. sara aplicaca 
às Sociedaces Seguradoras multa igual ao dobro da oiferenca do prêmio 
n~o cooraoo. n~o podendo essa multa, em cuaiQuar caso, ser inferior 
ao valor em cruzeiros acuivalante a 2.500 FTRO, lndepencente ao 
acerto do prêmio devido, observado o valor do FTRO do último dia do 
mês da lancamento da multa . 

3 . 2- Nos casos de cossaguro em oue houver Lidar declarada na 
apàl ice , a penal idade acima recatrà somente sobre a Lidar e serâ 
calculada com base no prêmio total da apólice. 

4- Cessóes, Cancelamentos de Resseguro e Remessa · fora do prazo 
(acól ices, averoacOas , ancossos, contas mensais e formulãrios de 
resseguro fora do prazo) · 

4 . 1 - Em conseQüência de cessões ou cancelamentos oe resseguro 
efetuados apâs o prazo estabelecido na Clãusula 501 - Remessa de For­
mulârios e Documentos, sarà aplicada, por cessão ou cancelamento 
remetido com atraso. multa~corresponoente a 2X do respectivo prêmio 
de resseguro, para cada 30 dias ou fração de atraso, com o mlnimo do 
valor em cruzeiros eQuivalente a 2.500 FTRO. para a penal idade 
aplicada em cada cessão ou cancelamento, observado o valor do FTNO 
do ültimo dia do mês da lancamento da multa . 

4 . 2 -No caso de cBssõas efetuadas apôs a ocorrência do stnistro 
e fora ao prazo normal de remessa , as sociedades Seguradoras ficar~o 
sujeitas à reducão oa recucerac~o corresponcenta â cess3o feita 
com atraso. de acoroo com a seguinte taoala : 

DIAS DE ATRASO REOUCÃO DE RECUPERAÇÃO 

ata 30 lS:Z: 
da 31 a 60 30:Z: 
aa 61 a 90 so:z: 
aa 91 _a 120 75X -

. - da 121 am diante lOO:Z: i::> 
- ~ - ---"~~No-s-c·a·s ·o"s-d a- r -e·s·s ·a g-LTio~r·ar·a-d·o-p·r-a-:: o ;-de·v-f-do~ao- -a-t-r-a-s-o~-c-e --~--

comun i cacOes da Lidar, Quando declarada essa oualidade na acól Ice , as -~ 
. penalida'?_~s o:revistas ~os .. subitens 4.1 e 4.2 a e1_a serAo apl_icada.s . \I) 

- · <4. 4 - No caso de n3o ter anv i a do os macas o e remessa -o a r asse- &--
~~~~;a~~~~~ ~~~anã~a~:n~~Oh~~!~oo~o~~~~~~odas:~~a:~~ i;~~~aàc~~~!:~~~~ . . 
dente ao valor em cruzeiros eQuivalente a 2 . 500 fTRO, observado o 
valor oo FTRO ao último dta co mãs de lançamento da multa. 

5 - P~oposta de Resseguro 

s.t -Em conseqüência de ter aceito re3ponsabilldaoa não cooerta 
automaticamente, sem prévia consulta ao IAB nos casos sujeitos a PR , 
serà ap11caca ã. Soc1eoade Seguradora , ou à Lidar, independentemente 
do pagamento do prêmio Oevtao, multa ;gual ao pràmto de resseguro 
corresponcanta ao periodo d&Corrido entre o inicio oa responsaot­
ltcace e a data em oua ~ oroocista foi envtaoa. lna&candentemanta da 
apltcacão de out~as pena! idades previstas na 1egls1acão am vigor. 
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5 . 1 . 1 - E~sa oenal Idade n !io elltclul a re3trtção da cobertura 
prevista no ~ubltem 2 . 3 d a Cláusula ~03 - Re~3eguro Automàtico- Pro­
posta de Res!5eguro para os casos da ace t tacã o oe responsao li toada an­
tes da decisão do I RB . 

5 . 2 - Em vtrtuce de 
20 dla5 contaoos aa 
efettvou ou se efetivou 
Sociedade Segurado~a ou 
zos oue advlerem ao lRB 

não ter comunicado ao IRB, no prazo mãximo de 
data da acettac~o aa PR . oue o seguro n~o se 

cor tmoort~ncla Inferior â Indicada na PR. a 
a Lidar será responsabll tzada pelo~ prejul­
e ãs ret-ocesstonârtas. 

e - Avfso de Sinistro fora dO prazo 

8 . t -Em conseoüêncla da remessa do Av1so de Sinistro- AS após o 
prazo previsto na Clàusula 501 - Reme~sa de Formulârtos a Documentos , 
sarã apl lcada à sociedade Seguradora. multa proporcional ã racupe­
racào correspondente. em funcão do nümero de dla5 da atraso. obser­
vada a seguinte tabela : 

DIAS DE ATRASO REDUÇÃO DE RECUPERAÇÃO 

até JO 5X 
de J 1 a 60 7;! 
de 61 a 90 10X 
de 91 a 120 15X 
da 12 1 a 150 21X 
de 151 a 180 2BX 
de 1 B 1 a 210 37X 
de 2 1 1 a 2~0 47X 
o e 241 a 270 se;: 
de 271 a 300 71X 
de JO~ a 3JO 85% 
de JJ 1 em di anta 100X 

6 . 1 . 1 :. Em caso da cosseguro. a obr t gação da remessa do 
Aviso somente caber-à ã LlcJar. auando declarada essa ctual;dade na 
apôttce. apl icando:~e apenas a esta a multa cabtve1. no caso de 
atraso . 

resseguro, 
percentagem 
cargo . 

6 . 1 . 1 . 1 -Quando a Lfder não tiver recuperação de 
ser-lhe-à debitada multa correspondente â apl tcacão da 
prevista na tabela do subitem 6 . 1 à tnoenlzacão a seu 

7 - Regulação e 1 tcuidac~o de stnl5tro ~em autortzac~o do IRB 

7 . 1 -A regulac~o e llctuldacão de sfnlstros pelas Sociedades 
Seguradoras. em desacordo com o dlsposto no Item 3 e subitem 3 . 2 da 

- CiàusU1a- -401~---R<>gutac:lo _ _ e _!.j_guidacão de Stnl:stros destas Normas, 
de term t na r a a ao 1 1 cacAo das 3&gu tntãS- penal -1-dade-s-:-- ---·- - - -

a) auando se tr~tar da primeira tnfracao. em cada ramo de 
seguro ·.- ·sarà ao 1 t cada a oer.da o a recuperação de resseguro das parce ­
las corresoondante3 aos honorários a âs descasa~ de regulação do 
:sinistro; • 

rio::;------------ - b) Qua.ndo 38 tratar de rgtncldêncta 111 f tear ·constatado oue 
0 11 C) .:0 a pr-eju i zo f i na 1 acurado e sucer- to r a 1, 5 vez o v a lo r de c I arado da 

n ~ (;) \J o ~=~~~:;!~~o~~!c~:!~eg~~o~a~~Êtr~m~a~~ ... s~~~~~~p~~~=n~~li;ad~.~ e:~o~ ~; 
O) S: (/) da Soe t eoade Seguradora. 

c:> --. ~ O-_ Recibo• e/ou outros documentos comorobat6rlos da autt~cão . de 
• ~ O deoóa I to Jud te ta I de d•:so•sas de I tau ldoç~o fora do prazo 

c..n (") w 

".]0 ~ 
J-... ::0 o ;o <Jl 

. o:, ~ A 
O z 
cn , I 

8 . 1 - Em Consacüêncla da atraso na romes:sa dos documentos maneta­
nado~ neste ttam . em prazo suoer1or a 14 meso.s. a Socledads Segura­
dora perderA a racuperaçao de re~3egura. · contando o refer tO o prazo ; 
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a) nos casos da sinistros regulados oelo IRB 

- da data de exoeolcão oa Autorização de Llauldação de 
Sinistro- ALS; 

-=:-...-::····:· : . .- .• :·.:--- :-::: ._._: :-.· ·. _. ._. .·_;;";; .: ... =·::·· ·· -:·.·· .. ·;··-:···. : ·:-:-· ·····:_:· · ... ·· .::; ::· ;.··. :. 
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b) no:s casos do regulacão a cargo oa Soctodada Soçuraoor• 

-da data co pagamento da tnoent:~clo. 

8 . 1. I -Nos casos de 
nl:acão for efetuado cor cossaguro, auanoo o pagamento da tnde­
aol ic~r-se-â aAcluslvamente _re~lbo coletiVO , a cerca de recuoeracão 
na apollce . a LIOer, Quanoo declarada essa oualtoaae 

8 . 2 ~ Ouan~o a Lid ar nAo tiver recuoeracão oe 
ser-lhe-a deOitaca multa corresoond t . . resseguro, 
prevista na taco la do suo item 6 1 aesten 8

1
• 3 apl !~ação C~ percentagem 

cargo. · a c au~u 1 a a 1 noon 1 zacão a seu 

8 . 3 7 Nos casOs de adiantamentos. se a remessa 
tuada aoos o prazo previsto na Clausula do recibo for efa­
racão da R •o3 - Adiantamento da Recuce­
Presidente d~s~~~~ro. a apl tcacão da oenattaaae ficara a cargo oa 

9 - Comprovantes de Ressarcimento e da Venda ae Salvados fora 00 prazo 

10 - Resposta fora do prazo a 
Cuestionãrio de Resseguro 
outros documentos · 

sol fcltacOes do IRB, através de 
aa Sinis tro, cartas ou ouaisauer 

Em caso ae resposta to d 
Resseguro, ->- de Sinistro em ra o prazo fixado em Questlonârfos de 
serã apt ;cada~ sociedad~ Seg~~;~~~ao~u~~~~~~~~;sp~~~~~~a aocumantos. 
~ar~ cad~ JO dias ou fracão de atraso ooservaoo o vatorado3 FTRO, 
ultimo dia ao mês oe lancamento da mult~ . - FTRO do 

11 - Rossarctmantos não provfdenctados 

12 
- F:~i~~e !:_~~o Oa l_ndenizacão no prazo de 20 dias da autori-

- Ocorrida a hipôtese prevista bt 
Regu1acão e Liauiaacão de Sanistr~~.suastem 7.1 da Cl áusu1a _•OJ . -
fa I tosas f i carão suja i tas. indepenoentement!oc ~=a=~~~o 5_:o~~=ci~~~= 
suspensão de oualouer tico ae adiantamento ae recuoaracão: 

13 - Falta ae pagamento da~ Guias de Recolhimanto- GR 

3UOit~; - • I~JA GR cue não for auitaaa Oantro ao prazo previsto no 
da Ctãusula 502 -Prestação aa Contas, suJeitará o 

~:~~~~~ L!~ oan~l lcad•s A saoutr. conforma Lei n- 7 779 ae tO 07 .89, 
no 7J, Oo 26 . 11 . 68 o Oocroto ng ~9 . tQ5, . do Ó8 . 09 66. 

IJ . t. I -Atual t~ac!o uonetãria 

I iqutdação da GR, ~ar~artir do . prtmotr.o dta de atraso a ate a 
Taxa Referencta1 Olãr ia cooraoa atual lzacão monatãrla com base na 
nas penaliaaaes . - TRO, soore os valores aevld~~. tnc1usfve 
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13. I .2 -Juros de ~ora 

da cuitac3o da 
ccbraacs na Conta 

A cartlr do primeiro dia de atra$0 e até a data 
GR. serão contados juros aa mora de 12~ a . a . e 
Corrente ~ensal. 

I 3 . I . 3 - l.lu I ta 

A partir do prtmelro dia de atraso lncidirà 
multa da orclem de lO:X soore o saldo deveoor atualizado. 

1 J . 1 . "' - E•clusão do sorte to de seguros de entidades go­
vernamentais 

A Sociedade Seguradora Que estiver em débito 
por mats da JO dias serà exclutda dos sorteios dos seguros das 
entidades governamentais . 

tJ. 1 . s - Susoensão do resseguro automãt i co e 
pacào nas retrocessOes 

da partici-

A falta de pagamento da 
dos de seu vencimento. acarretarà para a 
imediata susoens3o da cobertura automàtlca de 
oacAo nas r•troc•s~Oos, Independentemente 
prevta . 

GR. acós 60 dias conta­
Sociedade Seguradora a 
resseguro e da partici­
da auaiQuer notlftcac~o 

t:3 . 2- Na acl tcac!lo das penalidades previstas no subltem IJ . t. 
dever~o ser Ob5ervados também os seguintes procedimentos : 

1J . 2. 1 -Palas Sociedades Seguradoras 

Ao recolher GR suJ•tta • multa prevista no sunt­
tem IJ.t . 2. a So~•edada Suguraoora daver• catculâ-la • tnclut-la no 
•soaco proprlo •~ tst•nto na GR, 1 \Quldando-a. •m consgoü4ricla, junta­
mente com o valor atual t:ado da GR. A n~o lnclusao do valor da multa 
sujeitara a Socteaáda Seguradora ao pagamento dos juros de mora de 
t2X a.a . sobre a 1mportância não recolhida . 

13.2.2- Pelo !RB 

13 . 2.2.~ - - A5 multas aue forem debltada5 em 
conta corrente mensal não -serão cao1ta1 izadas para efeito de . càlculo 
de futuras penal idades sobre essa mesma conta. 

13 . 2 . 2 . 2 -Se a Sociedade Seguradora em atraso 
vter a ter conta mensal com saldo a :seu favor, . . o refer-ido 3aldo :serà. 
abatido da conta mais anttga. modifiçando-se, em con3eo0ência, o 

· ---=- -- --- - · ----:------ v a l-er- -d a- GR- or-1-Q-Lna...J_ c_oL..c___e.s o.c o_ct_El0..1_t!,......_.____ __ 

13 . 2 . 2 . 3 ·:_Ocorrendo a ,.a-lta prevista no subitem 
13.1.4, a sociedade· Següradora e a SUSEP serão lnf.ormadas pelo IRB da 
aplicação da . penalidade a da sua vigência, na forma pravl5ta nos 
subitans 2.1.1 . 1 e 2.1 . 2.1 desta clã.u~ula--. 

13 . 3 -As diversas penalidades previstas neste item serão aoli­
r;:::;------------cadas pelo IRB. mas oevidas ao benaf~ciã.rio do reColhimento da GR 

25' 11 ~ ;b"'J a t. r a:so . __ 

~ , -· Ü) u 11 
~ ~ ;âusuta so•- Limite tJàximo de Penalidade 

O) -:- ::J J ,....._ · D - O 1 imita mâx imo das multas apl icàva is a uma mesma tnfrac~o não 
- .' C§ cedera ao v a 1 o r e ou i v a I ente a 540 . 000 FTRO, observado o v a lo r do Cót RD do último dia do mãs de lançamento da multa. 
01 <"> ---- 0 :;:5 1.1- O limita referido ne5te Item nilo se aplica aos seguintes 

- ..... l :::0 c5 sos: 

~ :0 cn a) cas30es efetuadas após a ocorrência do sint~tro e fora 
~ !2: 01 o prazo norma I de remessa; 

o z: 6 

-----~"'~ · 
' : .· -.: -.•. ·. .:::: ·: : :: ... :·.·:: '·' '.• ~·~-:-•:.•· ": .... ·.:"···· · ... .···:-:·;··:· . 

. . :.·. ; · 

b) remessa do Aviso de Sinistro, 14 meses contado:s a par~lr 
da data do Av1so de Sinistro, â Sociedade Seguradora; 

c) 
SOJ destas 
1 tem : e 

remessa oa 
Normas em 

documentos previstos no item 8 da Clâusula 
prazo suoarior a 14 meses previsto naque l e 

Normas . 
d) penal idades previstas no item IJ da Clâusula SOJ destas 

Clausula 505 - Reversão da Penal Idades 

A Importância total Oebitada ãs Sociedades Seguradoras, por forca 
da apl icacão ce canal idades, com a~cec~o da parda total ou parcial aa 
~~~u~:~:c~~e~~t~~!s:~u~~G~ . falta de racolh1me~to da GR dentro ao pra-

Clãusula 506 - Reducão e Relavacão de Penal Idades 

1 -As penalidades previstas nestas Normas poder~o ser reduzidas 
relevacas pelo IAB, diante das circunstAnctas especiais oe cada 
concreto. a critério do Presidente. 

ou 
caso 

2 - O recurso interoosto soore apl lcacão de penal tdada somente serã 
~~~~~~-dQ axame Quando firmado por dois Diretoras da Sociedade SQQU-

C1âusula 507 - OisposicOas Vãrias 

I - Pala ,.lel cumprimento do dtspo:sto nestas Normas resoonaam . dire t a 
e especialmente, os oans das Socladad•s Seguradora3 situados no 
Bras 1 1. 

2- Estas Normas não concedem cooertura par& as resoonsabllldades 
aceitas pelas socleoaoes Seguraooras com viotac~o das Leis. Regula­
mento~. Normas. lnstrucOes a Circulares em vigor , baixaaas · palas 
aut~rldades com~etentes, salvo auanao se tratar aa infracOes para as 
Quais foram prav1stas. nestas Normas, penal idades especificas . 

2.1 - O IRB _não conceoerâ .cobertura da resseguro para os seguros 
de bens . garant1as e responSabilidades em QUe houver icantidada ãntre 
~ ~eçuraao ~ o Segurador. isto ê, ritianao se tratar da ~asmj pessoa 
JUrldlca. em vista da nul iaaae. de pleno direito, aos contratos Que 
apresentarem assa particularidade. 

3 ~ O IRB se reserva o direito da. a qualQuer tempo, modificar as 
~--e-t-ãusul-as -aes tas -Normas. mediante a v i se pré v 10 - ãs-Soc-1--&-e-ades-Segura---~-~ 

deras de. nc minimo, 15 d1as. ~ 

• - As presentes Normas aplicam-se aos resseguros e as retrocassOa-5 ~~'<. 
dos ramos de seguro em ou e forem enouaoràve i s - ·ooservadas a3 cano i- f· 
cões particulares f1xaaas nas Normas Especifi~as baixaoas para cada ,,.\ 
ramo ce seguro , as Ouats preva,ecerão sacra estas . nos casos oa ~ 
dispositivos cal ioentes . ~ 
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L< r: 

Atos do Poder -~gislativo 

LP.I COM!'I.EMEI'IT AR N' 99, Vll20 O é OF.l.F.MORO V f: 19?9. 

· (li""" mi.-;"" 110 h-1.., I do ort. JJ ~. 1.•1 
Cr""f'ian:ntlll1' n' 17, de' 1l eM ~lc:mh-o de 
19?1', 'I'"' ~l"f""< ,_,r.-, o Importo dnt 
F.:rt~ t «M ot~dtt' rM(T11t ~hte roJ"'('TTIçi"M 
rt'frllfT-1 I ch:u~~n tk mr:rtMnr\o.., e ~h-e 
r='~ d< ~· de lr11"'f'<'rl< 
lntf'T"t11Mftf1'11 f inhTTflllrn'cir"l e de 
corrutbçlo, e di ou1ru rrovi.J!ncllu. 

O I' n r. S I ll r. N T r. D A R r. r (I n I. I C A 
r~ '""" que o Cor>(ftt'<> tloclorW dccr<ll .... '""'lo"' I ><ru!rte 

"rt. I' O In<~ I dn "'· JJ d.ll.<l Cofl1'kmml< rr' 17, de IJ d< ><lembro rk 1996, 
J"'1"' I >ironr com 1 ><l"lnle mio.; lo: 

"M JJ . ....................................................... - - ... ........................ ........................ " 

i - ~nrnl' c ""'"' •fJrdt., .11! rrlditn n fT1('1"t"..,.t..,,\,o, ,,,.,,;....,.,r,., ..-. tl"'l1 ou cormrnWJ '''' 
n1Ai><lc-c rnm o, nele <T<r~l•• a,.....,~ do I' dr janeiro ok lOOJ;" (I< R) 

M 2' O. !\llmtm 1.1, H.l, , ,1.], H.l. l c ~.I.J.l dn /\nexo d• l.rl 
Cnnl'lrmmiAf n' 17, de IJ rk JC1ttttto rk 1996, ("U''Z11 a t;ortt cnm I t>'J'fM'Io "10(JJ" em 
Nhn f uiçAo I "19'}1•, 

. Ar! . 1' .01 "rt>il<m H.l • li.J.l do /'o.r.<u d• 1.<1 C'oll"l'l<""'nt"' n' 17, d-. IJ de 
:C:~ rk 19?6, ,..__, 1 tl&or"' com 1 t"J"'CS."o "rk 19?6 1 2002" crn IUbrt <ulçllo 1 "Ú< 19'16 

I 
lO 
D 
ll 
7Z 
2.1 , 
J2 
J.l 
JJ 

Ar I. ~'E•I1l.cl Cnik~·"'"'"' rnlr• em .ÕJor ('O d•l• d< '"" ruhlôc roçlln . 

Art. S' R.t:Yn«"·:te "Irei Cn:ku...:nlllt n' ?1, de 1.1 dC' rlcrcmhn rte 1'1?7. 

I 

lh "-,ni". 2'l tiC': dC'rcmlrro ele; I???; 17A' ""' JnoiC'r-nollnci.ot ~ 111' ''"' Rrl'tiM~,.. 

I'!:HNAIIIJClii"I~IU!,li.IE Cl\ltiJCl~ll 

Amolll )' ( iuUhrrmr /11rr 

"'"" I"',,,.,, ,;~f~I:i~i;;g~ ;~::~~: 
I !I r R f: ~ r I ll F. H T f: 11 A R f: r (r n I. I c: A 

fiÇ~ ,.,hC'r que i' ,Cnn.tU."Wl fhciO IVIl tfrCICI" C CU .\lti. H:i<J M 11 ~~nJrlit 
1.<1: 

Arl , I' A., (unçllcs ~ rJlulr~lflriA:t r de fi.•f,.lirl'ltll.n r~hihuf•ln• A rnn .nr,. _til Rr~·,,urn1 
S .l\.- lnlJ . J10A!'II . R(' f"C'lo ']:rrC'In-l.rl n• 7J. tle '' •le ,.,,.,.utho rtC' I?Mt. inclulr•ln 11 

~r;::~J!~~~~;~;·.~:rnccdC't ltiiOI ~T1;ttÇ/It:t 0 r11YUin 11 '" CliiCtcfflft, rei" !'IIJ"'<"fÍnlr r.. llncÍII de ~rJlnt n, 
' . I 
I r~~tA~tufo •ink:n. 1\ (1R11·0unil O r: fnrtYrC'tA A !\11.t:;; Cr ti•J•i" tfe .•o:-u ftrC'n·n ciC' ,f,., lf'•. 

lnfi ttn\1'1("1\C'J tlcnk1111 e de qu .. l"'liiC'1' fltlltnl dnrun .... nrn• '"' ,,.._ f• llnt '1"" .. ,,,. juf~nt ,..rr••.Ar k-1 1 
rfltu O dUCO""'If"'(nl-wJ diU (unçOu rt f ulAI6rlA.1 C de rl.l'CftiÍtiiÇAn rfn merCIItiO Lfe ~~nro e IC'!OW:JI:IIffl. 

Arf. 2' OJ IIIU. 4. c 6' do O«relo·U:I n' 7J. de 11 de no vr:ntho tiC' 19fofi, rl'o.,vtm 11 

~iA"'"' cnm a sr:suln1c rcdtçlo: I \ 
"Art. ~· ................ j ........ ~ .... .' .................................................................................... -
..r.,A ~n,ro únk n. i Aplic:Am-:"''le ""' t ~lllf~l~cinr.nln1 llttlf'lrint•IM " C'lr<"fltr em 

rr 1 t('~urn e rr:lf'O(cUAo, l no que couber, u rrara' CJ111t-ckddll• r1111 ._, 310CK-d~tdcs 
)('JUrMonu: · · 

"Arf. 6' A cnntr111~~ tl c !W"p:urn, nn t"11erlo-,r drreorl ,. rA tte ""'~rint~Aro cll\ ~li.'\ Er c 
Strl limi11d" 1"\1 r\1COJ rpre rJ;o tnconlrtm toPc-fturll .no r11J OU que ~O COnYtnhttiT1 80 , 

inrcrcs."" """lonrtil." (Nl\) . . ·: . 
"ruA,rofo ünico. O CNSr di'l"'rA Mbre 1 colocoçAo de rct'<JUm roo c~lctlor." 

. I 
Ar1. }1 A.plicJ..Cn..s.e IOJ ttS.1CJUUdoru 1-Jcah: 

: I- o rli'J'O>IO ,.,, /
1
1rtt. 24 a J I e 71 1 121 do U«r<lo-Lcl n' 7), de .li de no>emhro 

de 1966. no que couber; 1 
I 

11 - o dl'J""rtO no~ Mlt. I' 1 A' d• l.d n' 9.417, de I~ de .....,q d< 1997, <, m q•"' 
couh«, not lrtJ. J' 1 ~9 d& Ld "Í 6.024, do IJ de rntrç<> de 1974; •. 

111 - ., rt~A.1 ~h-t lfl'lrwi"t(t e lf"JW1IT'VIhllk l•uh: rrrvhtft'l nn:t " t11. 2' f' ., rfn . .. 
O..rrlo ·l.cl n' ·2.Jll, ~. 2.1 d< ~~lrode 1917, qr...roo d.l dc:<:rt1o<;Ao dot rrc lmCJ d< intcn-mo;lo 
ou liquK!oçlo c><1,.judlclrtl; . 

;V- IIIU.I de n,l,u~toçlo imltuldaf"!la Ltl rt 7.944, de lO de dr:mn!ln! de 1719. 

· r•rA~11ro ünlco. ~ t ~mçll<t llribui.Lo• "" Oanco Ccnll'lll do Orul r<'"' l.<h a~ul 
1tl<rldu ><tio uercldu r< la SIJS Er. 

Arf .... A llpnck lo doJ IT('Uf,...,J dat rrovl""'t' ttcnlor._, t . d(' .1 11n .. ,,, fi..,, 
IUWJ1n~rtt ~C'IIit f do~ brnn1 ulgl.I(U , rJ1l1 r1111\ J"f111nlil\ ""' ~hi~·~nC'1 rft)1 
IC":11t'~Ut*"'or~ t:t1F11';rJrol cllrf~ll'fJo t ,_ SUSnr xti cfchuwb de rcotdo tnn1 U dirctrlt'C""t do 

CoM< lho Morct.lrlo ~ oclonol- FMN. . 
Ar1, ,. Ohw-f"V"I"o

1
1 .. , ., '"«'"' l'i•I'Vf,., ~ln ( MN ,. r-lo ('"n.,.n..., N~tdu,..,J clr: 

~r~tnnt frlv'"f01- (.:N:Jr. o Kl \..,.,, o rtn<'llnO ~ • tC"tmcc·nAn ~ler Ao"" rfciU,..ffl.f no r11h em 

•• rr<xrl· -.,....... I 
rltA~(o Crnk-t1. 10 CMN d11C~·lÍTYI'fA " r~Mt1mt e rrtmtrtM"Çitt clt f""lrf!'<t tm ~ .. 

(<!"n~(irt, .l~ul.<lu por -lc-.l~n ~l'"..lor•1,tn"CIIIIodort1locois. '"-''''""""''" Nlnlllgcirot 
toc.l1rtradol no SUSEr e C<Jrmqru de rtncavro. . 

. I I 
1 i\rt li' O CN~ r t11~thd~·cctA '" ,IJrrtrir,., r"'" '" r~uçllr• de tt'-~~rf'l. 

cnur.fltJtm de n:.U<,tno e c-xrltdrio. de tt('fe1(nfi'IÇ~O do rt~q-gundor t~lr1U1jldro thdllttlfllio ,... 
SUSEr. 
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~~fiEXfl /'1 ~f 

/r-J/ 3 
MINISTÉIUO DA F~ENDA 

SUPE~TENDÊ~CL\ :D~ SEG~ROS PRIVADOS 

RESOLUÇAO CNSP No 02,)DE 14 DE JANEIRO DE 2000. 
. . . I . 

I 
Dispd'Õf! sobre as operações de resseguro e 
retr t essão com a JR.B-BRASJL B.e, e dá 
outr ( providencias. 

- I .... . 
A SUPEIUNTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso da 

atribuição que lhe confere o art. 26 _do Regimen~o Interno I aprovado pela Resolução ÇNSP no 14, 
de 3 de dezembro de 1991 , toma público que o CON~~LIIO NACIONAL DE SEGUROS 
PIUV ADOS- CNSP, em Sessão Extraordinária reali.zad4 nesta data, considerando o disposto na 
Lei n° 9.932, de 20 de dezembro de 1999 e t.endo em vis ~a o que consta do Proçesso SUSEP n° 
10.000230/00-60, de 11 de janeiro de 2000, e no. Processo CNSf' n° 02, de 14 de janeiro de 2000, 

RESOLVEU: 

CAPÍTULO I 
DO OBJETO 

Art l
o A. - d I _ . · . ~ 

. .n.:;, operaçoes e resseguro e retrccessao em v1gor e as que v1erem a ser 
rea.lizadas com a ill..B-BRASIL R~ .• deverão atender ao disposto nesta Resolução. 

I 

CAPÍTULO ll I I 

DO RES~EGURO I ' . . 
resseguro, s~-q~~~u~~!;s!' !:ti~~~d:~t~rizada a r ntinuar exercendo suas atividades de 

Parágrafo único. As operações de resseguro c6m a IRB-BR...L\SIL Re. permanecerão 
sendo realizadas segundo as normas regulamentares em vigpr. 

• I I 
CAPITULO _UI I . 

DA RETROCESSAO-Pl'\.IS 
. • I 

' Art. 3° As operações da retrocessão-Pais perm~ecerão ~endo real~ad~s segundo as 
nomms em viaor até o término de seu e:<ercicio em curso 0u da efetiva transferenc1a ·de controle 
acionário da DU3-BRASIL Re. no processo de privatizaçãol o que ocorrer rimeiro. 
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/ /)NE><o N~ L/ fh. 02 , d.l Rcsolu)Jo CNSP n' 01 , de :ZOOO. 

I /~~~3 
Parágrafo único. As obrigações das retrocessio ~árias permanecerão até a liquidação 

de todas as responsabilidades, salvo estipulação di~ersa aco lda~a ent.re as partes. 

CAPÍTULO m /' . ~ 
DA COLOCAÇÃO DE RESSEGUROINOI:'EX .. 'TERli R 

Art. 4° As colocações de resseguro no exterior f Ontinuarão a ser realizadas pela I:RB­
B RASIL R e, observado o prazo mencionado no art.l o da p~esente Resolução. . I . . . . 

Parágrafo único. Em caso de não aceitação ~o resseguro pela IRB-BRASIL Re., 
competirá à SUSEP a autorização para contratação no ext ~rior . 

I 

CAPÍnTLO rv I 1 

DAS DISPOSIÇÕES ~AIS 
, I 

I 
Art. 5° Como parte integrante do contrato d ~ r~sseguro, as norrn~s regulamentares 

relativas a atuação da IRB-BRASIL~Re. na regulação de s)nistros e pagamentos de indenizações, 
em vigor à época da respectiva contratação do ress~guro~ prevalecerão para Õs sinistros 
referentes aos resseguros por ela aceitos, salvo estipulação! diversa entre as partes. 

Art. 6° A. SUSEP fica autorizada· a baLxar as / no!7'mas complementares necessárias ~ 
execução das disposições desta Resolução e a resolver os casos omissos. 

Art. 7° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
I I 

Rio de Janeiro- RJ, 14 de janeiro de 2000. 

/.~ 
HELIO OL~ÚtA PORTOCA~RO DE CASTRO 

/ SDrERm(ENDE~TE 

I 

I 

2 
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RETIFICAÇÃO I 
I 

, I . 
No art. 1° da Resolução CNSP n. 0 02, de 14 de janeiro de ~000, publicada no D.O.U. de 25 
de janeiro de 2000, Seção I, pág. 1 O, onde se lê: "As oper4ções de resseguro e retrocessão 
em vigor e as que vierem a ser realizadas . com a ffi.Bi-Bf-ASIL Re, deverão atender ao 
disposto nesta Resolução." leia-se: "As operações de resseguro e retrocessão em vigor e as 
que vierem a ser realizadas com a ffiB-BRASIL Re, até! a data da tra1;1sferência de seu 
controle acionário, deverão atender ao 9isposto nesta Resol : ção." 

r 

, I 
! 
' 

. . 
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IRB-BRASIL RESSEGUROS S.A. 
AV. MAL. CÃMAnA, 171 - EDIFICIO JOÃO CARLOS VITÁL 

CAIXA POSTAL 1.440 - END. TEL . IRBRAS-RIO AIO DE JANEIRO - 1 J 

0.0 .O. ,.,. '"ro'" -" -'·'·'-'- o>< -" o" LOO - ": "·"'-000 . . 

I I \ 
COMUNICADO DITEC-002/2000 DATA: 05~07/2000 I ,, 

RAMO: VIG~NCIA: 
A . PARTIR DE 

GERAL-008/2000 '01 DE ~ULHO DE 2000 

I 
ASSUNTO: 

RETROCESSÃO-PAIS 

Comunicamos que, por forca do dl ·sposto nlo 'ert. 3a da Resolucl!o 
CNSP Na 02/00 os riscos Iniciados a partir de 1a de · Julho de 2000, 
Inclusive, nl!o terl!o respo~sabll Idades cedidas é retrocessl!o-Pals, 
observadas as dlsposlcOes do paràgrafo únlc~ do · cltado artigo, no 
que se refere aos riscos Iniciados anterlorlent~ é tal data. 

Nos casos das cessOes efetuadas pelos R~sseguro Simplificado­
RSIM e Resseguro de Massa lnformacl!o Mens~l - RMIM, em que nl!o é 
posslval a ldontlflcacl!o da data ~e lnlclq da vigência do risco, 
as Seguradoras daverl!o encaminhar r .emassa:s separadas a Identifica­
das que correspondam a :seguros Iniciados ·~T~ 30/06/2000" e "APÓS 
30/06/2ooo·. · 1 · 

Proc. GEPR0-646/2000 

B!=~ 
Francisco Antonio Pinho de Barros 

O I r e to 'i Técn I c .o 

.'-- ... 
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... ' .lU:S01.UÇÀO CNSP N" 2ó~ DE 17 Dli: FEVI.Jn:mo I>E 2000 . 
I 

/}-H.E)("tJ # .! . 

7/~1/:Z 
\ ' 

I 

\ ()j ~pin• .. :;ullll. · <1 tranc;fer2m:in dor. 

1

1

, r.·ct.tt sn!; r TeSJlt'nsnbilici:H. :. d(l 

Fuml(l Clc-ral ch~ Gat nntia 

\Opr.ta~·innal- I~ ÇJ.G .O., t' dn ottrrns 

\'"widênd os. 

I 
I 
I 

t\ S_l..ll'I ·:H.If'iTJ~NDf:N(:IA I>E SEGllltOS I'HI\',\I)OS - Sll :~ t:T! · nn u:.n dn. ;,trib11iç~o ((111' 111,.~ 
cnnlcrl' r) an. 26 do H.r-gllttCtlto lntcfl\0 apn)\'adu pela l~c:;oht~: ;"to CNSI' 11 o 1·'1. de 01 de dct.<'llthr'o de 
l'.l<J I. t(}rtHl pt:tbli c.:o C]tte o CONSI•:LliO NACIONAL l>Ji: SI•:Gll HOS I' H! VA l>OS .. CNSP. em 
Ses~;1tl On!in;'u·in, rl·n!izadn ncsln d<1tn, (:on:;idt•r:ttll.ln n rlisp(l !:lo li\' ntl.l O d<1 l.ci 9 9J7._ de ~o de 

d.Cll'ltlhtn de ',99ll ~ (l ~lrl. 25 do /\to das r~ispnsi\:.ft(_'~; ('onstilti ~ ÍC~llai~ Transitc~Jrias CO~Ilbif~ldP 
colll (>;ui. I L cln Le1 r{' X.05G, de 28 de Jllllho de 1900 c da Jl ct 11° R . .19:i .. de 2<J de 11111110 de. 

· .-. . . . I · · · . 
I <)CJ 1 c<.Hll n rrdnçi1o dadrt pcl<t Lei w <.)_()69 , ele _1(1 de dt7.Crllbrn de 1995: tc11de ~'nt v!~la c 
que l'Oilsln nu Pwcesso SUSEI' 1!0 10 . 000:16~1/00 .. ·JO.. de IX dt~jnnr.iro dr. /(1110 ~~ PtocPsso CNSP n" :21, 
de 17 tl1.· li! vé" rrir0 (k ::!000, 

HESOI .\'J-:1 1: 

C. 't\I'ÍTULO I 

IH) Ol'IJF.' I () 

1\11 I" (l Fu11dn Geral de G ~llalltia Opcmcinnal · · F (i . GO. , cr iadn pc::-1:1 Jtc-r.nhl~'fifl dt: Dir~tflri;, rt 1
1
Jo1. 

dL· :? 9 di· 111aio de 19'/2. da JIU1 .1JRAS1l. ltr:., t·UIJI pn r lir;ipnç~o hns ~nci<:-c.I,Hics scgur <ldoJa~ t.' tln 
IIU\ .. fll ~ J\SJL. fte .• péH<l 1;ropiciar linanciflll\C'lll•.l flps df'SC(]IIilihtir.l;; ~'+·nltl'ni~ c· \1Jitosns tia ll'll'r."lt'css~n 
Jlnís pr:H r:la ;Hllllinisl·radu . tern <1 trnnsrrn:nr: i:1 de c; ('I IS rf:ctn ~;ns e -'" In c ~-.:lin~~o rc3idns pl'la (IICsenlc 

l{cs01ttc;!l() ' 

< '1\I'Í'IllU) li 

'1\rl ~ ~ 1\ f\(}1.1\I{/\SIT.. !t e dt·Yci ;Í (Hn vickn c ia! ;r liquirlrH; fin rln 1· ( i.(! O . . no 1'1117.11 de <íO c.~rss~tllll) 
di ; , ~; , l' lliii:Hhls d it da\11 dç ptllllica~:i\ u desln n.c~nh1\·. ih1 

· ···· -~· .. ·-··-·.- · .. ---- ---...,.- -·- ·-····· --- · ~--- " · . ···-·--- - -· .. 

ICiiO.) !l'O 1} ·7.1 ' 
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/)NEXO /V,!(; 
. I :Ít"'.. -2/.? 

:\ti , .1° A distribuiçân dl) S recur sns do F. Ci . G. O. scd rcnli:~.~dn pr\nporcionalmcnte às pnrticipô1ÇÕcs rlC' 
r~1rln ~.nci.cdndc scgur~clt)fa e <~a IRB-nlti\.:11. · Rt~. devendo. ser. 

1
prccedidn da apurn~·ão dos vnlores 

dJ!.pr 1111 \'CIS, 05; q uars d0.vcrao ser n1 1d 11 a elos pela aud11 nn;l in tema da m.B-BRJ\ S lL R c 

~ I,., Con:;tiluCili·SL' f(:t:\11 fiOS tio ·F . (j (i . O. íl sr:rr.nr ciistrihuídrls n<, ~\ par tit:ipontc-s nq1rch~s 'tnlorc.o; 

rn~1.~tlllilr.s dn ntivn circulnnt~ d:1 l>nlnncclc: palrirnnnial do li, l~tdo.. I . . . . 
~ ._· Jncluem-se IH\ transfcrencra de que llala o rnput 'os drreJl(r:> lrelatrvr.)s a amorn:r.aç:1o d:~s dlvtdu.s 

• pl'IHicntcs de liquidnçün dl'con·t!nle dos enrpré!:!lÍIJlO'> fomecidos pr:k, \F.G.G.O. nc:> Fundo de J:qunlizaçiin 
da Sinistralidndc dn Apólice do Scgum I lal>itacionil l dtr Sistem<~ Fini1

1
nccirn ele Habitação ·· SFIJ- FESI\ 

-e nn CnllS11li"CÍCJ pni-a Rcgulariznçil.o do l\ fNcadr) s~gurndor. 

/\rl ·1° A IRO-IJRASIL Rc deverá apre:.cntar Jeintc'JJin ;'t Sl.ISEP. 110 qnnl tli$crirnine a pnrcela de 

rr.sponsnl>ilidarlc c os vnlores destinados n r.nda pC!riÍ('ÍJHllliC, jllntnrprlllc r.Pm cópin doe; parr.ccrc~ das 

i.ltlrli rnr ias. 

/\rt 'i '' 1\ JRH-BR/\SIL Rl' . devrrá reler c;n.~, (cinco pnr cr.ntn) rins ll'C:Ilrsh~ elo F G(i O c·or1lil prc~visãn ..... 
u,ill'L"ílir.íl pnra !'az.l~l i'<H~t: ClllS custos pelllllentes nn rcl'nid11 Con;,t\rc·io . , 

i 
Parágr:-~ftr único .A. Comissãn Exr.cutiv:-~ -· COME(' do Cons1'lf·<'i ~ r pnr;1 I~cgulari7.a~·iin elo Merendo 
Scp.il.radnr -· CIUvtS tkvc:rá se rc1111ir dt~lllm ele 30 (trinta) dias, apú:. (' J:lihlicaçiio dr.sln IZI.'S•)lllçã0. ]~ara 
dclilll'rnr snhrc~ a designn~·ão do llCIYO gestor do:. recursns 'T 'vr:.trrs 1111 r.npul clcst<' a!llf:!tl. 

C'APÍT( 1! .0 li I I 
I 
I 

.'\ il G '.' !\ S\.fSI:'P liçn flllltl!Ínldil n lr;IÍX:II a;, llllllllilS I.'Clii!Jlkllli~ Jlilll'S 1\I'Cc:.•;;Ú'Ín~ n l;''\\'\:11~'~11 d:l'i 

tliSIH.•!iic;rH'~ tlc-:~la l\t'srrhl\'i1l). I.H~Ill c.:omu a Jt:~;nl\'cr 11·1 l'n !:n!> cr•r•i~I!Hrt; 

Hrí!sllia (DF), ) 7 dr. lcWIC'Ír!'r dt~ 2llllU 

Suprriul!'ndl'n1r , 

I 
. ·\ ., ·· ·· ···· . 
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Caixa assumirá na pr()xlrj1a ~eXta~feira 
saldo do seguro l1abltaclonal e FCVS do 
IRB . \ 

I 
I ~uuli Monle11egru 
I 

BRAS! LIA, 1 O (Ag~ncia O GLOBO) -A \caixa E~ot1ôrnlca 
Pectaral vai n9SUrnir, n~sta sexta foi I a M saldos· da 
rnserv!l técnica cio seouro habllRclon;l b.os rocurios do 
Fun~o. de Cornpollsnção das Variaçõos \ Salarl~ls (FCVS), · 
admrmstrados pela IRB Ressoguroa SA! OtS cntérios dó 
admlnlstraç~o do seguro haultaclonaf sE) I ~o o!rl~heleoldos 
pHIO Conselho CUI nrtor do FCVS.Os Ml~os do : a~guro e 
do FCVS 5erão nudltados pela Sl!cretal)u Federal de · 
Controle, em conjunto cot11 técnicos da palxa "do próprio 
lliª· A por1n1ia qu~ del~l mina a transfo ~êncl\] ~at~l>cl,ece 
tarnbórn quo a Superln\cndêncla de Scpurosl"llvados 
(Susep) torá do Rpr~scntar, até oulllbró \r.Jc cada ano, o 
plano de riocaliZ3ç.~o parA o próxjmo !!x r rclclo, além dE\ 
relntóriu s~rnoslrnl do execução do phmp. A Sufi.OP será a 
re!'õpondJYcl pelur; ujustes nos prêmio:\ do lle!tJUro 

haqitacion31. 

.. , 

30 
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r>ó,..,lno : · · · .. : · .. · : · · -··-;-·--·-· --· -·----· : · · : · · · .. • · '"'-/r- hl_f3 .:· 

~· . : . .-.. ·--- Dota:::.:__J .. Ú ;i. Qt;·OQ : ___ ' 

I . 

(" ' I ri . . I h b' . '-'arxa pass·a a a _mn:rsJCJ!. seguro . a 1tac!onal 

Brasi!ia, 1 ~ (Agência Bra5il - 1\Br) - !\ partir da hoje, a Caixa 
Econômlc~;~ 1edt:ttal (CEF) ossutn~ 8. adminlstr~ÇãQ d~ Seguro 
Habitacional 1do Slst~ma Flnance!ro da Hab!taçco, e absorvo as 
funç5es . admlnistr!:ltiv8~ crxerr.idr:~s pelr:J IRB~Brasll RessAouros, 
conforme . determina pcrt:?.r!a do Ministério da Fazend2. '1Rm'Wêl 
Ribt:>lr0) I 

rX. 

.: : .. -... ·· ·· ····-··:• 
: ,; . . 

.... '. 
ROS n° 03/2005 - CN ·

1 

CPMI _ .. COR~f~OJ 
lr.w\.1 

Fls: ------

36 o 5 
'. 

Doe: 
(., _. " 

--



c 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

c 
c 

( 

c 
( 

( 

( 

C. 
( 

( 

(_ 

( 

c 
c 
( 

c 
c 

( 
( 

c 
( 

c 
( 

( 

· · ~ .. 

•. 

I o • 

.. . 
o • 

. ·~ . 
i 

'I 

, lo , ... 

·( 
J~.(~.10:~ o~~tgu f O~ 
21 :36 1 :vos 
Agê11dn /lmsil 

BRASlUA - i\ prtrl.ir <lest.n . 
o<>egundn-feirn n. Cníxa Eeon(ltn icn 
Fetleml assume n ndmlnislraçllo elo 
Seguro Habitacional do Sistema , 
Finnnc.ciro ela Hnbiraçi'io c nhsorvc 
11.'> !'utH;(>CS admini.c:trat.lvn .~ 
ex~rt:i(\:tR peln g_~!:~:.l}I_~~-u 
gt::sseg~. conforme. detcnnina 
podnri.a do Minis1f.rió (!f\ Fa1.oncla. 

. . 

>\ 
··@ 
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Reserva de 'seguro do IRb 
Ft1i pliiJiiendn ontem no Dlrtrib Oficio! 

da IJnifío (D.O.) n porH\Iin número 7.03 do 
Ministério cln Fnzcruln, que obrigo o lR!1 
Ç~rr1.:tL~te n trnn.1forlr pnrn n Cnlxn 
bCDIIOITir<:n foc:th:raJ (CEP). nlt O Jüh riJo 
1ítll deste 11r~s. os snlclos dn roscrvn t~cnicn 
do Seg11ro Hnhltnclonal c,lo Sistema 

Finnncclrn elo II:Jbitnç:'!o (SFH) c os 
dcnwis rr.c:nrsos dn seguro hnbitnc:lonul · 
registrados rHI ~ubcor~tn cspec:lfka do 
Funtlo d~ Compc:IMnçiici do Variações 
Salnriuis (FCVS). c: rouo c qualque-r 
r~curso desse s,cguro em poder do IRB . A 
l1!lldlll1Çn de cornpcl~ncln se tlcve ao 
rrcx:esso de prlvuri7. <~Ç~<) do TR.B . Segundo 
assessore .~ dn Dirt~lnrin ele Trnnsfer~ncía !le 
.Beneficio~ dn Cl~E n reservo tér.11lcR é hoje , 
de apr0:dmnuarncntc R$ 200 qJÍIIJOcs. 
Asglrn. n pnrtir dr. s•~xtu-f'elrn o bunco vn.i i 
n .q~urnlr n ndministra llo elo se uro 
lia tlllcionn . ah~<li'Vcndo ns fun ões 
1\' ttumsrrntWn!i c r.::;em 1enhridns elo 11 . 
(entro do!! crlt~rios e .~t.nbelt:cido .q p<:lo 
Conselho Curad(lr do Fundo de 
Cornpengnçilo th~ Vnrinções Sl\lnrinlg 
(CCt=CVS) . Segundo n portcuiu, n Snsc,p 

fartí o nln~lle do'l prfrrdo.q do seguro 
h n h I t n •: i o 11 ;~ 1 . '- e m p r e fJ 11 ~ 
c o m r r n v (I d :1 111 r. 1l t ~ ~1 c~~ os s f' r i~ b 
manutenção dn .~ eq\llllhrws :tccnko­
ntuarinl c cconf>rnico-fiunnceiro dns 
op'ernçüc~ do seguro habitucinrrnl. 
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Clipping IIU1 

Cripping On Line 
Edil ~ rln pel a COM\1~ · Comcl. ele Comunir.açfio e ~\i\Ckeling lns liluc.ional 

Pági na I de 3 

/J-.)'/EXo /V~ f­
//. !;/_13 

Digite uma pa lavra-chave para procurar uma informação dentro deste 
Clipping. ! 

I Ok 

1\ \/ (.]rJ I~(H:l<l I 
I 
I 

Hoje- 24/5 } 2001- Quinta-feira 

f.JU5Gl Ver dias anteriores 

Resseguradbras fecham .. a~ portas no país_e demitem cod .. 5028ooooooo1353 

Valor Econô[n ico On Line- IRB-Brasi/ Re- 24/05/1.001 J Quinta-feira 

As companh J s de resseguro estão desacelerando suas atividades no país, 
desiludidas cÓm a privatização do IRB-Brasil Re. Das 19 empresas autorizadas 
a atuar com 1esseguro no mercado brasileiro, pelo menos três já fecharam suas 
portas : a Copenhagen Re, a Hannover Re e a japonesa The Toa Re. Na segunda­
feira, a Swissl Re demitiu 10 de seus 38 funcionários e realocou sete em seus 
escritórios elljl outros países da América Latina. Em abril, a Employers Re 
demitiu dois çle seus nove empregados. A privatização do IRB-Brasil Re foi 
suspensa no ano passado por uma liminar, concedida pelo Supremo Tribunal . 
Federal a um~ Ação de Inconstitucionalidade (Adin) movida pelos partidos de 
oposição . A aÇão questionava a transferência de atribuições do IRB-Brasil Re 

·para a Suspe~intendência de Seguros Privados (Susep). 

I 
Aos pouc;os, IRB retoma atividades cod. 5o2aooooooo1357 

Valor Econô~ico On Line - IRB-Brasi/ Re - 24/05/2001 - Quinta-feira 
I 
I 

O IRB Brasii !Re está retomando parte das atividades que deixou de lado por 
conta da priv~ tização que não houve. Lidio Duarte, diretor comercial da 
empresa; garantiu que em julho próximo serão reabilitadas as operações de 
retrocessão internas, extintas em junho do ano passado pela lei ordinária que 
transferia as ~ tribuições do IRB-Brasil Repara a Susep. Segundo Duarte, 
"dentro de un\1 novo contexto" (sem perspectiva de privatização) teríamos que 
fazer a retrocessão de forma facultativa" . Mas avisou que o IRB-Brasil Re 
ainda está avaliando como voltar a transferir parte do risco para o mercado 
doméstico e que "todas as prerrogativas estão voltando" . Outra atividade que 
está sendo retomada é a inspeção das resseguradoras, que havia sido assumida 
pela Susep. J 

Su l América Seguros mira interior para elevar prêmio cod . 50280oooooo1352 . . . 1 - .. . . ... ... - -- . . .. . . .... .. ·- · . 
Gazeta Merc;3ntil- pág. 8 -Seguro & Resseguro - Vagner Ricardo -
2 4 /05/2001\ - Quinta-feira · 

O novo 

1

direto -executivo da filial ~o ~io da Sul América Seguros, Alexandre 
Petrone Vilardi, considera a interiorização estratégica no plano de viabili zar a 
expansão de l S% da arrecadação de prêmios da seguradora no estado. 
Empossado oficialmente ontem, Vilardi a~redita que uma atuação mais 
agressiva será capa z de fa zer a participação d~. prêmios no interior ~~Ff5' · 01,2005 _ CN _ 
casa de 30% para 40% do faturamento total a1nda este ano. No ang à!:SJtio, ~ · 
fili al do Rio, q.ue engloba a praça do Espírito Santo, teve um faturam Mll e~R~ORRE IOS 

lll t p:l /www.rrb-brasrl rJ. com. br/cgi/CII pp rng-rntcrnct/r mtexL . ct m 4"':JI~If:l. I 
. ! Fls: I ~ v 
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Clipping I RD Pc1gina I de 4 

I 
I 
I 

Clipping On .Une . 

&NExo /'!~f­
f/- C):t3 

EdiladC> pela COMIN] - Coord . de CC>municaçãC> e ~larketin~ lnstitucion~l 

Digite uma Pf! lavra-chave para procurar uma informação dentro deste 
Clipping.· f 

Ok 
Ver dias anteriores l?wsca 

Avan.çaçl~ 

Hoje- 22/5/? 001- Terça-feira 
I 

Op~r.a_çã_o_t~dal Cod. 5028ooooooo1336 1 

Fax Seguros /Dia-a-Dia- IRB-Brasil Re- 22/05/2001 -Terça-feira 

O presidente çlo IRB-Brasil Re, Demosthenes Madureira de Pinho Filho, 
garantiu aos ~arlamentares que integram a Comissão de Fiscalização e Controle 
da Câmara do

1
s Deputados, que não há colocação irregular de resseguro rio 

mercado inte ~nacional, conforme denunciaram ex-funcionários da empresa : 
"todos os negocias colocados no exterior têm autorização do IRB-Brasil Re", 
assinalou. El e também negou que esteja ocorrendo evasão acentuada de 
divisas, expliÇando que há apenas um fluxo financeiro normal nessa atividade, 
pelo qual o e ~vio de recursos relativos ao pagamento dos prêmios é 
compensado pelo ingresso no País de valores referentes às indenizações, "como 
no caso da plataforma da Petrobras". 

D~t:!:!:lºª fl.a.Jbac!e_!l},Í_Qi.!Jla _pªrª,apo?~.l1tador.i a. cod. 50280~ooooo1322 
Gazeta M erqantil- pág. A-15- Seguro & Resseguro- Márcia Quadros-
22/05/2001 - Terça-feira . 

I . 
Os participantes dos fundos fechados de previdência privada obtiveram mais 
duas vitórias [na briga judicial para sustar os efeitos do Decreto n° 3 .721, que 
limitou, a pa~ir de dezembro último, a idade mínima de aposentadoria entre 60 
e 65 anos. Oljltem, o juiz Aloísio Palmeira Lima, do Tribunal Reg ional Federal 
(TRF) da 1a ~egião, com sede em Brasília, negou pedido, do Banco da Amazônia 
(Basa) para derrubar a liminar obtida pela Cai xa de Previdência e Assistência 
dos funcioná ~ios do Banco da Amazônia (Capafe). Com a decisão, fica mantida a 
decisão conc~dida à Capafe pela 16a Vara Federal do Distrito F,ederal. Na sexta­
feira, ojuiz ~ubstituto Guilherme Resende Brito, da 21a Vara da Justiça Federal 
do Distrito Federal havia concedido liminar aos participantes da Funcef. 

I . 
Primeira linha cod. 5o2aooooooo1323 

Monitor M er cantil- pág. 03 -Seguro & Resseguro - 22/05/2001 - Terça ­
feira 

7?) - -

Será no próx imo dia 29 a sanção, ·pelo presidente da República, do Projeto de 
Lei Complementar n° 10, que· regula os fundos de pensão. Para fontes da 
Associação Brasileira das Entidades de Previdência Privada (Abrapp), mudanças 
no setor dependem de lei complementar, e, portanto, o Decreto 3.721, de 
janeiro último, que eleva de 55 anos para 65 anos a idade mínima para 
aposentadoria através dos fundos, estaria sem valor. No entanto, a sre:-:c7r.:::.e~ta::.:.' r.:,:ia::_ _ __ _ 
de Previdência Complementar, Solange Paiva, garante que até agod ~QJBEtfjtl @@/20 · 5. CN . 
liminares- nada no mérito- e que a partir de 1° de julho a idade refM~e .' - CORREIOS · 

.. ./ln(l eXL. ctm'(JU=t~~ Ct.q_zmPDK.\..,/CgxrdUyLbt'CnX.I gn I tiK.Vl:l t g~Act_ Yle -I ~ l<.._ t' OICL~~lf\ 
Fls· - 1 ~J U I . 
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Pesquisa Rápida 
(por palavra-chave) 

)_ I : 
I : 

················ ·· ·······r····= 

=· P.i~S ~J_O ·~ -~.; ;:; _ t:: 

Mais notícias... 

~ Maio 2001 !> 
D s T Q Q s s 

1 2 3 4: 5 

6 7 8 9 10 11 12 

1) 14 15 16 17 1 ~ 19 

20 21 22 23 H 25 26 

27 28 29 30 ) 1 ' I 

Brasília, quarta-feira, 16 de maio de 2001- 14h53 

F;'.gi na I de 2 

,4 Jv EX-O /Y'~ i 

//-l-/~.:3 

BRASIL RESSEGUROS EXPLICA DESCUMPRIMENTO DE 
LIMINAR 

O presidente do IRB - Brasil Resseguros, Demósthenes Madureira de Pinho 
Filho, declarou hoje, em audiência pública na Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle, que as operações de re trocessão interna, 
interrompidas no dia 1° de julho de 2000, deverão recomeçar em breve. 
O IRB é acusado de não cumprir uma liminar do Supremo Tribunal Federal, 
que suspendeu dispositivos da Lei 9932, de 1999. A lei trans feria as 
funções de regulatórias e de fiscalização do instituto para a 
Superintendência de Seguros Privados (Susep) e, portanto, suspendia as 
atividades de retrocessão Interna. "A liminar veio no dia 13 d e julho de 
2000, 12 dias depois da última operação de retrocessão, mas agora 
estamos desenvolvendo um trabalho prévio para reiniciar essas operações, 
em caráter condicional, ,enquanto estiver valendo a liminar", e xplicou o 
presidente . 
O IRB é um instituto 50% público e 50% privado, que trabalha, entre outras 
coisas, com operações de resseguro - aquelas em que as empresas de 
seguro precisam fazer seguro com outra do ramo para lastrear suas 
operações. Quando essas operações são feitas com empresas do mercado 
interno, são chamadas retrocessão interna. Quando o contrato é feito com 
empresas fora do País, o processo chama-se retrocessão externa . . " 
"Ao descumprir a liminar, consentindo o e xercício da contratação/pela 
seguradora, de resseguro junto a resseguradores externos, há evasão de 
divisas", acusou o presidente da comissão, deputado Wellington Dias (PT · 
Pl), autor do requerimento da audiência pública, juntamente com o líder 
do PT, deputado Walter Pinheiro (BA). 
Concordando com os deputados, o funcionário aposentado do IRB, Nílson 
de Sousa Spínola, lembrou que uma das 'funções do !RB é justamente 
preservar a poupança interna. 
Spínola questionou uma operação, feita pelo Instituto em 1995, de 
aplicação de US$ 260 milhões no Banco Econômico, no paraíso fiscal das 
Ilhas Cayman, que teria falido tempos depois. "O IRB não recuperou mais 
de US$ 90 milhões desse dinheiro", afirmou. Pinho Filho admitiu que, 
embora tenha sido legal, a operação foi mal feita e disse que ainda não 
desistiu de reaver o dinheiro. "O problema é que, se isso demorar, o 
dinheiro irá para um IRB que já estará privatizado (a liminar do STF 
também suspendeu o processo de privatização do órgão, em andamento 
naquele momento)", ponderou o deputado Milton Te me r (PT-RJ) . 

Demissão de servidores 
1 Outro problema levantando pelos autores do requerimento e por Spínola 

foi a demissão de 600 funcionários, no final .de. 1995, por meio do Plano de 
Afastamento Voluntário, seguido de contratação tle 40 novos funcionários, 
sem concurso público. "Muitos funcionários foram impelidos a pedir o 
afastamento, sendo que a contratação dos outros, sem concurso, feriu o 
estatuto da empresa, além de ser inadequada, uma vez que ainda não se 
tinha delineado o novo perfil do instituto", disse o funcionário 
aposentado. Pinheiro Filho e xplicou que o PAV veio reparar uma 
contratação exagerada, no final da década de 70, que teria inchado o 
órgão. "Institutos com o mesmo porte do IRB, fora do País, tinham 150 
funcionários, contca 1.200 do similar brasileiro", dectarou o presidente. 
Segundo ele, como após a contratação excessiva o IRB ficou impedido de 
fazer novas aamlssões, o quadro de pesso'al técnico qualificado ficolj 
defasado, o que justificaria as novas contratações. "E isso também foi 
feito com autorização do Governo", garantiu. 

Por Malena Rehbein/AM 
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--------Re~rocess-ão pode -voltar-em jun-ho--

Data: 21/05/2001 
Fonte: Seguros Dia-a-Dia 
Autor: Jorge Clapp 

Matéria: O vice-presidente do !RB Brasil Re, Francisco Pinho, admitiu, em depoimento na Comissão de Fiscalização e Controle da Câmara 
dos Deputados, que a resseQuradora poderá reabilitar as operações de retrocossão interna já no próxi mo mãs. 

Questionado por dois deputados. do PT, Weliington Dias e Waiter Pinheiro, autores do requerimento que convocou a diretoria do lRB 
para depo~ em Brasília, Francisco Pinho, explicou que a retrocessão interna foi extinta pela lei ordinária que transferiu atribuições 
do !RB para a Susep, em dezembro de 99. 

Ele lembrou que o' afoitos dos~• lol for~m suspansos por limlhllr concadlda ao PT pelo ministro Marco Aur~lio Mello, do STF, 
Supremo Tnbunal Federal, em junho do ano passado . Contudo, a norma ainda estava em vigor no momento da renovação anual 
dos contratos de retrocessão: ·~stávamos, portanto, impedidos de renovar os contratos", argumentou. -

Depois disso, acrescentou Francisco Pinho, a direção do IRB optou por esperar o julgamento da liminar, o que não ocorreu até 
hoje. · - -

Diante desse quadro, ele disse aos membros da comissão da Câmara que não está descartada a hipótese da retrocessão voltar 
agora em junho, se permanecer o impasse envolvendo a vigência daquela lei ordinária. 
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Brasil Reslseguros Explica Descumprlm~~to de Liminar 

I 
Data: 18/05/2001 

Fonte: Seguros Dia-a-Diai 

Autor: Agência Câmara i 
Matéria: O presidente do IRB- Brasil Resseguros, Demósthenes Madurelra de Pinho Filho, declarou em nudlencla 

pública na Comissão de 1Fiscallzação Financeira e Controle, que as operações de retrocessão Interna, 
Interrompidas no dia 10 ide julho de 2000, deverão recomeçar em breve. 

i 
I 

--j!f- 9/L3 

O !RO é acusado de nãoicumprlr umn liminar do Supremo TrllJunnl Fedem!, que suspendeu dispositivos da Lei 
9932, de 1999. A lei transferia as funções de regulatórlas c de rlscallzação do Instituto 'para a Superintendência 
de Seguros Privados (Susep) e, portanto, suspendia as atividades de retrocessão Interna . "A liminar velo no dia 
13 de julho de 2000, 121dlas depois da última operação de retrocessão, mas agora estamos desenvolvendo um 
trabalho prévio para relnl lclar essas operações, em caráter condicional, enquanto estiver valendo a liminar", 
explicou o presidente. 

O IRB é um Instituto soJ/o público e 50% privado, que trabalha, entre outras coisas, com operações de 
resseguro - aquelas em que as empresas de seguro precisam fazer seguro com outra do ramo para lastrear 
suas operações. Quandd essas operações são feitas com empresas do mercado Interno, são chamadas 
retrocessão Interna. Qu~ndo o contrato é feito com empresas fora do Pais, o processo chama-se retrocessão 

externa . I 
"Ao descumprir a llmlna~, consentlnoo o exercido da contratação, pela seguradora, de resseguro junto a 
resseguradores externos, há evasão de divisas", acusou o presidente da comissão, deputado,Wellington Dias 
(PT -PI), autor do requerimento da audiência pública, juntamente com o lide r do PT, deputado Walter Pinheiro 
(BA) . Concordando com los deputados, o funcionário aposentado do IRB, Nílson de Sousa Spínola, lembrou que 
uma das funções do IRB1 é justamente preservar a poupança Interna. 

I 
Splnola questionou uma joperação, Fe ita pelo Instituto em 1995, de aplicação deUS$ 260 milhões no Banco 
Econômico, no paralso riscai das Ilhas Cayman, que teria falido tempos depois . "O IRB não recuperou mais de 
US$ 90 milhões desse dl

1
nhelro", afirmou . Pinho Filho admitiu que, embora tenha sido legal, a operação foi mal 

feita e disse que ainda n'ão desistiu de reaver o dinheiro. "O problema é que, se Isso demorar, o dinheiro Irá 
para um IRB que já esta'rá privatizado (a liminar do STF também suspendeu o processo de prlvatlzação do 
órgão, em andamento n~quele momento)", pond,erou o deputado Milton Temer (PT-RJ). 

I . 
Demissão de servidores putro problema levantado pelos autores do requerimento e por Spinola foi a demissão 
de 600 funcionários, no final de 1995, por melo do Plano de Afastamento Voluntário, seguido de contratação de 
40 novos Funcionários, s~m concurso público. "Muitos funcionários foram Impelidos a pedir o afastamento, 
se ndo que a contratação, dos outros, sem concurso, feriu o estatuto da empresa, além de ser Inadequada, urna 
vez que ainda não se tinha delineado o novo perfil do Instituto", disse o funcionário aposentado. Pinho Filho 
explicou que o PAV velo [reparar uma contratação exagerada, no final da década de 70; que teria Inchado o 
órgão. "Institutos com oi mesmo porte do IRB, fora do Pais, tinham · 150 funcionários, contra 1.200 do similar 
brasileiro", declarou o p ~esldente. Segundo ele, como após a contratação excessiva o IRB ficou Impedido de 
Fazer novas admissões, o quadro de pessoal técnico qualiFicado ficou defasado, o que justificaria as novas 
contratações. "E Isso ta J bém foi feito com autorização do Governo", garantiu. 

1 
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Aposentado acusa IRB de ignorar decisão do STF 

Data: 17/05/2001 I 

Fonte: Seguros Dia-a-~ia 
Autor: Agência CâmarJ 

I 

Matéria: O funcionário aposen~tado da Brasil Resseguros (IRB) Nilzon de Sousa Spfnola acusou o órgão de deixar de 
cumprir suas atribulç,ões regulatórlas e riscallzatórlas. A Lei 9 .932/99, que privatizou o IRB, transferiu as 
funções regtllatórlas e de fiscalização do IRB para a Susep- Superintendência de Seguros Privados. Uma 
liminar Impetrada pelo PT, no entanto, foi concedida pelo STF, suspendendo a eficácia da Lei 9.932/99 . Spfnola 
acusa o atual presldJ ntc do IRB, Dcmósthencs Madurclra de Pinho Filho, de Ignorar a decisão do STF. 
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Data: 07/05/2001 
Fonte: Seguros Dia-a-Dia 

Autor: Redação 

[Índice) [Anterior] [Próximo] 

Saldo negativo 

Matéria: Segundo dados do Banco Central, no primeiro bimestre deste ano, o item seguro apresentou saldo negativo da ordem de USS 26 
milhões nas contas externas brasile1ras. ·--

No mesmo período do exercícJo passado, havia sido registrado um saldo p_ositivo de aproximadamente USS 53 milhões. 

Na avalia;ão de analistas do mercado, essa diferença é conseqüência direta do fim das operações de retrocessão interna·, em junho 
do ano passado, medida que teria provocado o aumento do volume de remessas de prêmios para o mercado internacional. 
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~ Resseguradoras fecham as 
~portas no país e demitem 
~ .J.anes Rocha 

De São Paulo 

As companlúas de resseguro 
estão desacelerando ·suas ativi- . 
d ades no país. desiludidas com a 
privat:iução do lRB Brasil Res~~ 
guros (IRB Brasil Re~Das 19 em-

mo Tribunal Federal a uma Ação 
de lnconstiruàonalidade (Adin) 
movida pelos partidos de oposi­
ção. A ação questior1dva a trans: 
fnência de aaibuições do lRB 
para a SU5JY.'rintendênàa de Se­
guros Privados (Susep ), órgão f~ 
dera!. de SUJXrvisãO do setor de . 
seguros. Os autores da ação c-on­
seguiram liminar em 30 de ju­
nho de 2000, suspendendo todo 
o processo que já vinha se arras­
tando desde 199i. 

o lRB na cessão de riscos no exte- do negóáos com o !RB. 
rio r e prestando serviços. · "Estamos vendo isso com mui-

Os executivos das rcssegura- ,ta preocupação", comenta Luiz 
doras, todas representantes de Carlos Delboni, diretor da l.atin 
grandes grupos internacionais, Arnerican Re, empresa que tam­
estão inconformados com o qu_e bém e5r..va num consórcio, com 
eles consideram "descaso" do go- o Banco Oppommity, para a 
vemo com o tema e com os inves- compra do !RB. Segundo de," l.a­
timentos" que eles fizeram nó tin Arnerican só não demitiu ain­
pais esperando " abenura do da ·seus 11 funcionários porque 
mercado. •f = mancha !l.d con.Sidera uma estrurura bastan­
irnagem do Brasil de pais aberto, te enxutd e está disposta a espe· 
demo~tico e aberto", atacou o rarmaisumpouco. 
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. presas ~u torizadas a atuar com 
resseguro no mercado brasileiro. 
pdo menos crês já fecharam suas 
portas: a Copenhagen R(; a Han­
n over Re e a japonesa The ToaRe. 
Na segunda-feira, a Swiss Re, 
uma das maiores, demitiu 1 O de 
seus 38 funcionários e realocóu 
sere em seus escritórios em ou­
tros paises da América latina. Em 
ab ril, a Employecs Re, ressegura­
d ora ligõ~da ao grupo GE Capir..l, 
b raço financeiro da General Elec­
ttic, demitiu dois de seus nove 
e mpregados. 

"Estamos adaptando os custos 
a um cenário sem abertura", ex­
plicou o diretor da Swiss Re, Hen­
rique Oliveira. A em-presa cont1: 
nua interessada no mercado bra­
sileiro e na compra do controle . 
do lRB quando a privatização for · 
autorizada, reafirmou Oliveira. A 
Swiss Re esta,·a em um dos con­
sórcios que se inscreveram no lei­
lão, junto com a Bradesco Segu· 
ros e, segundo Oliveira, vai conti­
nuar aruando em conjunto com 

presidente mUndial da (Qrpora· "Acho que essa privatização sai 
ción Mapfre, José Manuel Martí· só daqui uns três ou quatro 
nez, na terça-feira:.quando pas- - anos", disse Fernando Zairnboim, 
sou por São Paulo para receber _diretor da Gerling Global Re, re­
um prêmio. A gigante espanhola presenr..nte do grupo alemão do 
de ~os mantem no paíS há mesmo nóme. Zairnboin disse 
ánco anos a Mapfre Re, 11~ expec- que o "board" da Gerling havia 
tativa com a abertura do merca- aprovado, no ano passado, um 
do. Rarnóo de Aymerich, diretor investimento de USS 30 millióes 
geral da Mapfre Reno Brasil disse para abrir uma resseguradofa lo­
que desistiu dos planos de çx, cal desde que líom:esse a aberru­
paruão mas vai manter seu escri- ra do mercado. Como não acon­
tório com quatro pessoas fazen- teceu, acabou õ~brind_o na Colõm-

Henrique Oliveira. da Swiss R.!: oÇciaptinclo custos ao cenário sem abertiJra• 

A privatização do lRB foi sus­
JX nsa no ano passado por uma 
liminar, concedida pelo Supre-

Aos poucos, IRE retoma atividad.es 
. ~ 

De São Paulo resseguros e remetido ao exterior. doras, resseguradoras e correto- dessa regra: ao IRB tinha que ser 
·Atõ 1999 aretrocessão interna mo- ras de seguros informando que oferecido 60%. do contrõ~to e o 

O!RB Brasil Re es~ retomando viment;Ívo caca de USS 100 a !50 as cotações das apólices. de resse- réstante poderia ser ofertado li-

bia. O executivo não conliffiu 
mas todo o mercado comenta 
que a Gerling é a próxima a fe­
char suas portas no Brasil 

"t lammtável", diz o diretor da 
Zurich Rc, Carlos Ferreira VLlla­
re.s. De acordo com esrudos que a 

pane dàs atividaaes qÜê ÓeiXOU 0 -e- ffiillioes:- ---- - - ---gutc;s- dcverrrubrigatoriamente- \Temente-no-exterior.--- - -r------
lado por conta da pri,·atização que Segundo Duarte, "dentro de passar por consulta pré,~ a da es- De acordo com Duarte, "estava · 
não houve. üdio Duarte, diretor um __ novo contexto" (sem pecs- tatal Segundo Duarte, a Lei havendo abusos", e alguns con­
comercial do !RB, garantiu que em pectiva de privat:iução) teríamos 9932/99, que regulamentava a tratos ou não eram ofertados ao 
julho próximo serão reabilir..das que fazer a retrocessão de forma privatização c retirava prerroga- fRB ou eram, mas em cima da ho­
a.s operações de rcrrocessão inter- facultativa·. Mas avisou que o lRB ti v as do !RB, pre\Ü a possibilida- r a do vencim"ento da apólice. 
n as. extintas em junho do ano pas- ainda está avaliando como voltar de de, com a abenura do merca- quando não havia mais tempo 
sado pela lei ordiná:ia que transfe· a transferir parte do risco para o do, as companhias poderem co- para que a estatal fizesse uma 
ri a as at..-ibutcôes do lRB para a Su- mercado doméstico e que "todas locar o risco das apólices no exte· pesquisa de preços e uma análise 
sep. R•croce>sôo :'um l<nno técni- as prerrogativas estão voltando". rior. embora estivesse claro que o do negócio. Carlos Villares, da 
co que significa o retomo át parte Out::a ari,idade que está sen- !RB sempre tinha que ser consul- Zurich Re. vê essa relomad~ das 
do ri<eo assumido pelo IRB para as ·. do!rtomaca é a inspeção das res- rado antes para fa zer a sua cota- prerrogativas do !RB como "uma 
scp>radoras nocionais. Esse rcpas- ~ezuj:adoras. que havia sido assu- ção. como participante do mer- reação narural". diante da falta 
S<' corrcsponde a ~s::; da parcrla ··-mtda pela Susep. Em abril. o \RB c a do. Com o pri,·atizoção em \~S- de uma definição quanlo à vendo 
do ri"o as.;umido pelo eswtal de p.i.ssou circ:! lares para as segura- ta, houve uma "Oexibilização" da estotoi.U.R.J 

·'·:!' 

vvvv _vuv 

Zurich desenvolveu. 110 ú!clino 
1,5 ano desde que, chegou ao 
pais, o mercado de ressegurps 
brasileiro poderia õltingicUSS 1,5 
bilhão se fosse aberto. Hoje 'bs 
negócios em resseguro' atingem 
e<rca de USS 500 milliões. ·· 
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DESTITUIÇÃO DA DIREÇÃO : 
DECISÃO HONROSA 

NOMEAÇÃO DO NOVO PRESIDENTE : 
DECISÃO NEFASTA 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No 249/05 : 
O NEOCOLONIALISMO 
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Salvador, 1 O de junho de 2005 . 

PRIVATIZACÃO DO RESSEGURO: DECISÃO NEFP.STA 

Em anexo, documentação na qual analiso o quadro d(: extren:a gravidade sobre o 
tema RESSEGURO. 

O PT toi vitorioso na ADIN-2223/7 que impediu a privatiza;ão do IRB pela Lei 
Ordinária 9932/99, literalmente ordinária, inconstitucional. 

O PT assume o poder, entretanto membros do alto escalão não ~estabelecem a 
nobre atribuição institucional do IRB, ao não exercitarem a RETROCESSAO INTERNA 
desde 01.07.2000, à minimização de sangria de nossas pa ·cas divi:;as, que constitui o 
sangue e a vida da nacionalidade, tão necessária ao desenv )lvimenb auto-sustentado da 
nação. 

Retrocessão Interna, trata-se de instrumento formal, :;ompulsório, no qual inexiste 
a figura de intermediação do corretor de resseguro. 

Através da imprensa escrita/televisada, que presta grande serviço à sociedade, 
levou ao conhecimento público sobre o escândalo de corrupção nos Correios, através de 
executivos indicados pelo PTB. 

A seguir, veio à tona o escândalo de corrupção no I:ffi, sobre a pretendila mesada 
de R$400.000,00/mês, pelo PTB. 

Entretanto muito mais grave que a mesada de R$400.000,00/mês, se trata daquele 
repasse da Retrocessão Interna para o mercado externo, pois: 

inexiste amparo legal; 
se trata de sangria ilegal de divisas da ordem de US$400 milhões/ano, criando-se 
como conseqüência um grande nicho de comissão de corretagem de resseguros para 
um pequeno grupo de privilegiados, apaniguados (afirma a imprensa que são 23 
corretores de resseguro externo, sendo que um deles mantém relações estreitas com 
o Deputado Roberto Jefferson), proporcionando-lhes uma receita da ordem de 
US$20 milhões a US$ 40 milhões/ano. 

Este processo engendrado serve também de terreno fértil para as "raposas" que 
ardilosamente justificarão a necessidade da privatização do IRB. Os incautos, poderão 
assimilar esta idéia, sem perceber a grande hipocrisia. 

Decisão extremamente acertada do Governo Lula em demitir a Diretoria do IRB, 
diante dos escândalos envolvendo a Direção do IRB. 

Entretanto, entendo que de diante da decisão acima, se trata de grande equívoco 
do Governo ao indicar como o novo Presidente do IRB, o Sr. Marco de Barros Lisboa. 

Atente-se que ele foi o Presidente do Conselho de Administração do IRB. 
enquanto Secretário de Política Econômica do Ministério da Fazenda e, em sua nobre 
atribuição, bem estabelecida em. lei, jamais poderia ignorar o exercício da Retrocessão 
Interna, e assim exigir o restabelecimento de atribuição que não se exercitava desde 
01 .07.2000. 

A preocupação torna-se aumentada desde quando sob a coordenação do Sr. 
Marco de Barros Lisboa, é que "pariu" o projeto de lei complementar 0249/05 -
Seguro e Resseguro, com fundamentos cheios de mentiras deslavadas e prejudiciais aos 
interesses nacionais. Basta de empulhação. ROSno 0 05 _ CN -
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Neste momento há também de atentar que o Helator do Projeto de Lei 
Complementar, é o Deputado Nelson Marquezelli, dos qradros do PTB, e que tenho 
conhecimento de que será citado para depor na CPI do~ : Correios. Inclusive há de 
enfatizar a citação do seu nome sobre os escândalos no IRB, na Revista Veja, edição n 
1908. 

Para finalizar, quero chamar a atenção 'que à análi~ e do modelo IRB, a grande 
relevância não se trata da receita da ordem de R$ 3 bilhõe. ;/ano e que aliás poderia ser 
da ordem de US$3 bilhões. 

( A extrema delicadeza e gravidade é que rompend' > o modelo, está se tratando 
da estrutura de solvência do Sistema e da preservação da ·')oupança interna do Sistema 
que hoje é da ordem deUS$ 18 bilhões/ano e que num futuo não tão distante (em torno 
de 10 anos) poderá saltar para 8% do PIB, US$ 50 bilhõt·:s/ano, diante em especial da 

( alavancagem da .Previdência Privada. 

( 

c 

( 

( 

c 

( 

( 

c 

Enfim, seguro, em sua predominância é pc upança popular, com uma 
participação superior a 80% da receita de prêmios: t ·ata-se portanto de tema de 
relevante interesse coletivo. 

r Romper o modelo IRB, trata-se de desconstruçi io, de esfacelamento de uma 
das peças de projeto de construção de nação, que teve como Relator, quando Deputado 
Federal, nosso saudoso Barbosa Lima Sobrinho, patri~ô 'J> nacional. 

e-mail: nilzon spinola@hotmaiJ.com 

Tel.s.: (71) 34948238 
(71)8801.7143 
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Salvador, 09 de junho de 2005. 

Excelentíssimos Senhores 

Presidente da República 
c_ Luís Inácio Lula da Silva 

Ministro Chefe da Casa Civil 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Ministro da Fazenda 
Antonio Palocci Filho 

Ministro Corregedor Geral da União 
Waldir Pires 

Secretário Política Econômica do Ministério da Fazenda 
Bernard Appy 

Ouvidor do Ministério da Fazenda 
Diniz Imbroisi 

URGENTE 

Ref: 1 - Destituição da Direção do IRB: decisão honrosa 
2- Nomeação do novo Presidente do IRB: decisão nefasta 
3- Anteprojeto de Lei Complementar no 249/05: o neocolonialismo 

I - Considerações gerais: 

Tenho acompanhado através da imprensa escrita e televisada, os noticiários sobre 
corrupção em diversos órgãos do Governo, em especial naqueles organismos administrados 
pelo PTB e, o IRB é uma destas entidades. 

Por julgar conhecer o modelo IRB e sua importância estratégica na estrutura da 
economia nacional, tenho desenvolvido trabalhos desde 1990, em defesa de referido 
modelo bem estabelecido em país de economia dependente e, deve portanto ser preservado, 
aperfeiçoando-o. 

Dentre vários expedientes/estudos que apresentei, destaco 
serei sucinto: 

1°- Na fase da EC-13/96: 

três momentos relevantes e 

R0~/2005- CN -
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Estágio no qual tive contato freqüente com Deputados do PT e inclusive trabalhos 
apresentados na Câmara e Senado Federal, sendo que o Relator ~a Comissão da Câmara de 
Deputados citou o meu nome no Relatório apresentado ,1a Cama·:a dos Deputados, em 
agradecimento aos subsídios que apresentei à feitura do seu trabalho. 

A EC-13/96 meramente desconstitucionalizou o tema Resseguro. ' . Meramente, abriu a possibilidade do ingresso de resseguradores pnvados, entretanto 
somente após Lei Complementar. 

Sendo assim o IRB, após Lei Complementar, poderá ser: 
-extinto; 
-privatizado; 
- ou até mesmo fortalecido, cenário que assim entendo e conforme expus ao atual 

Governo: o atual modelo é bem estabelecido em lei, par;l países de economia dependente, 
que deve portanto ser preservado, aperfeiçoando-o. 

O atual modelo, erroneamente citado como monopolista, em verdade se trata de 
órgão centralizador: todo o mercado segurador, através da Retrocessão Interna, ~ ~bém 
um Ressegurador. Portanto se monopólio existe, é de todo mercado segurador bras1le1ro. 

Monopólio do IRB, isto sim, é no seu exercício regulatório e fiscalizatório, 
atribuição do Estado, em benefício do segurado, a sociedade brasileira. 

zo -Lei Ordinária no 9932/99: 

Trata-se de lei inconstitucional, literalmente ordinária. 
Em 2000, vislumbrando o processo inexorável de privatização do IRB, apresentei 

estudos ao PT, que após análise pela bancada jurídica do PT em Brasília, entrou com a 
ADIN-2223/7 vitoriosa. 

A bancada jurídica do PT, elaborou a inicial e memorial, de nível elevado, sob o ângulo 
formal. Entretanto merecem nova leitura cuidadosa, pois ali se percebe a grande relevância 
do atual modelo de resseguro. 

Aliás como observação, vale ressaltar que quando na fase de aprovação da Lei Ordinária 
9932/99, o Senador Álvaro Dias apresentou suas manifestações contrárias à aprovação de 
referida lei e, mesmo integrante do partido do Governo, em 2000, num ato de nobreza, em 
28.06.2000, fez discurso no Senado Federal, em defesa do modelo IRB e de que a 
privatização seria maléfica à Nação. 

Entretanto, diante da estrutura de impunidade no país, mesmo após a vitoriosa ADIN-
2223/7, os Administradores do IRB descumprem a Liminar do STF e exercitam a Lei 
9932/99, não mais praticando a partir de julho/2000 a Retrocessão Interna. 

Não retornando a Retrocessão Interna, restou-me denunciar ao PT, apontando as 
irregularidades dos Administradores do IRB. 

A CFFC da Câmara dos Deputados, convidou-me e também ao Presidente do IRB, para 
que fosse elucidada quanto as irregularidades apontadas. 

Em 16.05.2001 houve a Audiência Pública n° 0365/01, sendo que o Presidente do IRB 
foi acompanhado de dois Diretores. 

Naquela audiência, após justificativas (injustificáveis), o Presidente se com.P.WOOW1' 005 _ CN l 
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retomo da RETROCESSÃO INTERNA, a partir de 01.07.2001. 
Todavia, diante da certeza de impunidade (só assim se pode entender), em verdade 

inexistiu o retomo da Retrocessão Interna, compulsória, bem estabelecida em lei. 

TI - Sobre o modelo IRB/Projeto de Lei Complementar 249/05: 

Em final de 2002, eleito o Governo Lula, a esperança venceu o medo. É a ansiedade da 
sociedade brasileira pelo estabelecimento de padrões éticos: esta a história do PT. 

Em fmal de 2002 foi criada a comissão de transição do novo Governo e naquele 
momento apresentei trabalho demonstrando a grande relevância do modelo IRB.Houve a 
ratificação de recebimento da documentação pela Dra. Tereza Campelo (que integrara a 
comissão de transição) e informando-me ter sido encaminhada ao futuro Ministro da 

Fazenda. 
O IRB se trata do órgão centralizador do resseguro no país: trata-se do Estado no seu 

exercício regulatório e fiscalizatório, em beneficio da sociedade brasileira. E segundo este 
modelo, todo o mercado segurador, através do IRB, é também ressegurador, com o 
mecanismo da retrocessão interna. 

O IRB transcende portanto o simples papel empresarial. 
Mesmo com gestões de alguns Administradores, descomprornissados com o interesse 

público, tem-se evidenciado sua extrema relevância e que sem a existência desse modelo 
estaríamos sob tutela dos gigantes externos. 

Buscando não me alongar, transcrevo considerações consistentes, bem elaboradas e 
fundamentadas, de auditoria operacional elaborada pelo Tribunal de Contas da União, a 
pedido do Congresso Nacional, publicado no Diário Oficial da União no 162, de 25.08.98, 
para conhecer a grande relevância do modelo IRB: 

" o IRB funciona como instrumento de fortalecimento dos negócios das seguradoras em 
operação no País, em decorrência do seguinte mecanismo: cada seguradora tem um limite 
técnico, ou seja, uma capacidade de aceitação de negócios ou subscrição de riscos: os 
negócios que excedem a capacidade técnica das seguradoras são passados para o IRB na 
forma de RESSEGURO. Destarte, o IRB entra no mercado absorvendo o que exceder à 
capacidade técnica de aceitação dos riscos de cada seguradora. 

Essa operação possibilita as seguradoras aceitarem grandes negócios, ainda que seu 
limite técnico seja pequeno, o que propicia o aumento da concorrência, pois as pequenas 
seguradoras podem entrar neste mercado tomando-o, pois, competitivo. A situação do IRB 
favorece, portanto, o surgimento e crescimento de seguradoras. 

Ao aceitar o resseguro o IRB poderá retê-lo integralmente ou não, pois da mesma 
forma que as seguradoras, o IRB é limitado por sua capacidade técnica. Superada 
essa capacidade o IRB faria a RETROCESSÃO, que significa a redistribuição entre 
as seguradoras do mercado nacimial dos riscos assumidos e, por consegqinte_,--4.o- --- --, 
respectivos prêmios. É nessa fase que percebemos a importância do I ! RQ~o Q,3/2005 - CN -
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mercado segurador nacional, pois ele pulveriza os riscos permitindo crescimento de 
todas as seguradoras, possibilitando, igualmente, a distribuição do valor dos 
respectivos prêmios. 

Em suma, verifica-se que o IRB está para o mercado segurador nacional, assim como o 
Banco Central está para o sistema bancário. Pode-se resumir sua atuação em três planos: 

a) FINANCEIRO, incrementando a liquidez do sistema; 
b) OPERACIONAL, promovendo o pleno aproveitamento da capacidade de retenção 

do mercado de seguros; 
c) SOCIAL, administrando os seguros deficitários, mas de interesse social para o país. 
O IRB é uma Empresa Pública sempre relegada a segundo plano pelas autoridades que 
realmente decidem o seu destino. Só é conhecido no mercado de seguros e, mesmo 
assim, pouco se conhece acerca das suas atividades, bem como a sua importância para o 
país e para o desenvolvimento e consolidação do mercado de seguros nacional - a 
sociedade, o Congresso Nacional e muitos setores do governo desconhecem a existência 
do IRB". 
Como se vê, que qualquer tentativa de privatização ou descaracterização do modelo 
IRB há de ser revestida de discussões profundas em todos os níveis. Entretanto os 
trabalhos herméticos desenvolvidos pela SPE e que resultaram no projeto de lei 
complementar 249/05, são requentados, têm as impressões digitais do governo passado, 
e o mais lamentável: não foi discutido com o mercado segurador, com as bases do 
partido, enfim à revelia da sociedade, maculando a história do PT,além de iniciar um 
precedente perigoso. 

III -Destituição da Diretoria do IRB/ Nomeação do novo Presidente do IRB: 

À Diretoria do IRB, no novo Governo, diante da ADIN-2223/7 vitoriosa e da nova 
EC-40/03 que exige Lei Complementar do Seguro e Resseguro, só caberia exercitar a 
Retrocessão Interna, compulsória, bem estabelecida em lei. 

Entretanto assim não exercitando, tem-se pautado na lei literalmente ordinária n° 
9932/99, inconstitucional. Lei portanto sem eficácia, razão da continuidade do atual 
modelo IRB. 

E, no exercício da Retrocessão Interna, compulsória, estaria minimizando saída de 
divisas: estaria repassando Retrocessão Externa da ordem de US$ 170 milhões/ano ao 
invés de US$570 milhões/ano. 

Tem-se exportado portanto, graciosamente, ilegalmente,para o mercado externo, 
uma parcela da ordem de US$ 400 milhões/ano em prêmios de resseguros. 

Neste momento quero enfatizar que no mecanismo da RETROCESSÃO 
INTERNA, inexiste :a figu.ra da intermediação : inexiste a figura do corretor de 
resseguro externo. 

Com a RETROCESSÃO EXTERIOR, há a figura do corretor de resseguro externo, 
alimentando-se este novo nicho ilegal para um pequeno grupo de privilegiados, 
apaniguados, angariadores de generosas comissões de resseguro, que estimo da ordem 
de grandeza entre US$ 20 milhões a US$ 40 milhões/ano. RQS no .005 _ CN _ 
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Trata-se obviamente de um quadro mais grave que aquela mesada pretendida pelo 

PTB, inaceitável; citada na imprensa escrita/televisada, da ordem de R$ 400.000,00/mês 
e inclusive uma das razões da CPI e que é desejada por toda a Nação. 

Não exercitando a Retrocessão Interna, é dar continuidade à política perversa, 
nefasta, do Governo passado, e no Jornal o Globo de 05.06.05, publicou-se um artigo 
do ex-Presidente FHC em defesa da privatização do IRB. 
Trata-se do responsável maior pelo sucateamento, alienação da riqueza nacional. 

Diante dos escândalos que vieram a público, o novo Governo, numa decisão 
honrosa, demitiu a Diretoria do IRB que também não exercitou a Retrocessão Interna. 

Entretanto a imprensa informa que será nomeado Presidente do IRB, o Sr. Marcos 
de Barros Lisboa: esta decisão permitirá a perpetuação de uma política nefasta e com 
um agravante. 

O ante-projeto de lei complementar 249/05 que se encontra no Congresso, foi 
"parido" sob a coordenação do Sr.Marcos de Barros Lisboa, ex-Secretário de Política 
Econômica do Ministério da Fazenda: ante-projeto calcado em fundamentos 
inverídicos, inconsistentes e conforme já me manifestei em documentação que elaborei 
em 04.01.05 e que encaminhei ao Governo, inclusive ao próprio Secretário de Política 
Econômica. 

O meu expediente teve a mensagem protocolada sob no 55948, de 06.01.05, da 
Ouvidoria do Ministério da Fazenda, com previsão de resposta até 31.03.05. 

Em março recebi expediente da Ouvidoria do MF, ironicamente agradecendo a 
sugestão por mim exposta em 06.01.05, quando em verdade se trata de denúncia de 
algo extremamente grave e delicado. 

Em 01.04.05 recebo nova mensagem da Ouvidoria, protocolada sob no 62264, 
informando que teria resposta até 11.04.05. 

Não houve r6posta, e sim um silencio sepulcral, embora ironicamente nos 
expedientes da Ouvidoria conste a mensagem: "Quando necessário não hesite em dispor 
desta Ouvidora para . tratar de outros assuntos relacionados ao Ministétio da 
Fazenda.Estamos aqui para garantir o direito de manifestação da sociedade ... ". 

Hoje, diante da demissão da atual Diretoria do IRB, determinada pelo Presidente 
Lula, também por razões éticas, o Sr. Marco de Barros Lisboa jamais deveria aceitar a 
indicação para a Presidência do IRB, desde quando enquanto Secretário de Política 
Econômica, foi Presidente do Conselho de Administração do IRB e assim 
ESTA TUT ARIAMENTE, teria que exigir o exercício da Retro cessão Interna, pois essa 
é uma das suas atribuições. 

Questiono: o ex-SPE entende que a Retrocessão Interna perdeu eficácia diante da 
Lei 9932/99? Então não paira dúvidas sobre a inconstitucionalidade de referida lei. 

Não . Não é 1 verdade. Trata-se de lei efetivamente literalmente ordinária 
' 

inconstitucional. 
Mas prosseguindo no questionamento: e por quê também não se fez uso da Lei 

Ordinária 9932/99, para privatizar o IRB? Ao contrário, ele desenvolveu trabalhos que 
resultou no anteprojeto de lei complementar 249/05. Nesse cenário, pairou dúvidas do 

SPE quanto a eficácia da L~i 9932/99. RQS no 03/200S~t;j~ 
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Concluindo: nada mais perigoso cumprir a lei somente no que lhe convém. 
O trabalho desenvolvido, sob a coordenação do ex-Secretário de Política 

Econômica do Ministério da Fazenda, sobre a política de resseguro, foi hermético. 
. O projeto de lei complementar 249/05 está perfeitamente ajustado àquele Relatório 

de Reformas Microeconômicas e ·Crescimento de Longo Prazo, de dezembro/2004, 
elaborado pela Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda: de 
subordinação · aos interesses dos gigantes externos, sob o manto de organismos 
internacionais e apoiados em nativos servis: desnecessário o uso de armas para 
massacrar nações. 

Para finalizar este tópico, e considerando a exposição de motivos ao projeto de lei 
complementar 249/05, que se fundamenta na livre concorrência (art.l70. IV da CF). 
entendo oportuno transcrever parte de Memorial à ADIN-2223/7, elaborado pela 
bancada jurídica do PT, pelo seu elevado nível intelectual de exposicão: 

" 14.Em continuação a este debate, demonstrando que a privatização e a liberdade 
absoluta de movimentos da livre iniciativa não são dogmas nem princípios 
absolutos, é mister que adentremos no Capítulo que regula o sistema financeiro 
nacional no Título da Ordem Econômica, para que possamos compreender quais 
os limites e condições que envolvem a forma de regulação pelo Estado da atividade 
econômica denominada como seguro e resseguro. 
15. É certo que os princípios gerais norteadores desta atividade são "a valorização 
do trabalho humano e a livre iniciativa".Tais princípios gerais deverão 
obrigatoriamente "assegurar a todos existência digna, conforme ditames da 
justiça social", observando ainda os seguintes princípios específicos ou, por rigor 
metodológico, sub-princípios: "!)soberania nacional: 11) propriedade privada; 111) 
função social da propriedade; IV) livre concorrência: V) defesa do consumidor; 
IV) defesa do meio · ambiente; VI) redução das desigualdades regionais e sociais; 
VIII) busca do pleno emprego; IX) tratamento favorecido para as empresas de 
pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham a sua sede e 
administração no País"- (art. 170 da CF). 
16.Portanto, a livre iniciativa não é um princípio absoluto em si mesmo, que possa, 
ainda que indiretamente,concluir-se que a supressão da expressão "e do órgão 
oficial ressegurador" levada a cabo pela EC n° 13/96, possa significar a 
impossibilidade de o legislador continuar mantendo a estrutura de órgão 
ressegurador juntamente coin a função de regulação e fiscalização do setor. 
17. Não se pode entender que uma vez não estando expressamente definido na 
Constituição o monopólio da exploração de determinada atividade econômica, 
então, pelo princípio do pleno exercício da livre iniciativa, o Estado estaria 
impedido de exercer a mesma em caráter de exclusividade, como parece entender 
a Postulante/FENASEG, quando defende que, suprimida a referência ao órgão 
oficial ressegurador pela EC n° 13, a conseqüência única possível seria a 
transferência automática das competências ~eguladoras e fiscalizadoras do IRB, 
por exemplo. Seria a supremacia do princípio da livre iniciativa ~~,..-no~0,.,_.-0-5-__ C_N_.I 
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interesse público, passando assim aquele princípio a ser a sua razão em si mesmo. 
Um absurdo, portanto." 

IV- Considerações Finais: 

Encontra-se exposto na matéria da Revista Veja, págs.13 0/131, Edição 1908- ano 
38-n° 23 de 08 .06.2005, de que o ex-Presidente do IRB, Sr.Lídio Duarte, depôs na 
Polícia Federal de que o Deputado Roberto Jefferson lhe fizera dois pedidos: receber o 
Deputado Nelson Marquezelli e receber a Deputada Elaine Costa,ambos do PTB, para 
indicar afilhados ao IRB. 

Questiono:considerando que o Deputado Nelson Marquezelli-PTB é liderado 
do Deputado Roberto Jefferson, não estaria prejudicada sua indicação para a 
Relatoria do Projeto de Lei Complementar do Seguro e Resseguro em tramitação 
no Congresso Nacional, diante do escândalo de corrupção, razão da CPI aprovada 
no Congresso Nacional? Aliás, parece-me que o Deputado Marquezelli foi citado 
para depor na CPI. 

Finalizando, transcrevo trechos do discurso do Presidente Lula no IV Fórum Global 
de Combate à Corrupção que está sendo realizado, em Brasília, de 07 a 1 O de junho, sob 
a coordenação da Controladoria Geral da União (CGU): 

" Depois de duas décadas de regime autoritário, durante as quais não se pôde falar 
publicamente em corrupção, o Estado e a sociedade civil vêm amadurecendo 
politicamente, aperfeiçoando suas instituições democráticas. Privatizações 
inadequadas, sucateamento da máquina governamental e terceirização da gestão estatal 
corroeram, no entanto, um patrimônio público." 

"Estamos conduzindo um grande projeto de transformação social que assegurará 
um longo ciclo de desenvolvimento sustentável, ampliando nossas fronteiras sociais, 
aprofundando a democracia e garantindo um novo lugar para o Brasil no mundo. Tenho, 
ademais, uma biografia a preservar, um patrimônio moral, uma história de décadas em 
defesa da ética na política. Por isso, não iremos acobertar ninguém, seja quem seja que 
esteja envolvido." 

''No dia de hoje determinei aos ministros uma solução definitiva para os problemas 
envolvendo os Correios · e o Instituto de Resseguros do Brasil, resultando no 
afastamento dos diretores de ambas as instituições, sem prejuízo da continuidade das 
investigações. Digo que cortaremos na própria carne, se necessário. Sem prejulgar 
ninguém, e respeitando o direito a defender-se, que todo cidadão ou cidadã possui, não 
vamos vacilar um segundo na defesa do interesse da coisa pública." 

O ante-projeto de lei complementar n° 249/05 que trata da política de 
resseguro, nega o desenvolvimento auto-sustentado da nação: é em verdade a 
desconstrução, o esfacelamento de parte de um projeto de construção de~~~·-~-~-13-~-0-0-5-- -C-N=.~ 
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teve como relator o nosso saudoso Barbosa Lima Sobrinho, patrimônio nacional. É dar 
o viva à empulhação. 

O modelo IRB, portanto, transcende o simples papel empresarial, que hoje tem uma 
receita anual da ordem de R$3 bilhões, e se gerido por administradores compromissados 
com o interesse público, poderia se "encontrar na ordem de US$ 3 bilhões. 

Entretanto, a grande relevância do modelo IRB, se deve à sua atribuição de 
minimização de saída de divisas, a poupança interna gerada pelo seguro, tão necessária 
ao desenvolvimento auto-sustentado da nação. 

Hoje a receita do Sistema Nacional de Seguros Privados é da ordem de 3,5% do 
PIB, mas que dentro de 1 O anos poderá chegar à ordem de 8% do PIB: US$ 50 bilhões. 

Cópias para: 
1 Deputados e Senadores 
2 Imprensa 

e-mail:nilzon _ spinola@hotmail.com 
Tels.: (71) 3494.8238 

(71) 8801.7143 

Nilzo~~pínola 
CI 0807346-50 - SSP/BA 
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Salvador/Belo Horizonte, 14 de Março de 2005. 

Exmo. Sr. Ministro Chefe de Casa Civil 
José Dirceu de Oliveira da Silva 
Brasília-DF 

O PT é o sonho de uma geração que no dificil e sofrido exercício de 
oposição às forças que sempre mantiveram o povo brasileiro em regime de 
escravidão pela dependência econômica, aprendeu na disciplina partidária a 
confiar e seguir os seus líderes, entre os quais V. Exa. é figura exponencial. 

O patrimônio político e a coragem pessoal de V.Exa. se confundem 
com os ideais de todos os petistas, motivo por que pedimos, 
respeitosamente, licença para dirigirmos ao ilustre Ministro em termos não 
protocolares, mas movidos pela emoção e sinceridade que sempre foram as 
grandes armas dos militantes do partido para manter, permanentemente, 
acesas as chamas da resistência, do idealismo, e da competência que 
transformaram o PT na grande esperança nacional. 

Dificil é a arte de governar bem, principalmente num país cheio de 
mazelas como o Brasil. O exercício da democracia exige negociação , 
essência da política, e, também, o direito ao contraditório. Múltiplos e de 
dificeis soluções são os problemas herdados de governos passados, 
sobretudo na condução da política econômica, o que sempre resulta em 
pressões ilegítimas e intoleráveis por ferir a nossa soberania como nação. 

O IRB- Brasil Resseguros S/ A é o lado do Brasil que deu certo. Por 
este motivo, desde 1939 quando foi criado, sofre pressões de grupos 
internacionais, notórios conhecidos, que agem à sombra da lei e com o 
beneplácito de maus brasileiros para desestabilizar empresas nacionais 
estratégicas e responsáveis pela formação de poupança interna, a exemplo 
do IRB. 

Em 2000, oPTao patrocinar a ADIN-2223/7 tirou, via STF, o IRB 
das garras da "privataria" engendrada no governo FHC. Ao r Roo:Qie~"'~:;:;:f2""6li'"os---C-N-- · 
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ao lutar por ele o partido obteve uma de suas mais importantes vitórias 
políticas durante o "tucanato". Acreditava-se que com a chegada do PT ao 
poder pela vontade soberana do povo brasileiro de ver definitivamente 
sepultado e esquecido um dos mais entreguistas, venais e incompetentes 
governos da nossa história republicana, o IRB teria restabelecidas suas 
atribuições institucionais, fato que, lamentavelmente, não ocorreu. 

Nas considerações desenvolvidas pelo Secretário da Política 
Econômica do Ministério da Fazenda- SPE, Sr. Marcos de Barros Lisboa, 
e apresentadas ao Ministro Antônio Palocci Filho são para solicitar a 
autorização do Presidente Lula para apresentar anteprojeto de lei 
complementar de seguro e resseguro, dentro de um processo de 
privatização do IRB, em documento ipis verbis ao que o ex-Ministro da 
Fazenda Pedro Malan enviou a FHC, comete-se os mesmos erros de 
natureza econômica, jurídica e política, e com os mesmos objetivos: 
emperrar os mecanismos geradores de poupança interna para atender 
interesses que não são os do País. 

O Ministro da Fazenda entretanto há de obter informações 
importantes e necessárias para que o Presidente da República tenha uma 
visão correta sobre o nosso modelo de resseguros e a importância do IRB 
para o setor, para não induzí-lo a erro irremediável de julgamento e/ou 
avaliação. O Ministro da Fazenda, obtendo dados consistentes e bem 
fundamentados, teria que informar ao Presidente o seguinte: 

1 - " O IRB funciona como instrumento de fortalecimento dos negócios 
das seguradoras em operação no País, em decorrência do seguinte 
mecanismo: cada seguradora tem um limite técnico, ou seja, uma 
capacidade de aceitação de negócios ou subscrição de riscos: os negócios 
que excedam a capacidade técnica das seguradoras são passados para o IRB 
na forma de RESSEGURO. Destarte, o IRB entra no mercado absorvendo 
o que exceder à capacidade técnica de aceitação dos riscos de cada 
seguradora. 

Essa operação possibilita as seguradoras aceitarem grandes negócios, ainda 
que seu limite técnico seja pequeno, o que propicia o aumento da 
concorrência, pois as pequenas seguradoras podem entrar neste mercado 
tomando-o, pois, competitivo. A situação do IRB favorece, portanto, o 
surgimento e crescimento de seguradoras." 

"Ao aceitar o resseguro o IRB poderá retê-lo integralmente ou não, pois da 
mesma forma que as seguradoras, o IRB é limitado por sua capacidade 
técnica. Superada essa capacidade o IRB faria a RETROGESS-Ã-Q~~ 
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significa a redistribuição entre as seguradoras do mercado n~cional dos 
riscos assumidos e, por conseguinte, dos respectivos prêmios. E nessa fase 
que percebemos a importância do IRB para o mercado segurador nacional, 
pms ele pulveriza os nscos permitindo crescimento de todas as 
seguradoras, possibilitando, igualmente, a distribuição do valor dos 
respectivos prêmios." 

"Em suma, verifica-se que o IRB está para o mercado segurador nacional, 
assim como o Banco Central está para o sistema bancário. Pode-se resumir 
sua atuação em três planos: 

a) FINANCEIRO, incrementando a liquidez do sistema; 

b) OPERACIONAL, promovendo o pleno aproveitamento da capacidade 
de retenção do mercado de seguros; 

c) SOCIAL, administrando os seguros deficitários, mas de interesse social 
para o país." 

"O IRB é uma Empresa Pública sempre relegada a segundo plano pelas 
autoridades que realmente decidem o seu destino. Só é conhecido no 
mercado de seguros e, mesmo assim, pouco se conhece acerca das suas 
atividades, bem como a sua importância para o país e para o 
desenvolvimento e consolidação do mercado de seguros nacional - a 
sociedade, o Congresso Nacional e muitos setores do governo 
desconhecem a existência do IRB." 

Trecho extraído do resultado da auditoria operacional elaborada pelo 
Tribunal de Contas da União a pedido do Congresso Nacional, publicado 
no Diário Oficial da União no. 162, de 25/08/98. 

Nossas observações: como se vê é muito importante que qualquer tentativa 
de privatização do IRB seja revestida de discussões em todos os níveis. 
Entretanto os trabalhos herméticos desenvolvidos pela SPE à geração de 
anteprojeto de lei complementar a serem submetidos ao Ministro Antônio 
Palocci Filho para aprovação do Presidente da República são requentados, 
têm as impressões digitais do governo passado, e o mais lamentável: não 
foi discutido com o mercado segurador, com o Congresso, com as bases do 
partido, e se aprovado será à revelia da sociedade, e maculará toda a 
história do PT, além de iniciar um precedente perigoso. Em tempo: os 
técnicos do IRB e membros da diretoria do SINTres - Sindicato dos 
Trabalhadores em Resseguros têm feito reiterados pedidos par~0s..eF@'m12 . . . , . . I ' ':::i n 005 - -
recebtdos no Mimsteno da Fazenda para poderem exercer o m f~ l_\JRRE~~S 
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democrático do contraditório, mas sem sucesso. Na época de FHC, a 
decisão de privatização do IRB foi tomada fora do país pelo FMI, preposto 
dos resseguradores externos: terra de gigantes. Tudo leva a crer que o 
filme se repete. 

2 - Em 66 anos de existência o IRB foi responsável pela retenção de 
divisas para o País, inclusive com o mecanismo da retrocessão interna, de 
valores aproximados de US$ 70 bilhões, segundo estudiosos. 

3 - Que no mecanismo pleno da retrocessão interna, todo o mercado 
segurador brasileiro é ressegurador. Portanto, o chamado "monopólio", se 
existe, é de todo o mercado. Monopólio, isto sim, é no seu exercício 
regulatório e fiscalizatório: atribuição do Estado. 

4 - É responsável pela democratização do mercado, evitando-se o 
surgimento de oligopólios, permitindo a sobrevivência e competitividade 
das seguradoras de menor porte. 

5 - A quebra do chamado "monopólio" do resseguro, em verdade é a 
pretendida eliminação do atual modelo regulatório e fiscalizatório, 
atribuição do Estado, bem defmido em lei, com o objetivo de permitir a 
evasão de divisas e a desnacionalização do nosso mercado segurador, 
através do resseguro direto no exterior. 

6 - A experiência neoliberal que varreu os países subdesenvolvidos e/ou 
em desenvolvimento como uma "Tsunami" atingindo regiões, do México a 
Argentina, que por terem privatizado as suas resseguradoras estatais 
tiveram os seus mercados seguradores desnacionalizados, e por essa 
subserviência ao Sistema Financeiro Internacional, estão hoje perdendo 
poupança interna via evasão de divisas, além de amargarem o aumento dos 
custos dos prêmios de seguros. Esta é a lógica da dependência : da 
submissão ao sistema financeiro internacional. 

7 - A privatização do IRB, que esperamos não aconteça no governo do PT, 
e a instalação de resseguradoras externas no País não cria empregos como 
consta das considerações do Ministro da Fazenda ao Presidente Lula. Cria 
emprego, sim, nos países de origem, pois um escritório ou representação de 
resseguradora alienígena emprega, no máximo, 5 funcionários. Em suma: o 
que emprega é poupança interna e distribuição de renda, é o que o IRB 
realiza há 66 anos, em beneficio da sociedade brasileira. J/l:j 

I 
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8 - Por motivos óbvios querem, com a quebra do modelo IRB de 
resseguros, é o de apossar do controle dos prêmios do segmento da 
previdência complementar (vide lei complementar 109/01), sem a garantia 
de honrar o pagamento dos beneficios à época em que esses forem devidos. 
Resseguradores externos já se encontram bem estabelecidos em paraísos 
fiscais. Também o seguro de acidente de trabalho é alvo. Verdadeiros 
manás. O que o Ministro da Fazenda proporá através da coordenação da 
SPE, como medida de segurança só poderá beirar ao ridículo e à 
irresponsabilidade. 

9 - Sem o mecanismo da RETROCESSÃO administrado pelo IRB, que se 
resume no retomo de grande parte dos prêmios arrecadados com o 
resseguro, compulsoriamente, a todas as seguradoras que operam no País, 
atendendo aos princípios da minimização de saída de divisas para o 
mercado externo teremos a criação de mais um ralo por onde o patrimônio 
dos brasileiros se escoará: o sangue e a vida da nacionalidade. 

1 O - Diante do retomo do malfadado programa de privatização e tendo 
agora o IRB como bola da vez, temos a certeza que as autênticas lideranças 
do PT não vão se deixar seduzir pelo canto da sereia, travestida de tucano, 
irão conduzir o processo tendo como parâmetro os legítimos interesses 
nacionais. Cabe aqui abrir um parêntesis para citar matéria publicada na 
Revista "Isto É Dinheiro" no. 388 de fevereiro de 2005, cuja cópia nos 
permitimos anexar. Pela leitura do citado trabalho, fica claro que a 
pretendida mudança no modelo de resseguro adotado no Brasil, seja pela 
abertura do setor seja pela privatização do IRB, é vista pelo mercado 
segurador apenas pela ótica de seus interesses financeiros de curto e médio 
prazos. Os verdadeiros interesses do País são desprezados em função de 
uma bem articulada engenharia financeira que visa, no fundo, 
simplesmente engordar ainda mais os já polpudos lucros das grandes 
corporações que atuam no mercado segurador nacional. 

Sr. Ministro, este é um expediente elaborado em termos pessoais e 
não protocolares. É como uma conversa entre velhos companheiros de lutas 
sempre na busca dos mesmos ideais, motivo por que pedimos licença para 
registrar nossa qualidade de militantes em Minas Gerais e na Bahia onde, 
desde muitos anos executamos as mais diversas tarefas visando sempre a 
plena realização dos ideários do PT que são as razões das nossas vidas na 
política, nas ações sociais e no amor ao Brasil. A propósito, o que muito 
nos orgulha, mantidas as devidas proporções e limitações, é o de ter, com a 
nossa militância, contribuído para a chegada do partido ao poder com a 
assunção de Lula à Presidência da República. Invocamos o testemunho do 
Ministro Nilmário Miranda, dos Deputados, ou dos então ~.P~~rn-~~Jil-=---p, --C-N-- . 
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' Federais José fo~unati, Alcides Modesto, Luiz Gushiken, Walter Pinheiro., 
além das ãções pertnanerttes nos âmbitos estaduais e municipais. 

A amizade fraternal de V .Exa. com Lula, e a proximidade com ele, 
favorecida no cotidiano das suas ações ç:le Go·,remo como Ministro nos 
anima; respeitosamente; a solicítar sua mediação e ajuda para que os pontos 
àqui colocados, e que foram omitidos nas considerações desenvolvidas pela 
SPE e entr,~gttés ào Mitdstro da Fazenda sobre a conveniência da 
privatízação do lRB, cheguem ao Sr. Presidente para que sua Excelência 
possa decidir com a sabedoria de sempre. O Brasil agradece. 

Cordialmente 

/~ • o ~ 
~.,-:&_.-= -;?_~ '--:~ " 

Eduardo Pinto Canabrava 
Minas Gerais 

Eduardo Pinto Càtlabrava 
Rua Cassiano Campolina, 15 ~ Dona Clara 
Belõ Horizonte = MG 
CEP: 31260-210 
Tel.: (31)3.497.7242 

Nílzon de Sousa Spínola 

4?~~~~~/J 
Nílúfn-ae Sousa:5pfuorf 

Bãhia 

Rua 1v.fonsenhor Antonio Rosa~ 1 O 1 ~ apto 604 (Edf. Morada do Ca.ndeal) -
Brotas 
Salvador .. BA 
CEP; 40280~390 
Tel.: (71) 3494.8238 

c~mail; uik~2.!.l_~fÚJitJl<rú[J:!l!.í..llJ.~Üi_:_t;_ULI.l 
spinol-ª.@bol.con!. br 
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Excelentíssimos Senhores 

Presidente da República 

Luís Inácio Lula da Silva 

Diretor de Documentação Histórica 

Gabinete Pessoal do Presidente da República 

Cláudio Soares Rocha 

Ouvidor do Ministério da Fazenda 

Diniz lmbroisi 

URGENTE 

Salvador, 08 de março de 2005. 

( REF.: PRIVATIZAÇÃO DO IRB: DECISÃO NEFASTA 

( 

Recebi carta datada de 14.02.05 da Diretoria de Documentação 

Histórica, acusando recebimento de meu expediente de 04.01.05 e que fora 

( encaminhado "ao setor competente para análise e providências cabíveis". 

l 
( Em 01.03.05, através de "e-mail" da Ouvidoria do Ministério da 

\ 
( 

t 
I 

\. 

( 

Fazenda, tenho a resposta lacônica, evasiva, à minha correspondência de 

04.01.05 (mensagem sob n° 55948, na Ouvidoria). informando "que estamos 

conhecendo os termos de sua sugestão". ~ 

I 

RQS no 03/2005 - CN -
CPMI -·"--CORREIOS 

Fls: 7 55 
36 o 5 

Doe: 
··-



( Com a devida permissão: o expediente encaminhado não se trata 

( de sugestão, mas em verdade se trata de denúncia de tema extremamente grave 

e delicado. 

( 

( 

( 

( 

( 

.L 
( 

( 

t 
( 

c 
( 

( 
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No expediente de 04.01.05, exponho com bastante clareza que o 

Relatório "Reformas Microeconômicas e Crescimento de Longo Prazo" de 

dezembro/2004, elaborado pela SPE - .Secretaria de Política Econômica do 

Ministério da Fazenda, no item 3.1.3- Aperfeiçoamento do Marco Regulatório 

do Setor de Seguros, apresenta uma proposta com fundamentos totalmente 

inconsistentes, inverídicos .Na verdade dá continuidade a projeto iniciado 

no Governo Collor, acelerado no Governo FHC e que atenderá aos interesses 

das grandes corporações ex.ternas sob o manto do FMI. 

Aliás, hoje, o Sr. Marcos de Barros Lisboa na qualidade de 

Secretário da SPE e de Presidente do Conselho de Administração do IRB, nesse 

novo Governo, no exercício de sua atribuição, deveria elucidar porque não 

exige o cumprimento legal, compulsório, do exercício da Retrocessão Interna 

pela instituição IRB. 

Assim não procede e desse modo o IRB tem consentido o repasse 

anual de resseguro para o mercado externo, na ordem de US$ 570 milhões, 

quando atuarialmente não deveria ultrapassar US$170 milhões: exporta 

graciosamente riqueza, causa-se desemprego no país. 

No balanço de pagamentos do país, agrava-se portanto o quadro 

deficitário na rubrica seguros, quando atuarialmente não deveria ultrapassar 

a grandeza de US$ 170 milhões. 

Isto sem analisarmos quais os critérios (ou até mesmo a 

inexistência) de negociações desses repasses de resseguro para o mercado 

externo. 

Hoje estabelece-se portanto um "duto" ilegal de exportação 

anual de divisas da ordem de US$400 milhões: agrava-se portanto o quadro 

deficitário na balança de pagamentos. 

Com o anteprojeto em andamento ocorrerá a abertura de ru RQS n° 03/2005 - CN -
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"comporta": saída incontrolada de nossa poupança interna gerada pelo seguro, 

drenando portanto para o exterior as nossas economias que constituem o 

sangue e a vida da nacionalidade. 

Os trabalhos desenvolvidos pela SPE, se fundamentam em 

premissas falsas. 

Senão vejamos os mitos: 

- de que o monopólio do resseguro impede o desenvolvimento do setor 

brasileiro de seguros; 

-de que o monopólio do resseguro encarece o preço da cobertura para o 

segurado; 

- de que o monopólio de resseguro não existe mais em nenhum lugar do mundo, 

exceto Cuba e Costa Rica, como se a não existência de monopólio de resseguro 

em países centrais fosse uma indicação para seguir tal procedimento: em 

verdade se trata de cultura de submissão; 

- de que o monopólio do resseguro não estimula a competitividade entre 

seguradoras. 

Nesse momento, enfatizo que o IRB em verdade não se trata de 

monopólio, na acepção pura do termo : trata-se de órgão centralizador, pois 

segundo o modelo bem estabelecido em lei, todo o mercado segurador é também 

ressegurador através da Retrocessão Interna. 

O Monopólio, isto sim, é no seu exercício regulatório e 

fiscalizatório, em benefício da sociedade: atribuição do Estado, neste 

segmento, onde cerca de 80% da receita de prêmios de seguro é poupança 

popular. 

Enfatizo mais uma vez que a receita de prêmios de seguro que era 

C de cerca de 1% do PIB há cerca de 12 anos, hoje é da ordem de 3,3% (US$ 17 

( bilhões) do PIB, poderá dentro de 1 O anos, superar o índice de 8% (US$ 50 

bilhões) do PIB, diante do crescimento da Previdência Aberta com a Reforma 

( da Previdência de 2003, diante da Lei Complementar 109/01, como também 

diante da indesejada privatização do Seguro de Acidente de Trabalho: algo 

( 

( 

( 

{ 

( 

( 

pujante e extremamente relevante interesse coletivo; tão necessário dentro 

de um projeto de longo pra~o de desenvolvimento auto-sustentado da Nação.qg 
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CPMI ~ ·- · · CORREIOS 

71'\7 Fls: u 
--~----

36 o 5 



( 

( 

( 

( 

{ 

Sendo assim este novo Governo não poderá aceitar este 

anteprojeto que está sendo desenvolvido pela SPE. 

Navegar é preciso: em águas límpidas. 

Sonhar também é preciso. 

( A sociedade votou no Governo Lula, na esperança de construção 

( de uma Nação decente, para que este nosso País se liberte deste regime de 

escravidão com a dependência do sistem.a financeiro internacional, das 
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grandes forças hegemônicas externas, que sem a necessidade do uso de armas, 

sem dar qualquer tiro, entretanto mais facilmente massacram Nações se 

apoiados por nativos servis. 

A sociedade deseja um Governo não apenas para um mandato de 4 

anos, mas sim, inserido num novo projeto de 40 anos, identificado com os 

interesses maiores da Nação. 

Respeitosamente, 

ousa Spínola 

Cl n° 0807346-50- SSP/BA 

e-mail: nílzon_spinola@hotmail.com 

Tel. : (71)3494.8238 

(71)8801.7143 
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Salvador, 04 de janeiro de 2005. 

( 

C Excelentíssimos Senhores 

Presidente da ReJ,ública 

( Luís Inácio Lula da Silva 
c 
C Ministro Chefe da Casa Civil 

José Dirceu de Oliveira e Silva 

( Ministro da Fazenda 

Antonio Palocci Filho 

( Ministro Corregedor Geral da União 

( Waldir Pires 
( 

Secretário da Política Econômica do Ministério da Fazenda 

( Marcos de Barros Lisboa 

( 
( 

(. 

( 
( r 

c 

c 

( 

( 

( 

Jornalista do Jornal Valor Econômico' 

Cristiano Romero 

U R G E N T E 

Ref.: PRIVATIZAÇÃO DO IRB 

Através do jornal Valor Econômico, de 29.12.04, tomei 

conhecimento de que '~o governo Lula enviará em 2005 ao 

Congresso projeto de lei para acabar definitivamente com o 

monopólio estatal do resseguro no país". 

O jornal cita que o governo pretende privatizar o IRB e de 

que o Ministro Palocci informou: "achamos que é possív I 
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CPMI ···. --CORREIOS 

( 

71':'0 a e.9 Fls: ----=-----

36 o 5 
/Doe: __ _ ____ ________ _ 



l 
( 

c 

( 

( 

c 

( 

( 

( 

c 

( 

c 

c 

c 
( 

c 
c 
( 

( 

c 
c 
( 

( 

( 

c 

r 

2 

melhorar o ambiente do setor de se~Juros se deixarmos de ter o 

monopólio". 
No mes1~1o Jornal, de 03.01.05, há uma longa entrevista do 

Ministro da Fazenda, Antonio Palocc'i, tecendo a1ueciação sobre 

as ()Oiíticas soc1a1s, como também tece análise sobre a 

necessidade da formalização da autonomia do Banco Central. 

Na entrevista, o jornalista enfatiza <tue o Governo dá 

continuidade ao receituário liberal do Goven1o r:mssado rnas 

abandonou as 1u·ivatizações. 
Chamou-me a atenção o fhllêd dê~ resposta n;:J liU~I u 

Ministra da Fazenda cita 'lue ~~s áreas talvez: exijam um 

olhar mais aber1o ao mercado. Por exernlllo, o setor de seguro ~ 

resseguro". 
Concomitante aos informativos d~' j(unal, tive acesso de 

parte do Relatório ~'Reformas Mic~oecom)mftc~s •~ Crescimento de 

Longo Prazo" elaborado pela SEPE-Secrete.u~a de Política 

Econômica do Ministério da Fazenda, de dezembr-o de 2004. 

No item 3.1.3 de r·e·ferido relatório, trata «..o tema 

uAperfeiçoame~lto do Marco Regulatório do Setor- de Seguros". 

Com a devida permissão, diante do que li no JornaM e 

considerando o ex..J!_osto no relatório da SEPE, só posso concluir 

que o Ministro da Fazenda encontra-se mal assessorado. 
Deixa~me . assustado e apreensivo diante do eJq>osto 

naquele relatório, pois desde o Governo Collor esta mesma SEPE 

tem coordenado trabalhos para rompimento do modelo IRB e com 

base em fundamentos inconsistentes, que irão atender a ditames 
de gigantes externos sob o manto do FMI. 

Trat:aftse do (~uadro delineado tír.tico de alienação da 

(JOUJ)ança interna para as grandes corporações ext:ernas: 

condição inassimRiável, sombr~a, de bateia da nossa poupança 

interna pelos gigantes externos. Quadro que ne~ortanto a 

~osta do GovenJo Lula de um desenvolvimento auto~ 

sustentado. 
Por julgar conhecer o modeRo IRB e sua importância na 

estrutura 

cidadão, 

possível. 

da ·economia nacional, entendo ser meu dever, como 

tecer considerações e Jlara tanto serei o mais sucinto 

ti 
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I)Considerações rueliminares: 

O IRB foi criado pelo Decreto Lei ·1186 de 03.04.39 com a missão 

de implantar e desenvolver um mercado de seguro realmente 

nacional, na conse«;ução de 2 objetivos : 

promover a hegemonia do caflital nacional no mercado 

interno; e 
minimizar de forma drástica iA menor e.rqnessão, a evasão de 

divisas l!ara o exterior. 

Aliás segundo relatório de Auditol'ia Operacional n. 519/·1998 

((JUando na tentativa de prh;atjzação do IRB) -Jo TCU a r»edido 

da CFT, ali evidencia a grande relevância do modelo: '~o IRB 

está para o mercado segurador nacional, assim como o Banco 

Central está para o §8stema Bancário". 

Guardando"se Jltn1anta as devidas propor-ções e dãferenças, a 

estrutura do IRB, funcion~ como um flanco Central de 

resseguros, pois: 
a) em termos financeis·os, atuando na !i(.JUidez do sistema; 

b) em termos 011eracionais, promovendo o Jlleno 

aprove!tamento da caJ!acídade r-etentiva do mercado 

segurador; 

c) em termos polit!cos, exercendo a defesa dos interesses do 

sistema (JUe administra, englobando todas as seguradoras; 
d) no interesse mac•·o~econõmico nacional, objetiva minimizar a 

dependência e>rterna do nosso mercado segurador, 

controlando o fluxo de divisas J!ara o exterior e (>reservando 

a poupança nacional gerada llelo seguro. 

Este modelo IRB teve como Relator o então Detn-ltado Federal e 
.Jornalista , nosso saudoso Barbosa lnima Sobrinho lJUe tambérn 

( nos deixou con11o legado o livr-o ~' Japão: o Ca!fJital se faz em casa". 

Desde 1990, no Gov~rno Collor, qye tenho desenvolvido 

trabalhos em defesa do modelo IRB. 

Em setembro/91 encaminhej estudo ao então Deputado Federal 

Nilmário Miranda, demonstrando a im(Jortância do modelo IRB e de 

que, à ér1oca, o fechamento de Sucm·sais do IRB estabelecidas 

nas pr-incipais cat!ita8s no Jlaís, tratava-se do "IJonbliJé" inicial, 

ilegal, de rompimento do modelo IRB, para sua r~rivatização. 

Em '1992 d!riui-me aos então Deputados FederaRs Luiz Gushih:.en, 

José Fortunati, Paulo Bernardo e Agostinho Valente,R<é'fl iV1IDt r.I CN. -
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considerações sobre a importância do modelo IRB, d~ante daquele 

PLC-117/92 elaborado pelo PT. Mantive contato freqüente, por 

telefone, com o Gabinete do então Deputado · Federal José 

Fortunati. 

Em 1995/96 mantive contato telefônico freqüente com o 

Gabinete do então Deputado Federal Luís Gushiken, tratando 

sobre a proposta de Emenda Constitucional que resultou na EC-

13/96. 

Foi um momento bastante produtivo e inclusive o Relator da 
Comissão Especial da Câmara dos Deputados, em 

reconhecimento, citou o meu nome no Relatório por ele elaborado, 

agradecendo os elementos que forneci e contribuíram ao 

desenvolvimento dos estudos. 

Nessa oportunidade também foi bastante produtivo o contato 
com o saudoso Senador .Josaphat Marinho, que embora integrasse 
o PFL, entretanto tinha uma visão s~prapartidária. 

Em 2000, vislumbrando o processo inexorável de privatização do 
IRB, num Governo neoliberal, elaborei estudo para o PT apontando 

a inconstitucionalidade da Lei 9932/99 que privatizaria o IRB e 
também entreguei trabalho minucioso. elaborado pelo saudoso 

Pedro Alvim (estudioso conhecedor sobre o tema) sob a 

coordenação do incansável companheiro Eduardo Pinto 

Canabrava, de · MG. A farta documentação subsidiou os estudos 

jurídicos da bancada jurídica do PT em Brasília e que culminou 
com a vitoriosa ADIN-2223/7. 

O PT através da inicial e memorial junto ao STF, elaboraram 
trabalhos em profundidade, dissecando quanto a 
inconstitucionalidade de Lei n° 9932/99 mas ali também se 
evidencia a grande importância do modelo I RB. 

11) Sobre o modelo IRB: 

O IRB, foi criado em 03.04.39, pois naquela época praticamente 
a totalidade dos negócios de seguros estavam nas mãos de 
companhias estrangeiras. 

Até aquela época, esvaía-se assim nossa parca poupança 

interna gerada pelo seguro, tão necessária ao desenvolvimento 
auto-sustentado da nação. 

Seguro é poupança e poupança não se aliena. 
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Esta a razão da existência do IRB. 
Há de assinalar que o IRB é uma instituição que não ocupa 

espaço da iniciativa tnivada, mas ao contnírio, o crescimento do 

mercado se deve ao modelo IRB. 
Uma das grandes relevâncias do modelo IRB para o mercado 

segurador brasileiro é a RETROCESSÃO INTERNA: é o retorno de 

grande 11arte dos ,,rêmios arrecadados com o resseguro, 

compulsoriamente, a todas as seguradoras que operam no país, 

atendendo ao princípio da rninimização de saída de divisas para o 

mercado externo. 
tRá de observar flUe hoje, mesmo com a AOIN vitoriosa do PT, 

entretanto o IRB descumpre a Lei no exercício da retrocessão 

interna, compulsória: ao invés de tnoceder a RETROCESSÃO 

INTERNA para .o mercado segurador brasileiro, tem em verdade 

exercitado o repasse para o mercado externo, ou seja: no 

exercício de 2003, ao invés do repasse para o mercado externo da 

ordem de US$170 milhões, foi transferido o valor da ordem de 

US$570 milhões. 
Estabeleceu-se JJortanto um duto de transferência ile!@! da 

ordem de US$400 milhões: exrJorta~se riqueza, causa-se 

desem1negos. 
Tenho o direito de questionar: o Sr. Marco de Barros Lisboa, na 

qualidade de Secretário de Política Econômica do Ministério da 

Fazenda e de Presidente do Conselho de Administração do IRB, 
por quê ignora o exercício de sua atribuição ao não exigir da 

Administração do IRB o cumprimento estabelecido em Lei, da 

RETROCESSÃOINTERNA? 

Nesse momento transcrevo parte da abertura da inicial da 

ADIN-2223/7 do PT: "Nada mais perigoso do que fazer-se uma 

Constituição sem o rnopósito de cumpri-la. Ou de só cumprir nos 
J»rincípios de que se precisa.Ou se entendam devam ser cum1nidos 

- o que é pior". 

Nada mais perigoso cumprir a lei somente no que lhe convém. 

E se rom(Je o modelo IRB, privatizando-o, ao invés do 

estabelecimento de duto acima citado, há a abertura de comporta: 

ocorrerá a saída incontrolada de nossa poupança interna gerada 

pelo seguro, para os gmgantes externos, mas que é tão necessária 

ao desenvolvimento auto-sustentado da Nação. RQS no 03/ 
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Trata-se llortanto de quadro sombrio, inassimilável, de 

C rompimento do 1nojeto de construção de uma Nação justa, 

solidária e fraterna. 
O IRB não se trata de monoilólio na acepção rnua do termo, 

C como inveridicamente citado no relatório da SEPE: trata-se, em 

verdade, isto sim, de um ór-gão •;entralizadolf', (.JUe através da 

C RETROCESSÃO 'INTERNA, tudo o mercã:uJo segurador brasileiro, é 

C também RESSEGURADOR. 
O Monopólio, ~sto sim, é no s ·eu eJlercicio n~gulatório e 

fiscalizatór~o, pois o •RB segundo o art. 2° do 101.. 73/66, se encontra 

presente 'G no interesse dos segurados e beneficiários dos 

contratos de seguro, e que segundo o interesse maior previsto no 

inciso 11 do art. 5° do mesmo Decreto, o citado órgão tem o 

objetivo de uevif:ar saída de divisas", pouglança nacional 

extremamente necessária ao desenvolvimento automsttstentado da 

Nação. 
Vale ressaltar q~•e como úrgão centn~lii?::ador das OIJerações de 

resseguro, o IRB obtém para as seguradoras brasileiras 

substanciais ganhos de economia de esca!a nas re~ações 

internacionais pois sua ~losiçã«".) de exclusividade Rhe Jlermite 
( enfeixar um conhecimento amplo e desdobrado da totalidade dos 

( riscos do mercado nacional de tal fonna que con~egue negociar a 

( colocação de eJ{cedentes ao mercado e:n.terno em condições 

g•obais as mais vantajosas. 

Para ressaltar a im11ortãncia da manutenção do atual modelo 

( I RB, centrali;r:ador, vale observar o noticiado no dia 04.11.2002, na 

( 

Gazeta Mercantil, informando as perdas estimadas, naqueles 

últimos 12 meses, da ordem de US$1 00 bilhões no mercado 

internacional de Resseguros. 

Ali evidenciou q"1e as fJerdas das companhias Resseguradoras 
com o enfra!JUecimento dos mercados financeiros cus·tou muito 

caro à indústria de Resseguro, mais do (JUe os próprios valores 

envolvidos nos ataques terroristas de setembro/2001, avaliados 

em US$40 bilhões. 

Toda aquela turbulência ve!"ificada no mercado internacional foi 

amortecida no Brasil l)ela forte 1nesença do IRB ( graça's inclusive 

à ADIN-2223/7 do PT, liUe impediu a privatização do IRB). Caso 

houvesse a abew-hua do mercado de Resseguros no 
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entrada de em1ues.as estrangeiras, o steg~uado brasileiro estari::~ 

experimentando um furrte e continuado aumento nos pi"eços de 

seguro, pelo fato dessas ~:!!nlJnesas, elfn decorrência de seus 

amargos prejuízos, que seriam repassadQs para os preços 

domésticos as Jlerd.as sofridas fora do BrasiR. 

O fato é que o IRB tem sido e J>recisa contnm .. uu· a ser um 

instrumento de lli'Oteção contra as cr·ises do mercado 

internacional, controlando S.Ja. .. mlquer repasse automático e integral, 

oriundos princi11almente da "olatilidade dos preços para o 
mercado brasileiro de resseguros. 

A manutenção do atuaM modelo de nessegm .. o continuará 

evitando~ motivo 1,elo cgual foi criado o UtlB, que os custos 

derivados da cr-ise internacional influe~u:iem negativamente o 

( nosso mercado interno, ao mesmo tempo que evitará a evasãQ de 

divisas fato esse ffUe contribui para a n'!dução do déficit das 

contas externas. 

País de economia dependente, .i~unais 11oderá se dar ao luxo de 

deixar sua poupança int«!rna gerada peWo seguro sob TUTElA dos 

gigantes externos. 

O sistema ·financeinl internacional, as grandes foYças 

hegemõnicas externas, enfim o capital a1>átrida, sem necessidade 

de usar armas, de daft" f:ltftah.Juer tiro, mas sob o amparo de 

organismos internacionaãs e apoiados J'or nativos servis, 
massacram Naçõ~s. 

Este modelo UUl, transcende IJOrtanto o simples papel 

empresarial, hoje com uma receita anual da ordem de R$3,2 

bilhões, e que poderia ser da ordem de R$ 9 bilhões( se no pleno 

exercício de suas ~tribuições) em função do interesse maior da 

sociedade brasileira, consumidora do ~Jroduto st~guro, par-a que 

não vivesse situações angustiantes tais conao no: 
seguro saúde, problema crucial; 

segua-o DP~AT, que lamentavelmente com a SUSEJt~ nu seu 

enet·cício fisca!izatório, ten1 sido uma instituição chinff'im. 

Recentemente em ~Muliências na Câmara dos Deputados, 

justificou"se aumento dos (Jreços de referido segm·o cwue é 

objeto constante de escândalos e ~reclamos dos ór-uãos de 

Defesa do Consumidor, para inclusive solicitar Cf~l. 9/J 
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Por opm1.uno C".Juesti(.Hlo: JlOr 'luê o cidadão t-laga o seguro 

OPVAT «vuando no emplaca'mento anual do veículo, 

entretanto não •·ecebe em contrap<artida o (1Me ser5a natlual, 

um documento f()rmal estabelecendo u (JUe está sendo 

coberto iJelo referido seguro? 
Praticamente inexiste propagand~ institucional sobre 

referido seguro '1'-'e é des"tinado às c;una~;]S de menor fJoder 

aquisitivo. 
Matéria longa sobre o escândalo do seguro OPVI\T foi 

dem.mciada pelo .Jornal Estado de Minas, de ·15.02.04. 

Finalizando, gostaria dtt~ citas· ~u1ueRe dwscurso de :2.9.06.2000, no 

Senado Federa!, r>elo Senador Álv~uo Dias, (JUe mesmo Rntegrante 

do PSDB, m.nna postura d~ esladnst~, manifestou~se contra o 

p•-ocesso de JUivati~ação do RRB e expôs com bastante chnre;;r.a 

sobre a importância de referido m~>delo. 

Não tenho d(t'lfida «:1ue hit necessidade permanente de 

ar1erfeiçoamento instib.u:.ipnal. do modelo IRB. 
Para tanto, ao invés de Mm estudo fechado, há de se 

desenvolver trabalhos com transparência, sem lJualquer visão 

corporativa, o&windo os vários segmentos, dentr-e eles o acervo 

humano dos quadr-os da instituição, altamente qualificado. 

Não tenho dúvida (Jlle resultará em proposta de aprimoramento 

do modelo, 1ueservando~o, pois, a rigor, flara o bem do Brasil, país 

de economia dependente, se o IRB não existisse, com a função 

r ( que tem, deveria ser criado, tal como é, e com urgência, ainda 

mais, diante da Reforma da Previdência de 2003 e inclusive a Lei 

Complementar 109/01 que prev~ a ne(~essidade da contratação do 

Resseguro. 
A SEPE ll~ua justificar o aperfeiçoamento institucional do 

seguro e r-esseg~n·o, pt·o(tõe a abertura do met·cado de resseguros, 

colocando a mesma citação, gasta, já carcomida, há mais de dez 
I 

anos, sem criatividade portanto, de ttue "o Brasil é hoje uma das 

raras exceções, ao lado de CMba e Costa Rica", para a seguir citar 

que o IRB traz alguns entraves econômicos à continuida~~o 

desenvolvimento setorial: RQS n° u --,;;2 0:::-:0:--5-- _C_N_ 
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a) cria inefic!ênci.a no mercado segu.-o, por inibir que o 

resseguratlm· únit;o recuse atuar com seguradoras com 

deficiências de subscrição oM operacionais, gerando 

maiores custos em últJma medida a9 próJnio segurado. 

b) não estimula a «-:omr,etitividade entre seguradoras: 
c) inibe a entrada de nov~s segun:ulor8s no me.-callo 

(nacionais e estrangeiras); 
d) inibe o desenvulvimento de novos ru·oc:hdos, princir,almente 

aqueles não padronizados. 
Ao pretender aruesentar comparativo, a SEPE deveria citar a 

Argentina, Chile, México, etc. 
A Argentina que em 1990, . no Governo Me nem rompeu o modelo 

similar ao brasileiro, tem no seu mercado um ressegurador 

estrangeiro, para com certeza servir de ponta de Rança, trampoli1n, 

para o escoamento da poupança interna da Argentina, uerada pelo 

seguro, para o mercado e)d:erno. 
As justificativas apontadas pela 5EPE, IHUâll abrir o men::ado, são 

inverídicas. 
Por se tratar de tema delicado e de grande re~evância é 
lamentável que teça t~ma exposição tão simplória, empobrecida. 

Apesar das mazelas na gestão de alguns Administradores do lltB, 

ao longo desses últimos 1 O anos, mesmo assim continua sendo de 

extrema reReYância. 
O modelo IRB, ao contrário, esthnula a concunência em benefício 

do segurado. 

Quanto ao pouco desenvolvimento de novos produtos, se deve ao 

Jlróprio mercado segurador, que é bastante conservador. 

A relevância do IRB, ao contrário, encontra-se aumentada e assim 

se exige diante do cenário de crescimento da participação do 

seguro no Brasil, em especial diante dada Reforma da Previdência, 

podendo saltar de 3,3% do PIB para 8 % do PIB dentro de 10 anos. 

O IRB transcende o simples papel empr-esarial: através desse 

modelo é que se preserva a poupança nacional gerada pelo seguro 

da ordem de US$17 bilhões, e que dent.-o de 1 O anos poderá 

chegar a US$40/50 bilhões. 

Trata-se de relevante inte.-esse coletivo. 

Para concluir gostaria de lembHar que a EC-13/96 

elucida o inciso U do art. 192 da CF: 

MERAMENTE 

~-~ld 
RQS no 03!2ocfs-_ CN _ 
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onde somente após a l_ei ComaJiernentar, ab.-iu a 

POSSIBILIDADE de empresas rnivadas poderem e>tercer a 

atividade de resseguro; 

somente a(.lÓS a lei complementar J!Oderá eventualmente 

( ocorrer a extinção ou prrivatização do IRB; 

(_ mas também (Joderá fortalecêftlo. 

( Com a EC~40/03 do Sistema Financeiro Nacional, o art. 192 será 

regulamentado por várias l~eis Complementa..-es, dentl"e elas a do 

seguro e resseguro. 

( IV) Conclusão: A sociedade votou no Governo Lula, pela mudança, 

contra a empulhação, na esperança de construção JHnmanente de 

( uma sociedade justa, solidária, soberana e fraterna. 

As forças redivivas do PT junto à classe politica identificada 

l ( com os interesses maior~es da Nação, hão de l"esgatar a dignidade 

do JJOVo brasileiro. 
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Coloco-me à disposição par-a eventuais esclarecimentos 
adicionais. 

Salvador, 04 de janeiro de 2005. 

Nílzo'*~pínola 
Cl 11° 0007346-50 - SSP/BA 

C/copia para Deputados e Senadores 

e-mail: nilzon_SJ!inola@hotmail.com 

Tels.: (71 )3494.8230 

(71 )8801. 7 '143 
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De: <ouvidor.mf@fazenda.gov.br> 

Enviado: sexta-feira, 1 de abril de 2005 20:51:00 

Para : 

Assunto: 

<nilzon_spinola@hotmail.com> 

Comunicado da Ouvidoria do Ministério da 
Fazenda 

Sr(a). Nilzon de Sousa Spinola 

C (aixa de 
..;:;.~ I ·? I >< I Entrada 

Brasília, 01/04/2005 17:51 :00. 

Informamos que já estão sendo tomadas as providências necessárias à averiguação de sua 

reclamação. 

Para consulta pela internet acesse: 
https:/ /www .ouvidoria. fazenda .gov. br/ cadastro/ consulta.asp . 

Informar: 

Número da Mensagem: 62264 

Senha: 

A senha fo:necida é particular da mensagem e do usuário. Se o usuário vier a perdê-la , não 
poderá ma1s consultar a mensagem pela Internet. Divulgá-la, ou não, também é decisão do 
usuário. 

Dados do Usuário 

Nome: Nilzon de Endereço: 
Sousa Rua 
Spinola Monsenhor 

Sexo: Masculino Antônio 

Faixa Etária: Não Rosa,·101 
Informado Apto 604-

Escolaridade: NãO Edif. Morada 

Informado Candeal 

CPF/CNPJ: 
Brotas-
Salvador-

Tipo do Pessoa BA 
usuário: Física CEP: 

Matricula 40280390 

RQS no 03/2005 - CN -
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SIAPE: 

I Mensagem 62264 
I 

Tipo da Reclamação 
Mensagem: 

Orgao: SECEX -
Secretaria­
Executiva 

UF: Distrito Federal 

Localidade: Brasília 

Outra 
Localidade: 
Ouvidoria: Ouvidoria-Geral 

'do Ministério 
da Fazenda 

Endereço: SAS Quadra 6, 
Bloco O, 7° 
Andar, Ala Sul 
Asa Sul 
Brasília-DF 
CEP: 70070-
917 

Mensagem: 

Fone: (61) 
412-5728 -
Fax: (61) 412-
5726 

Telefone: 
Fax: 

E-mail: nilzon_spinola@hotmail.com 

Carta 

Forma de 
Recebimento: 

Recebimento Em: 01/04/2005 

Forma de Resposta: E-mail 

Previsão de Resposta: 11/04/2005 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA DIRETORIA DE DOCUMENTAÇÃO 
HISTÓRICA REGISTRO: 05.LL.015470.C/01-1 DT.PROT.: 08/03/2005 
RESUMO/DESCRIÇÃO:. Reitera e critica à privatização do IRB e informa 
que sua correspondência de 04/01/2005, encaminhada à Ouvidoria 
Geral do Ministério da Fazenda pelo Ofício COR/GP/PR: 156/2005, não 
se tratava de sugestão e sim de denúncia. 
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De: <ouvidor.mf@fazenda.gov.br> 
'· 

Enviado: terça-feira, 1 de março de 2005 21:03:30 

Para: 

Assunto: 

< nilzon_spinola@hotmail.com > 

Comunicado da Ouvidoria do Ministério da 
Fazenda 

[::::caixa de 
--~ I -':;- I >< I Entrada 

Brasflia , 01/03/2005 18:03:30. 

Sr(a). Nflzon de Sousa Spfnola 

Informamos que estamos conhecendo os termos de sua sugestão. 

Para consulta pela internet acesse: 
https:/ jwww.ouvidoria . fazenda .gov .br/cadastro/consulta.asp . 

Informar: 

Número da Mensagem: 55948 

Senha: 

A senha fornecida é particular da mensagem e do usuário. Se o usuário vier a perdê-la, não 
poderá mais consultar a mensagem pela Internet. Divulgá-la, ou não, também é decisão do 
usuário. 

Dados do Usuário 

Nome: Nílzon de Endereço 
Sousa . ' . 
Spínola 

I 

Sexo: Masculino - - · 

Faixa Etária: Não CEP: 

Informado Telefone: 
Escolaridade: Não Fax: 

Informado E-mail: nilzon_spinola@hotmail.com 
CPF/CNPJ: 

Tipo do Pessoa 
usuário: Física ..-- . 
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Ê(aixa de 
4 I "1Jr I X I Entrada 

Enviado: quinta-feira, 6 de janeiro de 2005 19:37:55 
De: <ouvidor.mf@fazenda.gov.br> 

Para: <nilzon-'-spinola@hotmail.com> 

Assunto: Mensagem da Ouvidoria do Ministério da 
Fazenda 

Sr(a). Nílzon de Sousa Spínola 

Agradecemos a sua participação. 

Para consulta pela internet acesse: 

Brasília, 06/01/2005 17:37:54. 

https :f jwww .ouvidoria. fazenda.gov. brjcadastrojconsulta .asp . 

Informar: 

Número da Mensagem: 55948 

Senha: 

A senha fornecida é particular da mensagem e do usuário. Se o usuário vier a 
perdê-la, não poderá mais consultar a mensagem pela Internet. Divulgá-la, ou não, 
também é decisão do usuário. 

Atenciosamente, 

Ouvidoria do Ministério da Fazenda 
SAS Quadra 6, Bloco O, 7° Andar, Brasília (DF), CEP 70070-917 
0800 702 1111 
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Matricl!.!lHa 

S!APIE: 

Mensagem 55948 

IA mensagem está sendo atendida.! 

Tipo da Sugestão 
Mensagem: 

Orgao: SPE - Secretaria 
de Política 
Econômica 

UF: Distrito Federal 
IL.ocaSidade: Brasília 

Outra 
localidade: 
Ouvidoria: Ouvidoria da 

Secretaria de 
Política 
Econômica 

Ellildereço: Esplanada dos 
Ministérios, 
Bloco P, 3° 
Andar, Sala 316 
Plano Piloto 
Brasília-DF 

Mensagem: 

CEP: 70048-
900 
Fone: (61) 412-
2306- Fax: 
(61) 412-1769 

E-m ai! 

!Forma de 
Recebimento: 

!Recebimento !Em: 06/01/2005 
forma de Resposta: E-mail 

Prevnsão dle Resposta: 31/03/2005 

De: Gabinete.Mihistro Assunto: PRIVATIZAÇÃO DO IRB Salvador, 04 de 
janeiro de 2005. Excelentíssimos Senhores Presidente da República 
Luís Inácio Lula da Silva Ministro Chefe da Casa Civil José Dirceu de 
Oliveira e Silva iviinistro da Fazenda i-\ntonio Palocci Filho r•1in1stm 

I Corregedor Gerai da União Vl/a!dir Pires Secretário da Po!ft:ca 
I A a t ,.. ,... ~ • ' • r - 1 .., ' - • • • - :. i Ecv!H:Jínica ao FllnJS[erio oa r-azenoa fy·iarcos oe tJarms usooa Jornalista 
do Jornal Valor Econômíco Cristiano Romero U R G E N T E R.ef. ~ 
PR.IVATI7li,ÇAO DQ IP.B .~t:-3'/és de jom:l Vabr Eccnôrrllco, de 
29.12.04, tomei conhecimento de que "o governo Luia enviará em 

RQS no 03/2005 - CN -
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
Gabinet~ Pessoal do Presidente da República 

Brosnio, 23 de março de 2005. 

NILZON DE SOUSA SPINOLA 
Rua Monsenhor Antônio Rosa, 1 01 - Ap. 604 - Edifício Morada do Candeal - Brotas 
40280390 - SALVADOR - BA 

Prezado Senhor, 

O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva encarregou-nos de confirmar o 

recebimento de sua carta de 08/03/2005 e de informar sobre o encaminhamento 

( novamente do assunto à Ouvidoria-Geral do Ministério da Fazenda para 

conhecimento. 

( 

( 

c 
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c 

c 
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( 

c 

Atenciosamente, 

CLAUDIO SOARES ROCHA 
Diretor 

Diretoria de Documentação Histórica 
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rJ4 S e g u ro s Dia-a- Dia 

Ür..cl jç~] [AIJter:iQC] [f:r9.6.l0:.1_Qj 

Aposentado acusa IRB de ignorar decisão do STF 

Data: 17/05/2001 
Fonte: Seguros Dia-a-Dia 

Autor: Agência Câmara 

/: 
I I I ' - ~" 

. i 

Matéria: O funcionário aposentado da !3rasll Resseguros (!RB) Nlizon de Sousa Spfnol<1 ncusou o órg5o de cfcixar de 
cumprir suas atribuições regulatórlas c fiscallzatórlas. A Lei 9.932/99, que privatizou o IRB, transferiu as 
funçiJes regui<Jtórlas e de fiscalização do JR!3 para a Suscp -Superintendência de Seguros Privados. Umil 
llmln<Jr Impetrada pelo PT, no ent<>nto, foi concedida pelo STr-, suspendendo a eficácia da Lei 9 .932/99 . Splnola 
ocusa o atu<>l presidente do IRB, Dernósthencs Madurelr<l de Pinho Filho, de lgnomr <> declsào do STF. 

·· · • ,: - · .,,· , : - ~ · ·.o.:; · ,, ,- ··;;"\ 0:":'''· ·,· ·· ·~ . . . ·; .•.•- .·o • · 1 ·,r~! 7:~ ~ ... _;n · - .., .,,.,,,,.... ..... i .':• ':O ...... ;·: •· :~"·: " '.·w: ~ • ~ :P" '""''•· ·· ·· : 

.t!om~_ I Con@to I As~]!J.flllt§ 
Copyright © 1996-2001 .V~é!Jote.meJ 

Links a outros sites podem ser acessados através do Seguros.com.br. Tais endereços externos contêm Informações 
criadas, publicadas, mantidas e anunciadas por organizações sem conexão com esta companhia. Não endossamos, 

aprovamos ou atestamos quaisquer Informações em tais endereços. Referências a quaisquer produtos ou serviços não 
constituem endosso por esta companhia. 

I úc I 
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Brasília, quarta-felr.a, 16 de maio de 2001- 14h53 

BRASIL RESSEGUROS EXPLICA DESCUMPRIMENTO DE 
LIMINAR 

O presidente do IRB - Brasil Resseguros, Demósthenes Madureira de Pinho 
Filho, declarou hoje, erri audiência pública na Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle, que as operações de retrocessão interna, 
interrompidas no dia 1° de julho de 2000, deverão recomeçar em breve. 
O !RB é acusado de não cumprir uma liminar do Supremo Tribunal Federal , 
que suspendeu dispositivos da Lei 9932, de 1999. A lei transferia as 
funçõ es de regulatórias e de fiscalização do instituto para a 
Supe rintendência de SegiJros Privados (Susep) e , portanto, suspe ndia as 
ativ idades de retrocessão Interna. -A liminar veio no dia 13 de julho d e 
2000, 12 dias depoi s da última operação de retrocessão, mas agora 
estamos desen volvendo um trabalho prévio para reinic ia r essas operações, 
em caráter condicional, enquanto estiver valendo a liminar .. , e xplicou o 
presidente . 
O IRB é um instituto 50% público e 50% privado, que trabalha, entre outras 
coisas, com operações de resseguro - aquelas em que as empresas de 
seguro precisam fazer seguro com outra do ramo para lastrear suas 
operações. Quando essas operações são feitas com empresas do mercado 
interno, são chamadas retrocessão interna. Quando o contrato é feito com 
empresas fora do País, o processo chama-se retrcicessão ex terna . . ;-
"Ao descumprir a liminar, consentindo o exercício da contratação/ pela 
seguradora, de resseguro junto a resseguradores externos, há evasão de 
divisas··, acusou o presidente da comissão, ·deputado Wellington Dias (PT­
Pl) , autor do requerimento da audiência pública, juntamente com o líder 
do PT, deputado Walter Pinheiro (BA) . 
Concordando com os deputados, o funcion6rio aposentado do IRB, Nilson 
de Sousa Spínola, lembrou que uma das funções do IRB é justamente 
preservar a poupança interna. 
Spínola ·questionou uma operação, feita pelo Instituto em 1995, de 
aplicação de USS 260 milhões ·no Banco · Econômico, no paraíso fiscal das 
Ilhas Cayman, que teria falido tempos depo is. "O IRB não recuperou mais 
de US$ 90 milhões desse dinheiro~, afirmou. Pinho Filho admitiu que, 
embora tenha sido legal, a operação foi mal feita e disse que ainda não 
9esistiu de reaver o dinheiro . ··o problema é que, se isso demorar, o 
dinheiro irá para um IRB que já estará privatizado (a liminar do STF 
também suspendeu o processo de privatização do órgão, em a nd amento 
naquele momento)", ponderou o deputado Milton Temer (PT-RJ). 

Demissão de servidores 
Outro problema levantando pelos autores do requerimento e por Spínola 
foi a demissão de 600 funcionários, no final de. 1995, por meio do Plano de 
Afastamento Voluntário, seguido de contratação 'de 40 novos funcion á rios, 
sem concurso público. "'Muitos funcionários foram impelidos a pedir o 
afastamento, sendo que a contratação dos outros, sem concurso, feriu o 
estatuto da empresa, além de ser inadequada, uma vez que ainda não se 
tinha delineado o novo perfil do instituto", disse o funcionário 
aposentado. Pinheiro Filho e xplicou que o P AV veio reparar uma 
contratação e xagerada, no final da década de 70, que teria inchado o 
órgão. "Institutos com o mesmo porte do IRB, fora do País , tinham 150 
funcionários, contra 1.'200 do similar brasileiro", dectarou o presidente . 
Segundo ele, como após a contratação excessiva o IRB ficou impedido de 
fazer novas admissões, o quadro de pessoal técnico qualificado ficow 
defasado, o que justificaria as novas c.ontratações. "E isso também foi 
feito com autorização do Governo", garantiu. 

Por Malena Rehbein IAM ' ROS n° 03/2005 - CN -
CPMJ · CORREIOS 
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o- Seguros Dia-a-Dia 

[Í_Qc!lc;!=J [6DJ.!=r.lg_rj [Pr9_J:<.lmQ] 
Brasil Resseguros Explica Descumprimento de L!minar 

Data: 18/05/2001 
Fonte: Seguros Dia-a-Dia · 

Autor: Agência Câmara 
Matéria: O presidente do IRB - Bra sil Re sseguros, Demósthcncs Madure ira de Pinho Filho, declarou em audiência 

pübllca na Comls:;:lo de Fiscalização financeira e Controle, que as operações de retrocessão IntErna, 
Interrompidas no. dia 10 de julho de .2000, deverão recomeçar em breve. 

O IRB é acus<Jdo de não cumprir uma lhnlnar do Supremo Tribunal Federal , que suspendeu dlspcsltlvos da Lei 
9932, de 1999. A lei transferia as. funç6es de regulatórlas e de fi scalização do Instituto para <1 Supe rlntendcncl<~ 
de Seguros Privados (Susep) e, portanto, suspendia as atividades de retrocessão Interna. "A liminar velo no dlil 
13 de julho de 2000, 12 dias depois da ültlma operação de retrocessão, mas agora estamos desen·Nivend,? um 
trabalho prév io para reiniciar essas operações, em caráter condicional, enquanto estiver valendo a liminar , 
explicou o presidente. 

O IRB é um Instituto SO% püblico e 50% privado, que trabalha, entre outras coisas, com operaçücs de 
resseguro - aquelas em que as empresas de seguro precisam fazer seguro com outra do ramo para lastrear 
suas operações. Quando essas operações são feitas com empresas do mercado Interno, são chamadas 
retrocessão Interna . Quando o contrato é feito com empresas fora do Pais, o processo chama-se retroccssão 
exte rna. 

"Ao descumprir a liminar, consentindo o ex ercício da contrata.ção, pela seguradora, de resseguro j unto a 
resseguradores externos, há evasão de divisas", acusou o presidente da comissão, deputado Wellington Dias 
(PT-PJ), autor do requerimento da audiência pública, juntamente com o lfder do PT, deputado Walter Pinheiro 
(BA). Concordando ccim os deputados, o funcionário aposentado do IRB, Nilson de Sousa Spfnola, lembrou que 
uma das funções do IRB é justamente preservar a poupança Interna. · 

Spfnol3 questionou uma operação, feita pelo Instituto em 1995, de aplicação de US$ 260 milhões no Banco 
Econômico , no parafso,nstal das Ilhas Cayman, que teria falido tempos depois . "O IRB não recuperou m ais de 
US $ 90 m ilhões desse dinheiro", afirmou. Pinho Filho admitiu que, embora tenha sido legal, a operação foi m al 
fe ita e disse que ainda não desistiu de reaver o dinheiro . "O problema é que, se Isso demorar, o dinheiro Irá 
para um IRB que já estará privatizado (a liminar do STF também suspendeu o processo de prlvatlzaçii o do 
órgiio, em andamento naquele momento)", ponderou o deputado Milton Temer (Pf·RJ). 

Demissão de serv idores Outro problema levanrado pelos autores do requerimento e por Splnola foi a demissão 
de 600 funcionários, no final de 1995, por melo do Plano de Afa stamento Voluntário, seguido de contratação de 
40 novos funcionários, sem concurso püblico . "Muitos funcionários foram Impelidos a pedir o afastamento, 
sendo que a contratação dos outros, sem concurso, feriu o estatuto da empresa, além de ser Inadequada, uma 
vez que ainda não se tinha delineado o novo perfil do Instituto", disse o funcionário aposentado. Pinho Filho 
ex plicou que o PAV velo reparar uma contratação exagerada, no final da década de 70, que teria Inchado o 
órgão. "I nstitutos com o mesmo porte do !RB, fora do Pais, tinham 150 funcion ários, contra 1.200 do similar 
brasileiro", declar..ou o presidente. Segundo ele, como após a contratação excessiva o IRB ficou Impedido de 
fa zer nov as admissões, o quadro ·de pessoal técn ico qualificado ficou defasado, o que justificaria as novas 
cont ra tações. "E Isso também foi feito com autorização do Governo" , garantiu . 
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